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CATÁSTROFES



 Memória guardada dentro de uma porta, ali, 
na metade do corredor da FAU.
 Essa porta nunca se aquieta, é sempre visita-
da: as pessoas não sabem direito o porquê, mas batem 
nela quando precisam de algo. Porta que testemunha 
todas as chegadas - sempre um novo ânimo para o 
grupo - e partidas - quase sempre saudades.
 Dentro dela, um espaço que guarda. Guarda 
muitos papéis, livros, armários que trocam ocasional-
mente de dono, cadeiras em constante dança, teste-
munhas do cotidiano.
 Sobretudo nos guarda. O refúgio: lugar para 
explodir, dar risada, trabalhar em silêncio. Naquela 
sala cada um encontra o seu canto: sua cadeira, seu 
armário. Ao entrar no PET ganha-se pelo menos 18 
companheiros(as) e opta-se por dividir o tempo por 
18.
 Também por 18 se divide o risco. As ativida-
des sempre com ar de tentativa, de aprendizado. A 
autonomia da escolha: aqui tudo se pode propor, tudo 
se pode realizar. O nome ímpeto não foi uma escolha 
aleatória.
 É um trabalho arriscado esse de explorar 
possibilidades. Arriscado e muitas vezes incompre-
endido. É difícil mesmo entender um grupo que se 
propõe a materializar uma filosofia que atualmente 
parece antiquada: a filosofia da partilha, do convívio. 
Partilha de uma sala, do tempo, dos riscos, do apren-
dizado.
 Às vezes nem essas 18 pessoas sabem direito 
o que isso significa. Mas se sentem parte de algo. 
Parte de um grupo que nunca se esgota e da constru-
ção de uma memória que se expande. 
 É justamente a memória que mantem o(a) 
petiano(a). É a sensação que se desperta ao saber que 
outros(as) também percorrem aquele espaço, parti-
lharam as cadeiras e as experiências.
 A Ímpeto enquanto fruto de uma coletividade, 
produção do PET, é mais um desses elos que conec-
tam os(as) petianos(as) que são e que foram petia-
nos(as). Aquilo que permanece, que continua, cons-
tantemente (re)apropriado.
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Sobre a capa:

E quando a ocupação humana vira uma 
bomba autodestrutiva? O que fazer?

Para tentar representar essa autodestruição, 
o conceito do cartaz partiu do método antigo 
de pensar as cidades como o cerne do proble-
ma. A origem das catástrofes urbanas parte 
da negligência, negligência do patrimônio, 
da forma urbana, dos rastros ambientais 
que as cidades deixariam. Assim, não é só 
da morfologia urbana que escorre o proble-
ma, ela está no problema, ela é o problema, 
ela que sofre as consequências deste. O que 
resta aos urbanistas e demais profissionais 
é tentar prever e conter os efeitos das más 
decisões anteriores. Essa contenção está re-
presentada pela moldura branca, que encer-
ra a mancha que representa o transtorno. 
Transtorno que se torna cada vez maior que 
a sua motivação.

Sobre a autora da capa:

Chamo-me Ingrid de Souza Soares, tenho 
22 anos e, atualmente, estudo Arquitetura 
e Urbanismo na FAU – UFRJ. Foi no ensi-
no médio que fui apresentada à realidade 
da minha cidade, o Rio de Janeiro. Via pela 
janela do trem, a caminho da escola, diver-
sas injustiças sociais que começavam pelas 
habitações onde essas pessoas moravam, 
indo até o acesso às estruturas da cidade. 
Acredito que o debate sobre tais problemas 
é o único caminho para superá-los. Foi por 
isso que decidi estudar Arquitetura e Urba-
nismo. Tenho o sonho de poder transformar 
a vida das pesso-
as promovendo 
uma arquitetura 
social e um urba-
nismo inclusivo.

@ingrid_soares
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O ano de 2020 teve início com a notícia em 
23 de janeiro que a província de Wuhan, ca-
pital de Hubei na China, estava em quarente-
na, isolada do mundo, por causa de um surto 
provocado por um coronavírus do tipo SARS, 
o SARS-Cov-2. Cinco meses depois da decla-
ração em 11 de março de pandemia pela Or-
ganização Mundial da Saúde (OMS), o mun-
do contabiliza mais de 48 milhões de casos 
e mais de 1 milhão e 200 mil mortes; mais de 
5,5 milhões de casos no Brasil com mais de 
160 mil mortes (dados de novembro de 2020). 
Uma catástrofe com números assustadores, 
principalmente quando pensamos na veloci-
dade de contágio, na inexistência de cura até 
o momento e nas famílias que perderam pai, 
mãe, filhos, avós, parentes e amigos(as).

O tema, “Catástrofes: cidades, desafios e emer-
gências”, desta 10ª edição da Revista Ímpeto 
parece refletir o contexto de pandemia da Co-
vid-19. Na verdade, ele foi idealizado no final 
de 2019 com objetivo de difundir discussões 
e proposições relativas aos desafios frente às
adversidades do viver urbano em diversos en-
foques, por meio de reflexões vigentes sobre o 
tema no âmbito da graduação e pós-gradua-
ção de Arquitetura e Urbanismo e áreas afins. 
Catástrofes como desastres naturais, política 
e planejamento urbano excludente, degrada-
ção e perda do patrimônio cultural e natural, o 
morar e a mobilidade urbana precários, dentre 
outros acontecimentos contínuos ou isolados 
pelo Brasil, foram vislumbrados no contexto 
da temática que em 2020 agravaram-se em 
função dos desdobramentos e consequências 
da pandemia do SARS-Cov-2.

Assim, após os processos de submissão, ava-
liação, revisão e diagramação, a 10ª edição da 
Revista Ímpeto entrega à sociedade 12 artigos 
com reflexões sobre o tema das catástrofes 
nas cidades nas mais diferentes magnitudes. 
Esses artigos são apresentados em três se-
ções intituladas Urbanismo, Teoria e Projeto, 
e mais um artigo especial.

A seção Urbanismo apresenta 4 artigos. Fla-

via Araújo, Synara Holanda, Suzann de Lima 
e Juliana Dias discutem sobre a instauração 
de uma necropolítica que atinge a população 
mais vulnerável socioeconomicamente nas 
Comunidades da Favelinha e Conjunto Otací-
lio Holanda no bairro da Cidade Universitária 
em Maceió/AL e que se apresenta de forma 
intensificada neste momento de pandemia; 
Nayara Campos, Rafael Nobre, Adson Correia 
Filho e Maria Auxiliadora Ribeiro refletem so-
bre gerenciamento de áreas de risco socioam-
biental urbanas no campo das políticas públi-
cas de saúde e da assistência social a partir 
das práticas discursivas no campo da Psi-
cologia Social; Caroline dos Santos, José Ga-
briel de Oliveira, Inara de Mendonça, Leandro 
Marques e Kleyton Oliveira tratam das emer-
gências impostas aos agentes produtores do 
espaço e as implicações urbanas diante da 
subsidência do solo nos bairros do Pinheiro, 
Mutange, Bom Parto e Bebedouro em Maceió; 
e Patrícia Vieira e Fernanda Calheiros discor-
rem sobre os desafios da urbanidade a partir 
de catástrofes diárias que comprometem as 
dinâmicas de mobilidade e vitalidade urba-
nas no centro histórico de Maceió/AL.

A seção Teoria apresenta 3 artigos. Roseline 
Oliveira e Andrej Gudina dissertam sobre os 
impactos da Covid-19 diante de uma socieda-
de definida por inúmeros desastres que en-
volvem a desigualdade social na cidade do 
não-circular; Maria Angélica da Silva reflete 
sobre a pandemia no mundo contemporâneo 
das intensas trocas e movimento a partir do 
lugar do corpo, da natureza e das mídias, dis-
cutindo qual a legitimidade da hegemonia 
dos seres humanos sobre os demais seres vi-
vos do planeta; e Layane Vieira e Ana Paula 
Gurgel, a partir de fotomontagens, estruturam
uma narrativa distópica, de caos, da conjun-
tura política e socioeconômica de Brasília/DF.

A seção Projeto apresenta 4 artigos. Neison 
Freire e Cláudia Natenzon discorrem sobre 
a análise das inundações de 2010 no Estado 
de Alagoas a partir da Teoria Social do Risco 
com objetivo de contribuir para uma gestão

EDITORIAL



do risco às catástrofes naturais; Hugo Este-
ves e Rafaela Verbicaro apresentam a propos-
ta de um modelo de habitação emergencial 
em situação do pós-desastre; Luís Valente e 
Fernando Cavalcanti apresentam uma célula 
de habitação temporária de baixo custo, com 
quatro tipologias evolutivas, para vítimas de 
catástrofes naturais; e Tarcicleide Silva e Fá-
bio Nogueira discutem sobre o conceito das 
casas modelos de sobrevivência em cenários 
apocalípticos, com base na cultura “survivor”.

O artigo especial desta edição é assinado 
pela professora Dra. Gianna Barbirato, tutora 
egressa do PET Arquitetura. Nele, a professora 
defende o posicionamento de quem profissio-
nalmente sempre esteve diante dos questio-
namentos da pesquisa científica, entendendo
que neste momento o desafio de Arquitetos e 
Urbanistas é confrontar, diante do contexto de
pandemia, as investigações e experiências da 
área resgatando princípios de conforto am-
biental nas edificações e bioclimáticos nos 
estudos urbanos. Um agradecimento espe-
cial, na figura da querida professora Gianna, 
a todos(as) que submeteram suas produções 
à Ímpeto.

Por fim, não poderia deixar de mencionar nes-
ta 10ª edição que a história da revista é fruto 
do ímpeto dos(as) que a idealizaram, dos(as) 
que participaram como autores das capas 
e dos artigos, dos(as) que atuaram como re-
visores(as) do texto, diagramadores(as) e 
avaliadores(as), dentre muitos outros, numa 
ação de Educação Tutorial expressa na tríade 
pesquisa, ensino e extensão com a formação 
para autonomia do(a) jovem. Essa história faz 
parte dos 25 anos de (Re)existência que o PET 
Arquitetura completou em junho do corrente 
ano. Muitos significados estão expressos nes-
ta edição.

O Editorial da 10ª edição da Revista Ímpeto 
também presta sinceras homenagens às fa-
mílias que têm suas histórias marcadas pelo 
vírus SARS-Cov-2, em especial àquelas que 
estão em situação de vulnerabilidade socio-
econômica e cultural, pois as estatísticas 

comprovam que os casos de óbito atingem 
em maior monta os pobres e desassistidos.
Extende-se as homenagens aqueles(as) que 
têm suas histórias de vida ligadas aos bairros 
do Bebedouro, Bom Parto, Mutange e Pinhei-
ro. Nunca foi tão necessário ciência e políti-
ca governamental alinhadas ao bem público 
para enfrentar este momento.

Boa leitura a todos e todas com a esperança 
de que dias melhores virão!

LÚCIA TONE FERREIRA HIDAKA
Tutora do PET Arquitetura
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ARQUITETURA, URBANISMO E 
CONFORTO AMBIENTAL:

REFLEXÕES EM TEMPOS
DE PANDEMIA

GIANNA MELO BARBIRATO
Professora Titular (aposentada),

Universidade Federal de Alagoas.
E-mail: giannamelobarb@gmail.com 

A partir do profético tema da Revista Ímpeto 
sobre catástrofes, o presente artigo tem por ob-
jetivo trazer reflexões iniciais, sob forte impac-
to de uma pandemia viral1, sobre as consequên-
cias no campo da Arquitetura e Urbanismo da 
ocorrência de doenças infecciosas em tempos 
de confinamento e isolamento social. Assim, 
impregnado pela situação atual, esse artigo, 
de abordagem metodológica discursiva, infere 
que nesse momento toda e qualquer proposi-
ção possível relativa aos desafios no âmbito do 
edifício e/ou da cidade deve ser confrontada e, 
principalmente, revista frente ao choque pan-
dêmico que o mundo enfrenta. Mais especifi-
camente, mostra a importância do resgate de 
princípios básicos de higiene das construções 
dentro do conforto ambiental e da revisão de 
princípios bioclimáticos em estudos urbanos. 
Como conclusão, indica a pertinência e neces-
sária atualização da área nesse contexto emer-
gencial de indagações.

Palavras-chave: Arquitetura e Urbanismo. Con-
forto ambiental. Pandemia viral.

Recebido em: 25/04/2020
Aceito em: 11/08/2020

INTRODUÇÃO

Em recente entrevista à platafor-
ma Universia, a historiadora Lilia 
Schwarcz, citando o historiador britâ-
nico Eric Hobsbawn, enfatizou que:

“(...) a experiência humana é que 
constrói o tempo. Ele tem razão, 
o longo século 19 terminou com a 
Primeira Guerra, com mortes, com 
a experiência do luto, mas também 
o que significou sobre a capacida-
de destrutiva. Acho que essa nossa 
pandemia marca o final do século 
20, que foi o século da tecnologia. 
Nós tivemos um grandedesenvol-
vimento tecnológico, mas agora a 
pandemia mostra esses limites” 
(BRANDALISE; ROVANI, 2020).

A partir da citação da historiadora 
sobre os limites do desenvolvimento 
tecnológico, pode-se dizer em princí-
pio que as reflexões sobre a necessária 
sintonia da Arquitetura e Urbanismo 
com o atual momento pandêmico, na 
verdade correspondem ao que sempre 
permeou a teoria e a prática do conhe-
cimento na área do conforto ambien-
tal do espaço habitado: o alerta sobre 
a exploração desequilibrada do meio 
ambiente, a ênfase na importância 
de se buscar maior sustentabilidade 
ambiental e princípios bioclimáticos 
na escala arquitetônica e urbana e, 
mais recentemente, a necessidade de 
predições sistemáticas, por meio de 
simulações, de possíveis cenários de 
desequilíbrio ambiental frente a deci-
sões construtivas sobre a cidade. 

Por outro lado, é importante ressaltar 
que os tópicos acima citados, mesmo 

1   Em março de 2020 a Organização Mundial de Saúde (OMS) considerou como pandemia a situação mundial 
frente à doença infecciosa viral Covid 19 causada por um coronavírus denominado de Sars-cov-2, descoberto 
em dezembro de 2019 na China. Dados da Universidade John Hopkins (EUA) até 22/04/2020, durante a ela-
boração do presente artigo, mostravam totais no mundo de quase 2,6 milhões de casos da doença e 177.000 
mortes.
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que em um primeiro momento pos-
sam corresponder a um possível ca-
minho a ser seguido frente à situação 
atual de que trata esse artigo, devem 
ser abordados daqui por diante com 
maior ênfase em aspectos mais dire-
tamente relacionados à vulnerabili-
dade dos edifícios e da cidade frente a 
possíveis contaminações, com o auxí-
lio tecnológico que hoje se dispõe.
 
BOSI (1996), em seu livro sobre memó-
ria social ancorada na velhice, mos-
trou depoimentos interessantes nos 
quais já havia a indicação da impor-
tância do conforto ambiental, particu-
larmente do uso da ventilação natural 
e arejamento dos ambientes, como 
forma de tratamento da pandemia da 
gripe espanhola² de 1918: 

“(...) Lembro muito da gripe espa-
nhola porque fiquei bem ruim. (...) 
Foi uma gripe tão agressiva que já 
não davam conta de fazer remédios. 
Só limão. Numa certa hora aca-
baram também os limões em São 
Paulo. Eu comia muito pouco, só to-
mava água com limão. (...) O médico 
disse que a gripe tinha três tempos: 
fraco, forte, mata. Eu tinha pegado 
a forte. ‘Precisa tomar um pouco de 
ar’ e me puseram numa cama perto 
da janela, onde eu ficava o dia todo, 
olhando a rua e tomando ar.” (BOSI, 
2016, p.130)

A área de conforto ambiental, face à 
sua importância para a Arquitetura e 
Urbanismo, constitui hoje conteúdo 
obrigatório nos cursos, possui normas 
técnicas específicas de suporte para 
o profissional arquiteto e urbanista e 
seus estudos são amplamente divul-
gados nos eventos bianuais: ENCAC 
/ ELACAC - Encontro Nacional  e En-

2   A Gripe Espanhola foi uma pandemia viral que infectou entre 1918 e 1920 cerca de 500 milhões de pessoas, 
aproximadamente um quarto da população mundial desse período (SOUZA, 2009).

contro Latino-americano de Conforto 
no Ambiente Construído e ENTAC - 
Encontro nacional de Tecnologia no 
Ambiente Construído. Só na última 
edição do ENCAC em 2019 (KRUGER; 
LEDER; LIMA, 2019) aproximadamen-
te 340 artigos e comunicações técni-
cas foram abordados dentro de sete 
eixos temáticos: acústica arquitetô-
nica e urbana; clima e planejamento 
urbano; conforto térmico no ambiente 
construído; desempenho térmico no 
ambiente construído; eficiência ener-
gética; iluminação natural e artificial 
e avaliação pós-ocupação aplicada ao 
conforto ambiental e à ergonomia.

Contudo, nesses importantes fó-
runs da área de conforto ambiental, 
a abordagem que envolve o conceito 
de salubridade dos espaços refere-se 
predominantemente a aspectos rela-
cionados a adequações bioclimáticas 
entre o usuário, o edifício, a cidade e 
os espaços externos de convívio. 

Diante disso, enfatiza-se aqui a neces-
sidade de ampliar as futuras reflexões 
e discussões nesses congressos, de 
modo a incorporar a compreensão da 
saúde para além da abordagem rela-
cionada ao edifício e à cidade ecologi-
camente equilibrados e adaptados ao 
meio ambiente em que se inserem.

Caiaffa et al (2008) já mostravam, em 
estudo sobre a relação entre a confor-
mação das cidades contemporâneas 
e os impactos sobre a saúde huma-
na, que os desafios a serem enfrenta-
dos e a necessidade de avaliações de 
impacto à saúde urbana devem ser 
transdisciplinares: 
 

“(...) O estudo da saúde das popula-
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ções no ambiente urbano resulta 
em uma nova perspectiva de abor-
dagem da própria saúde pública re-
querendo transdisciplinaridade, em 
que pesquisadores combinem co-
nhecimentos das suas várias áreas 
para desenvolver teorias, conceitos 
e métodos apropriados e direciona-
dos para o objeto de estudo, a saú-
de urbana.” (CAIAFFA et al, 2008, p. 
1794).

Quanto às novas perspectivas de 
abordagem de que falam os supracita-
dos autores,  constata-se que a área de 
conforto ambiental não tem ampliado 
suficientemente o enfoque da salubri-
dade dos espaços, sob a perspectiva 
de promover a segurança e a saúde 
dos usuários frente a contaminações. 

A incorporação de aspectos mais di-
retamente relacionados à salubridade 
dos espaços dentro da área de confor-
to ambiental tem sido negligenciada 
nos últimos tempos, o que em parte 
pode ser explicado pelo fato de que a 
última pandemia enfrentada pela hu-
manidade - a já citada gripe espanho-
la - ocorreu no início do século XX, 
como também face ao surgimento de 
novas demandas relativas ao conforto 
ambiental na Arquitetura e Urbanis-
mo, que serão discutidas a seguir.

A MUDANÇA DE ENFOQUE?

Segawa (2003) historiou sobre a 
compreensão da importância da 
salubridade dos ambientes através 
da ventilação e insolação ao longo 
da história do conforto ambiental 
que, com as novas demandas da 
área, aos poucos passou a ser “(...) 
menos impregnada de valores físico-
deterministas e médico-higiênicas, 
embora não totalmente isentas 
desse repertório, mas visivelmente 
condicionada pelos ditames da 

arquitetura moderna” (SEGAWA, 2003, 
p.37). 

Corroborando com a reflexão de Se-
gawa, nota-se que, até por volta dos 
anos 1990, frequentemente as disci-
plinas na área de conforto ambiental 
para os cursos de Engenharia Civil 
e Arquitetura e Urbanismo chama-
vam-se “Higiene das Habitações” ou 
“Higiene das Construções”, principal-
mente porque  tratavam predominan-
temente do conceito do conforto am-
biental sob o enfoque de higienização 
dos ambientes a partir da ventilação 
e insolação das envoltórias das edi-
ficações, que refletiam as discussões 
acadêmicas na época.  Era um en-
foque ligado à prevenção de bolor e 
condensação, à importância da venti-
lação natural para provimento de O2 
e diminuição dos níveis de CO2 nos 
ambientes, além da higienização a 
partir da captação da radiação solar 
convenientemente em ambientes mo-
lhados. Ou seja, era uma compreensão 
da importância, dentro da formação 
acadêmica, de questões ligadas à sa-
lubridade ambiental, talvez porque na 
época havia maior conformidade en-
tre as matrizes curriculares de forma-
ção dos dois cursos envolvidos.

Entretanto, aos poucos as discussões 
e conteúdos ligados à área de conforto 
ambiental foram dando lugar a novas 
demandas próprias da Arquitetura e 
Urbanismo, e gradativamente deixa-
ram em um segundo plano os objeti-
vos do conforto ambiental sob o foco 
higienista.

Desse modo, os enfoques e discussões 
na área do conforto ambiental pas-
saram gradativamente a incorporar: 
a) a dimensão do entorno imediato e 
a inserção urbana; b) a ênfase na efi-
ciência energética das edificações e 
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instrumentos de etiquetagem (tem-
-se sérias críticas sobre esses instru-
mentos, que muito se distanciaram 
do objetivo de obtenção da qualidade 
projetual); c) a inserção do termo “sus-
tentabilidade do espaço habitado”, 
frente às novas demandas e à utiliza-
ção cada vez maior desse conceito; d) 
a importância da análise preditiva, a 
partir de simulações computacionais, 
para previsão do desempenho do edi-
fício e do meio urbano; e e) a qualida-
de da habitação de interesse social e 
o papel do conforto ambiental nesse 
contexto. 

Entende-se que hoje tais incorpora-
ções devem ser revistas e ampliadas 
à luz de novas reflexões e frente à 
ameaça de possíveis novas epidemias 
e pandemias.  É importante que se 
promova, ou ainda, que seja resgatado 
com maior ênfase o aspecto “médico-
-higienista” dentro do conforto am-
biental, com os aportes tecnológicos 
que se dispõe. A importância da higie-
nização dos ambientes deve, enfim, 
ganhar uma maior visibilidade hoje, 
dentro das discussões que permeiam 
a área.

A CIDADE COMPACTA?

No contexto dos estudos de clima 

urbano, as discussões sobre configu-
ração de cidades tem apontado, de 
uma maneira geral, que uma cidade 
bioclimática e permeada pelos princí-
pios da sustentabilidade urbana deve 
ser baseada, entre outros aspectos, 
na promoção do uso misto e diversi-
dade de atividades concentradas em 
áreas urbanas centrais. É sabido que 
tais medidas reduzem o número de 
viagens e o consumo de energia para 
o transporte urbano bem como incen-
tivam a criação de espaços externos 
para o relacionamento e uso social. 

Assiste-se hoje ao estímulo de 
densidades (construtivas) moderadas 
ou altas em comparação com a baixa 
densidade de núcleos dispersos 
nos quais o custo da energia, da 
infraestrutura e o impacto sobre o 
meio ambiente podem se mostrar 
muito elevados (BARBIRATO; TORRES; 
BARBOSA, 2015) . Vlahov et al. (2005) 
já alertavam que a expansão urbana 
como consequência da difusão das 
populações para fora das áreas 
centrais pode trazer efeitos adversos 
à saúde do crescimento urbano em 
áreas periféricas.
 
As discussões na literatura técnica 
parecem mostrar, enfim, o modelo de 
cidade compacta  como “ideal” pela 

Figura 1: Nú-
cleos urbanos 
dispersos e nú-
cleos urbanos 
compactos.
Fonte: Almeida 
(2019), adapta-
do de Rogers; 
Gumuchdjian 
(2001)
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otimização que proporciona à infra-
estrutura urbana, além de promover 
maior sustentabilidade ambiental 
com a diminuição de tempo de deslo-
camentos e diversidade de usos, ob-
servados os princípios de urbanismo 
bioclimático (Figura 1). Áreas com-
pactas, além do mais, podem levar a 
melhores condições térmicas urba-
nas e conforto ao ar livre, ao contrário 
de áreas abertas mais expostas a altas 
temperaturas em climas quentes.

Por outro lado, essas afirmações, a 
partir desse momento pandêmico, 
devem ser observadas com mais cui-
dado. As cidades mais conectadas, se 
por um lado mostram-se benéficas 
sob o aspecto bioclimático e mais sus-
tentáveis, parecem promover mais ra-
pidamente epidemias ou pandemias. 

A discussão sobre a própria configu-
ração urbana das cidades precisa ser 
retomada, com o aporte de informa-
ções de natureza sanitária, como ve-
locidade de transmissão, facilidade de 
contágio e disseminação de doenças, 
além de aspectos relacionados a fato-
res epidemiológicos e a relação des-
tes com as características físicas do 

ambiente construído. Como enfrentar 
essa discussão, sem esquecer os be-
nefícios que uma cidade mais conec-
tada traz, é um próximo desafio. 

O MUNDO PÓS-PANDEMIA?

Melo (2020) enumera dez tendências 
de um mundo pós-pandemia. Dentre 
essas, aqui são recortadas as que pa-
recem ter ligação mais direta nas de-
cisões da Arquitetura e Urbanismo e o 
conforto ambiental nos espaços, mos-
tradas no Quadro 1 a seguir.

Curiosamente, embora o advento da 
internet, o home office, as videocon-
ferências e as experiências virtuais já 
estejam, de uma certa forma, presen-
tes no cotidiano das pessoas, o impac-
to da atual pandemia e o isolamento 
social mostrou uma necessidade de 
encontro social e a valorização do re-
torno às experiências “não virtuais”, 
justamente pela falta deles.

Ainda sobre a discussão de um mun-
do pós-pandemia, infere-se que uma 
menor necessidade de mobilidade ur-
bana frente às possibilidades tecnoló-
gicas dos serviços; uma maior prote-

TENDÊNCIAS DE UM MUNDO PÓS- 
PANDEMIA   (MELO, 2020)

CONSEQUÊNCIAS PROVÁVEIS EM ARQUITETURA E URBANISMO

Revisão dos hábitos de consumo Produção de microclimas urbanos mais confortáveis e salubres com a diminui-
ção do impacto ambiental das ações antropogênicas.

Reconfiguração dos espaços de 
comércio

Revisão de leiautes desses espaços  (bares, academias, restaurantes, farmá-
cias) de modo a incorporar divisórias e outros equipamentos que tragam 
segurança aos usuários e evitem aglomerações.

Valorização do condicionamento natural dos espaços, especialmente com o 
uso da ventilação natural.

Novos modelos de negócios para 
restaurantes

Adaptação de restaurantes com a incorporação de espaços adequados para a 
realização da atividade de  delivery.

Incremento de experiências cultu-
rais imersivas virtuais

Criação de novos espaços coletivos que abriguem essas atividades (shows, 
espetáculos, espaços de museus, zoos e parques) com segurança para os 
usuários;

Substituição do tradicional espaço 
de trabalho pelo trabalho remoto ou 
home office

Adaptação dos espaços existentes e criação de leiautes adequados e adaptá-
veis a essas especificidades.

Quadro 1: 
Mundo pós-
-pandemia e a 
Arquitetura e 
Urbanismo
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ção contra novas ondas de contágio 
no uso do transporte coletivo e a cres-
cente cobrança por responsabilidade 
social são discussões para as quais 
a área de conforto ambiental deve se 
debruçar, já que impacta diretamente 
na busca de uma “cidade saudável”.

No âmbito acadêmico, cabem ainda 
algumas reflexões. Para a maior parte 
das disciplinas relacionadas a confor-
to ambiental nos cursos de Arquitetu-
ra e Urbanismo, torna-se imperativo 
incorporar, aos objetivos de mostrar o 
potencial de utilização de conceitos e 
instrumentais que podem ser úteis na 
concepção de projetos arquitetônicos 
e urbanos climaticamente adequados, 
um aspecto até então negligenciado: o 
enfrentamento de epidemias e pande-
mias, dentro dos métodos e técnicas 
utilizados para obtenção de conforto, 
levando em consideração a racionali-
zação no uso dos recursos naturais e 
a sustentabilidade do espaço constru-
ído. 

Do mesmo modo, em pesquisas que 
incluem nos procedimentos meto-
dológicos a realização de simulações 
computacionais preditivas de pos-
síveis cenários do espaço habitado, 

devem ser incorporados, de maneira 
mais enfática, aspectos relacionados 
à qualidade do ar; acesso ao sol; pos-
síveis consequências higiênicas e fa-
tores associados ao contágio nas deci-
sões arquitetônicas e urbanas. 

Sabe-se que há muitos desafios a 
vencer, em parte pela complexida-
de do mundo real e as simplificações 
da realidade dos modelos numéricos 
computacionais vigentes. Certamente 
conta-se hoje com avanços tecnoló-
gicos e pesquisas urbanas com o uso 
de computadores com melhores para-
metrizações (Figura 2) de auxílio nas 
decisões sobre alternativas de orga-
nização dos espaços urbanos, que po-
dem  incorporar, além de critérios am-
bientais e de conforto dos ambientes, 
parâmetros relacionados a prevenção 
a fatores de risco à saúde e propaga-
ção de doenças.

Seria instigante e desafiador que as 
atividades presenciais do ensino su-
perior no país, que em 2020 nem ti-
veram a chance de começar, trouxes-
sem, no retorno do funcionamento 
das instituições (quer seja ainda em 
2020 ou não) o “espírito revolucioná-
rio” de participação, de maneira mais 

Figura 2: 
Exemplo 
de mapas 
térmicos em 
uma estrutura 
urbana.
Fonte: Postigo; 
Souza (2007)
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enfática, de se “sair em campo”. Fazer 
acontecer o semestre (ou ano) letivo 
que não se concretizou dentro de um 
planejamento institucional amplo, 
com vistas a elencar possíveis ações 
que cada curso poderia desenvolver, 
frente ao panorama pós-pandemia. 
Cada disciplina, cada conteúdo, cada 
curso ou conjunto de cursos pode-
riam promover sua organização em 
terreno prático. Dar respostas locais, 
de acordo com cada realidade. Ajudar 
comunidades. Lançar amplos progra-
mas de atuação. Promover propostas 
pedagógicas que levem à reflexão dos 
discentes sobre a sua responsabili-
dade como futuros profissionais para 
que, desse modo, possam dedicar-se 
mais a atividades extracurriculares e 
transdisciplinares, seja em um curso 
livre, palestras, oficinas e até mesmo 
em um trabalho voluntário.

Essas ações são emergenciais e 
necessárias porque a fragilidade do 
país frente à situação de catástrofe 
pandêmica está à mostra. O desafio 
torna-se maior quando se sabe que 
as cidades brasileiras possuem 
condições conforto e salubridade 
precárias na maior parte de suas 
habitações, dos seus espaços públicos, 
equipamentos e infraestrutura, 
especialmente nas periferias.

A pandemia viral vigente evidenciou 
a ausência de políticas públicas, a de-
sigualdade e a vulnerabilidade social 
em um país onde 48% da população 
não tem coleta de esgoto e 35 milhões 
de pessoas não têm acesso à água tra-
tada (AGÊNCIA SENADO, 2020), o que 
torna a situação bem mais dramática. 
Uma cidade saudável, antes de tudo, 
pressupõe o acesso de todos os cida-
dãos a serviços de infraestrutura ur-
bana básicos e um sistema público 
de saúde que garanta uma população 

com qualidade de vida. 

Uma cidade mais justa pressupõe po-
líticas públicas adequadas e pesqui-
sas voltadas para as comunidades 
pobres. Nesse contexto, o arquiteto e 
urbanista deve ter papel importan-
te na garantia da saúde, bem-estar e 
qualidade de vida dos habitantes, en-
tendendo especialmente que a cidade 
vai além das construções, ruas e espa-
ços públicos.

CONCLUSÕES

Cabe aos arquitetos e urbanistas a 
criação de estratégias que “salvem” 
a cidade sem restringir a circulação 
necessária, o lugar de encontros e a 
salubridade de seus espaços externos 
e de convívio, dentro desse novo e ins-
tável panorama urbano de possíveis 
pandemias, com base em princípios 
bioclimáticos de configuração dos es-
paços.

Nesse sentido, é importante que sejam 
incentivadas proposições e respostas 
ao presente desafio arquitetônico e 
urbano que o século XXI impõe, e que 
elas possam dar suporte a decisões 
arquitetônicas e urbanas de modo a 
transformar o ambiente construído 
em edificações e cidades mais saudá-
veis e confortáveis, além de inclusi-
vas. 
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antecipação, a prevenção e o gerenciamento 
desses riscos.
  
Palavras-chave: Vulnerabilidade social. 
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INTRODUÇÃO

O processo de inovação e 
desenvolvimento tecnológico vem 
gerando cada vez mais situações de 
risco às sociedades pós-industriais 
do século XXI, transformando-se no 
que vários autores denominaram de 
“sociedade de risco” (ARAGÓN, 2010; 
CEREZO e LÓPEZ, 2000; NATENZON, 
2010; FREIRE e NATENZON, 2019).

No entanto, são as decisões arrisca-
das dentro da nossa vida cotidiana 
que promovem as situações de catás-
trofes. Embora muitos autores adotem 
o conceito de que a sociedade contem-
porânea atual não compartilha mais 
os bens, mas sim os riscos, deve-se le-
var em consideração que, em algumas 
regiões menos desenvolvidas, espe-
cialmente na América Latina, jamais 
os bens foram compartilhados, mas 
sim os riscos. Estes riscos foram in-
tensificados pelos processos tecnoló-
gicos e produtivos que a globalização 
dos mercados apresenta.

No Brasil não é diferente. As novas 
hierarquias da geração e apropriação 
da riqueza indicam que o capitalismo 
aperfeiçoou os seus instrumentos, o 
gerenciamento mais ágil das escalas 
e a usabilidade do entorno construí-
do. Porém, as desigualdades sociais 
continuam existindo e permanecem 
as situações de incertezas das popu-
lações marginalizadas pelo processo 
de desenvolvimento econômico. As 
migrações recém-observadas das an-
tigas populações rurais dos Estados 
mais pobres do país (como Alagoas e 
Piauí), entre os censos de 1980 e 2001, 
em direção às pequenas cidades pró-
ximas ao trabalho no campo repre-
sentam evidências da falta de pla-
nejamento ou controle urbano. Disso 
resultou uma intensa exposição das 
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novas habitações às periculosidades 
naturais advindas das áreas inundá-
veis dos rios que atravessam várias 
cidades nesta região.

Configurou-se assim, em Alagoas e 
Pernambuco, o quadro social geral 
do risco nas suas três dimensões: a 
periculosidade, a vulnerabilidade e a 
exposição. E, portanto, a derivação à 
incerteza, os seus aspectos políticos 
e de percepção dos grupos sociais en-
volvidos com os seus valores e inte-
resses em jogo (NATENZON, 2005).

Agregam-se a esse quadro social as 
mudanças nos processos climáticos 
da Zona de Convergência Intertropi-
cal do Atlântico Norte, que, em junho 
de 2010, fizeram com que uma forte 
tempestade de três dias provocasse 
uma situação de catástrofe natural 
com muitos prejuízos materiais e vá-
rias mortes nos dois Estados, princi-
palmente nas bacias dos rios Mundaú 
e Paraíba, como será abordado mais 
adiante.

Constatou-se, por exemplo, que a mais 
elevada intensidade pluviométrica 
ocorreu realmente no Estado de Per-
nambuco, porém foi em Alagoas que o 
evento extremo constituiu o maior de-
sastre e teve a maior repercussão so-
cioambiental. Na realidade, os eventos 
climáticos não respeitam os limites 
geopolíticos. Porém, em conformida-
de com as condições sociais, históri-
cas e ambientais da região onde vier 
a ocorrer o fenômeno, os desastres 
naturais podem propiciar situações 
bastante distintas, gerando as catás-
trofes. Os danos estão, consequente e 
diretamente, vinculados à organiza-
ção do poder público, à capacidade de 
resposta da sociedade e aos processos 
de prevenção que vierem a ser imple-
mentados ou não. Põem-se em jogo as 

dimensões da incerteza e o risco de 
cada sociedade. 

MARCO CONCEITUAL

O vertiginoso desenvolvimento técni-
co, científico e informacional emer-
gido desde o fim da Segunda Guerra 
Mundial tem conduzido a sociedade 
contemporânea a novos perigos nas 
vidas cotidianas. Se por um lado o 
progresso humano e o avanço do co-
nhecimento atingiram um novo mun-
do de possibilidades, com supostas 
liberdades individuais antes inima-
gináveis, é certo também que emergi-
ram novas ameaças criadas por este 
desenvolvimento (CEREZO e LÓPEZ, 
2000).

A noção de risco na nossa vida 
cotidiana está cada vez mais presente 
e, quanto mais a conhecemos, “melhor 
apreciamos a grande extensão da 
nossa ignorância” (CEREZO e LÓPEZ, 
op cit., p. 15). E, paradoxalmente, 
quando mais tentamos controlá-los, 
maiores são os riscos gerados em 
outra parte do sistema. O homem atual 
perdeu um pouco das suas ilusões e 
do seu deslumbramento pela técnica. 
Ele percebeu que ainda não criou o 
instrumento da liberdade, mas sim 
novas prisões (ELLUL, 1968). Desta 
forma, podemos dizer que atualmente 
vivemos no que Beck (1986, p. 67) 
chamou de uma “sociedade de alto 
risco”, fazendo uma referência ao fato 
de que hoje em dia acontecem danos 
cada dia maiores que afetam uma boa 
parte da humanidade. No entanto, 
deve-se levar em consideração que “a 
universalização do risco não implica 
que todos sejamos iguais em relação 
ao risco, pois, como afirmaria Orwell, 
sendo iguais alguns são mais iguais 
que outros” (apud CEREZO e LÓPEZ, 
2000, p. 87).
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Esta noção de urgência do risco é par-
te da sociedade contemporânea e, por-
tanto, de muitos debates acadêmicos, 
especialmente nas ciências sociais, 
tomando um lugar central nas agen-
das políticas e governamentais. O ris-
co é um assunto presente em muitas 
pesquisas científicas em várias áreas 
do conhecimento devido ao seu enor-
me potencial para a compreensão de 
catástrofes. Porém, devido, talvez, à 
sua magnitude e diversidade espa-
cial e cultural, os especialistas ainda 
não tenham chegado a uma definição 
unânime em relação a uma medida 
unitária ou geral do risco.

Beck (1986, p. 87) afirma que estamos 
caminhando em direção a uma “nova 
modernidade na qual o eixo que estru-
tura a nossa sociedade industrial não 
é mais a clássica distribuição de bens, 
mas sim a distribuição de males”, ou 
seja, a distribuição do risco.

No entanto, em Alagoas, a distribui-
ção do risco nunca foi precedida pela 
distribuição de bens ou riqueza1. Pelo 
contrário, sempre foram compartilha-
dos os riscos advindos do desenvolvi-
mento econômico proporcionado pelo 
agronegócio do açúcar e do recém-in-
corporado biocombustível derivado 
do etanol. Porém, jamais se comparti-
lhou a riqueza historicamente gerada 
na Zona da Mata Atlântica alagoana.

Neste sentido, o rol que a globaliza-

ção imputou aos países emergentes, 
como o Brasil e a Argentina, em ter-
mos de garantir o fornecimento de 
commodities e energia para os países 
centrais e, na atualidade, aos emer-
gentes como a China, vem gerando, 
nos últimos anos, muitas mudanças 
no uso do solo rural: a soja, o sorgo e 
a cana-de-açúcar agora são ativos 
estratégicos nas exportações destes 
países2. Além de perdas da biodiver-
sidade e desmatamentos generaliza-
dos, estas mudanças geraram mais 
lucros às empresas multinacionais do 
agronegócio. Atualmente, o mais im-
portante é o aumento da produção e 
exportação agrícolas, e, para isso, são 
essenciais a incorporação de novos 
processos de inovação e novas áreas 
para a agricultura. À população que fi-
cou de fora de todo esse processo res-
taram as áreas marginais e com alto 
risco de sofrerem catástrofes naturais 
ao construir as suas habitações nas 
zonas expostas e conviver, por conse-
guinte, com a periculosidade. A rique-
za gerada em todo esse processo ain-
da continua concentrada nas mãos de 
elites sociais que vivem bem longe da 
incerteza e da periculosidade, graças 
aos seus baixos padrões de vulnerabi-
lidade.

A maioria dos cientistas sociais anali-
sam as situações de desastre do ponto 
de vista dos tomadores de decisões. 
Inicia com a presença do fenômeno 
natural; em seguida, passa para a fase 

1   Analisando a concentração de renda em Alagoas em relação à População Economicamente Ativa, Carvalho 
(2005) destaca a polarização entre um pequeno número de pessoas (4%) com mais de cinco salários mínimos 
e um grande contingente que não possui renda (20%), ou sobrevivendo até com dois salários mínimos (66%). 
Segundo o Censo de 2000, a população total de Alagoas era de 2.822.621 habitantes e, em 2004, a População 
Economicamente Ativa era de 1.133.203 habitantes (PNAD/IBGE).
2   Murgida (2012, [tese], p. 237), por exemplo, ao pesquisar as mudanças climáticas e a vulnerabilidade social 
do Chaco-saltenho, noroeste da Argentina, nos últimos 30 anos, observou um novo “espaço de oportunidade 
para a introdução de atividades não tradicionais, como a agricultura de larga escala. Esta ‘oportunidade’ deu 
lugar ao processo de agriculturização, que consiste na incorporação de terras ‘marginais’, para a produção de 
oleaginosas e grãos destinados a forragens e biocombustíveis no mercado mundial”.
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da emergência e termina com a re-
construção, momento em que a autori-
dade determina a volta à normalidade 
(ARAGÓN, 2011). O risco está associado 
com a produção do espaço geográfico 
nas suas múltiplas dimensões e es-
calas. Está, portanto, sob determinis-
mos políticos, econômicos, culturais e 
institucionais. É o produto de uma de-
terminada sociedade em seu tempo e 
espaço. São as decisões de uma deter-
minada sociedade acerca do uso, ocu-
pação e organização deste espaço que 
criam situações de risco e desastre. 
Segundo a autora, não é o “divino” ou o 
“caso fortuito da natureza” que fazem 
com que os fenômenos naturais se 
transformem em catástrofes naturais, 
mas sim o próprio sistema social e as 
suas condições de reprodução do ca-
pital que geram as dimensões do risco 
e da incerteza. Porém, são feitos sele-
tivamente, dirigidos a determinados 
setores da população que são aqueles 
socialmente mais vulneráveis.

Na verdade, são as relações sociais 
de produção, e não o fenômeno natu-
ral ou tecnoindustrial, que provocam 
uma situação de catástrofe natural. O 
fenômeno somente expõe a vulnera-
bilidade que um determinado estrato 
da população possui e cujas origens o 
cotidiano oculta, imposto por tais re-
lações sociais (ARAGÓN, 2011).

Também se deve fazer distinção entre 
os termos fenômeno natural e catás-
trofe ou desastre natural. Embora os 
fenômenos naturais, como os terre-
motos, as enchentes e os ciclones se-
jam altamente destrutivos, não neces-
sariamente eles causam desastres. Os 
desastres acontecem quando afetam 
diretamente o homem e as suas ativi-
dades num lugar e tempo determina-
dos.

Maskrey (apud ARAGÓN, 2011, p. 89) 
considera “como um desastre natu-
ral a coincidência entre um fenôme-
no natural perigoso e determinadas 
condições vulneráveis”, e propõe a se-
guinte equação: Risco = Perigo x Vul-
nerabilidade. Ou seja, o risco estaria 
diretamente envolvido com a simul-
taneidade dos processos naturais e 
das estruturas sociais. “O natural e o 
humano estão ligados de maneira tão 
estreita em quase todas as situações 
de desastres, sobretudo quando acon-
tecem em grandes marcos de referên-
cia temporal e espacial, que não é pos-
sível entender que os desastres sejam 
francamente naturais” (BLAIKIE et al., 
1966, p. 126).

Wilches-Chaux (1993) propõe que o 
desastre seja o produto da convergên-
cia de risco e vulnerabilidade. Por ris-
co se entende qualquer fenômeno de 
origem natural ou humana que provo-
que mudanças no meio ambiente. A 
vulnerabilidade estaria determinada 
pela incapacidade de uma determi-
nada sociedade de se adaptar a uma 
mudança particular no seu meio am-
biente. No entanto, o conceito de de-
sastre possui múltiplos significados, e 
o mesmo acontece com o do risco, da 
periculosidade e da vulnerabilidade. 
Dessa forma, convém esclarecer estes 
conceitos para um melhor entendi-
mento das características socioeco-
nômicas que provocam espaços arris-
cados numa determinada sociedade.

Natenzon (2005) propõe que “existe 
risco quando podemos quantificar” 
ou tiver uma probabilidade a respeito 
do que vai acontecer, mesmo que seja 
somente uma aproximação, uma es-
tatística. Cerezo e López (2000, p. 201) 
fazem referência à caracterização do 
risco a eventos possíveis, embora in-
certos, que possam provocar danos.
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Dessa forma, o risco seria uma “mo-
dalidade atenuada da insegurança; 
onde houver insegurança, esta trata 
de ser controlada mediante o cálculo 
do risco”. Este conceito permite expor 
que é possível fazer alguma coisa na 
iminência do perigo: procurar mais 
informações e conhecimentos, in-
vestir mais em tempo e/ou dinheiro, 
promulgar novas leis, aproveitar o sa-
ber desenvolvido pelas comunidades, 
exercitar a população para que ela sai-
ba como agir em situações críticas e, 
fundamentalmente, implementar po-
líticas de desenvolvimento que dimi-
nuam a vulnerabilidade social.

O risco é um traço da modernidade 
e dos processos de desenvolvimento 
tecnológico da nossa sociedade. Po-
rém, se não houver um cálculo de pro-
babilidade, um conhecimento prévio 
sobre onde estão e quais são as con-
dições físicas, políticas e socioeconô-
micas dos possíveis afetados por um 
desastre natural, então não se pode 
afirmar com certeza sobre o que está 
por vir. O risco se transforma em in-
certeza. Para Natenzon (2010), o risco 
implica complexidade, motivo pelo 
qual são múltiplas as dimensões que 
o constituem. Desta maneira, a com-
preensão de uma situação particular 
de risco de catástrofe envolve quatro 
dimensões: periculosidade, exposi-
ção, vulnerabilidade e incerteza. Os 
conhecimentos de cada uma delas 
são diferentes, provenientes tanto do 
campo das ciências sociais quanto 
das naturais, e das aplicadas quanto 
das teóricas; “... as suas inter-relações 
permitem caracterizar o risco, ante-
cipar, prever e mitigar a catástrofe” 
(NATENZON, op. Cit., p. 43). Tais di-
mensões adquirem diferentes confi-
gurações no ciclo do desastre (antes, 
durante e depois). O risco está confi-
gurado pelas três primeiras dimen-

sões. Diante da falta de conhecimento 
sobre alguma ou algumas delas, dá lu-
gar à configuração da incerteza.

Dessa maneira, temos que a pericu-
losidade avalia a potencialidade de 
que algo ameaçador aconteça; para 
conhecê-la, requer que se tenha co-
nhecimento acerca dos aspectos físi-
co-naturais dos processos envolvidos, 
enquanto que a exposição se refere 
aos impactos materiais que essas pe-
riculosidades podem ocasionar no 
território e, portanto, precisa de co-
nhecimentos acerca da distribuição 
geográfica de bens e pessoas. Por sua 
vez, a vulnerabilidade está localizada 
nas estruturas sociais, sendo necessá-
rio o conhecimento das característi-
cas socioeconômicas comprovatórias 
do estado antecedente dos grupos so-
ciais envolvidos (HERZER et al., 2002). 
Em relação à incerteza, é a dimensão 
que se refere ao que fazer quando não 
se tem o conhecimento das outras três 
dimensões, motivo pelo qual entram 
no jogo as questões sociais tais como 
a percepção e a tomada de decisões, 
os seus aspectos políticos, os valores 
e os interesses em jogo, múltiplos e le-
gítimos, porém parciais (FUNTOWICZ 
e RAVETZ, 1993). É a não materialida-
de das relações sociais (NATENZON, 
2005).

OS ANTECEDENTES E AS DIMENSÕES DO 
RISCO EM ALAGOAS

O Estado de Alagoas, localizado na 
Região Nordeste do Brasil, faz parte 
de um contexto regional de profundas 
desigualdades sociais. O seu espaço 
agrário - locus da sua atividade pro-
dutiva desde os primórdios da coloni-
zação do Brasil - sempre foi cenário 
da monocultura da cana-de-açúcar. 
A sua ocupação europeia aconteceu 
na segunda metade do século XVI em 
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três frentes: ao Norte, alcançava o rio 
Camaragibe; ao Sul, estendia-se ao 
longo das margens do rio São Fran-
cisco até a desembocadura no Oceano 
Atlântico; e na região litorânea cen-
tral, ao redor do Complexo Estuarino-
-Lagunar Mundaú-Manguaba, onde 
atualmente está localizada a capital 
do Estado, a cidade de Maceió.

Para a ocupação dessas vastas terras 
coloniais, foi estabelecido o regime 
de posse de grandes propriedades ru-
rais - os latifúndios - distribuídas pe-
los donatários das capitanias entre os 
colonos. Um fator determinante para 
a necessidade do latifúndio se encon-
trava no fato de que a monocultura da 
cana-de-açúcar só tinha utilidade, do 
ponto de vista econômico, em gran-
des áreas de cultivo.

O meio ambiente sofreu as consequ-
ências dessa vasta ocupação: desde 
muito cedo a Mata Atlântica foi to-
talmente desmanchada para servir 
ao regime de plantação nessas áreas 
férteis de massapê (solo argiloso). De 
fato, restaram uns poucos espaços 
em ladeiras e fundos de vales, haja 
vista que não eram adequados para 
o cultivo da cana-de-açúcar. Mas, na 
realidade, essa “proteção ambiental” 
aconteceu devido à necessidade de 
assegurar fontes de água limpa a bai-
xo custo, necessária para o processo 
industrial da produção de açúcar nos 
engenhos e nas usinas açucareiras, e, 
a partir da década de 1970, também 
do álcool das destilarias regionais/lo-
cais.

De forma que a estrutura fundiária no 
Nordeste brasileiro foi, desde muito 
cedo, marcada pelo grande latifúndio, 
com poucos e poderosos proprietários, 
alta concentração de renda e grande 
vulnerabilidade social. Na verdade, 

o Nordeste brasileiro como região só 
começou a ser reconhecido dessa ma-
neira a partir da metade do século XIX, 
e, especialmente, no século XX, tendo, 
portanto, ao longo da história, “vários” 
Nordestes, diferenciados por ativida-
des econômicas e também pela forma 
em que as classes altas se apropria-
vam do capital: Bahia e Sergipe como 
uma “região”, enquanto Pernambuco, 
Alagoas, Paraíba e Rio Grande do Nor-
te como outra, separada do Ceará e 
Maranhão (OLIVEIRA, 1981).

A região da monocultura da cana-
de-açúcar, que é distribuída ao 
longo do litoral de Alagoas e 
Pernambuco, além de outros estados, 
possui características próprias de 
acumulação, e não de reprodução 
ampliada do capital na mesma 
região onde ocorre a produção. A 
acumulação, particularmente em 
Alagoas, serviu e continua servindo 
para manter o status quo que beneficia 
as classes sociais dominantes. A 
verdade é que a economia alagoana 
ainda hoje não produz mais que 
açúcar, álcool, mandioca, leite, tabaco, 
coco e elementos químicos derivados 
do salgema. Os produtos primários 
que os consumidores alagoanos 
precisam são importados de outros 
Estados brasileiros ou do exterior. Isso 
significa que, passados já alguns anos 
do século XXI, Alagoas ainda não 
cumpriu sequer a primeira fase do 
desenvolvimento capitalista, ou seja, 
ainda não conseguiu produzir a maior 
parte dos bens de consumo corrente 
de que o seu mercado interno precisa 
(FREIRE, 2012).

Se forem analisados os indicadores 
sociais dos últimos trinta anos, ob-
serva-se que, embora alguns poucos 
donos de usinas e fornecedores de ca-
na-de-açúcar se encontrem em exce-
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lentes condições financeiras, o quadro 
social alagoano continua extrema-
mente crítico. O Atlas de Desenvolvi-
mento Humano publicado pelo PNUD 
(Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento) em 2003, ao se re-
ferir à desigualdade de renda, sinaliza 
que “Alagoas se transformou no Esta-
do mais desigual do Brasil, e o seu co-
eficiente de Gini se elevou de 0,63 para 
0,69, levando os alagoanos a subirem 
dez posições nesse ranking”.

Além disso, outros indicadores so-
ciais ajudam a entender as precárias 
condições de vida em Alagoas, espe-
cialmente em comparação com ou-
tros Estados e regiões do País. Talvez 
o mais grave seja a taxa de mortali-
dade infantil no Estado. Em 2008, por 
exemplo, 50 crianças morreram antes 
de completarem um ano de vida por 
cada mil nascidos vivos, o que repre-
senta a pior taxa de mortalidade in-
fantil no Brasil (FREIRE, 2012).

Outro dado que reflete a precariedade 
da vida em Alagoas se refere ao siste-
ma de esgotos: em aproximadamente 
650.000 lares no ano 2000, quase me-
tade da solução adotada era de fossas 
rudimentares individuais para águas 
residuais. Somente 15% dos lares em 
Alagoas faziam parte do sistema de 
esgoto geral da cidade (Censo 2000, 
IBGE). Esta vulnerabilidade social tem 
a sua origem na matriz econômica 
historicamente determinada. Portan-
to, não existe na economia açucareira 
uma desverticalização expressiva da 
produção, inclusive porque a “planta-
tion” não condicionou o surgimento 
de significativas atividades que bene-
ficiem a atividade produtiva no Nor-
deste brasileiro, que está secularmen-
te baseada no latifúndio, com poucas 
interdependências econômicas hori-
zontais.

Essa alta concentração de renda im-
pede o desenvolvimento de uma clas-
se média suficientemente forte para 
garantir escala e dinâmica rentáveis 
para as relações comerciais neces-
sárias para a expansão do mercado 
local, além de achatar o salário do 
trabalhador não especializado. Fi-
nalmente, o motivo dos baixos indi-
cadores socioeconômicos no referido 
Estado está diretamente relacionado 
a essas características presentes em 
toda a região.

À população socialmente vulnerável 
restou a ocupação de áreas inade-
quadas para residência, quase sem-
pre muito perto das margens dos rios, 
cuja vegetação foi gradativamente eli-
minada para dar lugar à expansão da 
cana-de-açúcar, particularmente na 
década de 1980, quando se começou a 
utilizar novos fertilizantes químicos e 
técnicas industriais de produção em 
larga escala. Estas inovações tecno-
lógicas na plantation aumentaram 
o conteúdo de sacarose na cana-de-
-açúcar e, dessa maneira, as usinas 
conseguiram obter maior rentabilida-
de nos seus produtos finais. Isso per-
mitiu esgotar as terras de cultivo da 
cana-de-açúcar em Alagoas. Associa-
do com o uso cada vez mais intensivo 
da mecanização, as mudanças tam-
bém causaram uma diminuição no 
mercado de trabalho rural na Zona da 
Mata de Alagoas.

Essas “novas” residências informais 
da população antes rural e atualmen-
te urbana se tornaram “armadilhas 
espaciais”, nas quais a perspectiva 
individual e as relações de explora-
ção se sobrepõem ao interesse cole-
tivo, deixando em evidência a ausên-
cia do Estado em quase toda a região. 
Somem-se a esse quadro as lutas po-
líticas dos movimentos sociais pelo 
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acesso à terra rural, intensificadas 
desde o final da ditadura militar no 
Brasil, em 1984. Temendo a perda das 
suas terras, os grandes proprietários 
rurais desintegraram gradativamente 
os pequenos núcleos rurais das suas 
fazendas, obrigando os antigos habi-
tantes a residirem nas periferias das 
cidades. Contudo, esses trabalhadores 
rurais continuaram com as suas ati-
vidades no campo, sob o comando dos 
mesmos patrões e mostrando uma 
nova e importante dimensão social do 
risco na região.

Isso contribui para explicar as migra-
ções da população entre os censos 
de 1980 e 2000, quando a maioria dos 
diferentes municípios dessa região 
passaram de eminentemente rurais 
a predominantemente urbanos. Os 
quase seiscentos mil habitantes ur-
banos das cidades alagoanas de 1980 
chegaram a dois milhões em 2006. 
Na medida em que muitos desses tra-
balhadores com pouca ou nenhuma 
qualificação não encontraram em-
prego nas incipientes economias das 
pequenas cidades da Zona da Mata 
Norte de Alagoas, multiplicaram-se 
os acampamentos de trabalhadores 
rurais sem terra nas margens das es-
tradas e perto das áreas inundáveis 
dos rios. As cidades observaram uma 
diminuição de suas qualidades de 
vida, pois não conseguiam suportar a 
migração que vinha do campo para as 
suas periferias, originando uma forte 
pressão em busca de serviços e in-
fraestruturas urbanas, praticamente 
impossíveis de obter do poder público 
local.

A despeito de ter atravessado várias 
crises nas últimas décadas, a mono-
cultura da cana-de-açúcar continua 
dominante no espaço agrário alagoa-
no e concentra as suas atividades na 

Zona da Mata localizada na costa ma-
rítima de Alagoas. É economicamente 
hegemônica e representa 87% das ex-
portações do Estado. Os indicadores 
sociais em todo o Estado são, basica-
mente, homogêneos, caracterizados 
pelo baixo dinamismo econômico e 
por uma população de baixa renda, 
devido ao modelo de produção histo-
ricamente herdado, como já foi men-
cionado.

Desde muito cedo tal modelo vem 
gerando diferentes problemas estru-
turais na sociedade alagoana. A po-
pulação em geral continua com bai-
xos níveis educacionais e com pouca 
conscientização política dos seus di-
reitos. Além de uma situação genera-
lizada de pobreza nas pequenas cida-
des, a maioria da população é de baixa 
renda. Isso gera uma situação de alta 
incerteza sobre as possibilidades que 
tais comunidades poderiam ter para 
fazer frente às catástrofes naturais. Os 
riscos são desconhecidos pelas popu-
lações migrantes. Sem possibilidade 
de reagir à exposição ou de reconhe-
cer tecnicamente a periculosidade da 
ocupação desordenada das “novas” 
áreas urbanas inundáveis, a popula-
ção pobre fica à mercê das incertezas 
derivadas da precariedade das condi-
ções de vida.

Devido às suas implicações nas estra-
tégias a serem implementadas, aqui é 
importante salientar que as enchen-
tes em regiões tropicais, como neste 
caso, possuem um altíssimo poder de 
destruição. Não se trata de uma ins-
talação mansa e tranquila das águas 
como acontece nas zonas de planí-
cie temperada. Aqui, devido à grande 
energia cinética que a enchente pos-
sui, toda construção é destruída de 
maneira quase instantânea. Conse-
quentemente, não haverá reconstru-
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ção, sendo necessário construir como 
se fosse a primeira vez.

Com tal configuração histórica e so-
cial, um evento climático extremo, 
ocorrido entre os dias 18 e 20 de junho 
de 2010, provocou um desastre de ori-
gem natural com graves repercussões 
socioambientais, principalmente na 
bacia do rio Mundaú, entre Alagoas 
e Pernambuco, e também nas bacias 
dos rios Una, Sirinhaém, Piranji e Ca-
nhoto. Em somente três dias de fortes 
chuvas, 26 municípios de Alagoas (Fi-
gura 1) foram declarados em estado de 

calamidade pública, e 34 em estado de 
emergência. Morreram 55 pessoas e 
aproximadamente 150 mil indivíduos 
ficaram desabrigados. As consequên-
cias desse desastre ainda estão longe 
de serem solucionadas. Por exemplo, 
seis meses depois do ocorrido, das 
50 mil casas a serem construídas, as 
obras só começaram em nove mil.

Dos vinte e seis municípios afetados 
pelas enchentes em Alagoas em 2010, 
somente onze contavam com um Co-
ordenador Municipal de Defesa Civil 
na operação3. A existência de Defesa 

Figura 1: Mapa 
de Alagoas, 
bacia do rio 
Mundaú e mu-
nicípios com 
inundação em 
2010.
Fonte: Elabora-
ção própria.

3   Municípios com Defensa Civil em Alagoas afetados pelas enchentes de 2010: Atalaia, Branquinha, Cajueiro, 
Capela, Maceió (capital), Maragogi, Marechal Deodoro, Quebrangulo, Rio Largo, São José da Laje e Viçosa; 
municípios sem Defesa Civil: Campestre, Colônia de Leopoldina, Ibateguara, Jacuípe, Joaquim Gomes, Jun-
diá, Matriz do Camaragibe, Murici, Paulo Jacinto, Santa Luzia do Norte, Santana do Mundaú, São Luís do 
Quitunde, Satuba, União dos Palmares e Passo de Camaragibe.
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Civil é essencial não só na assistên-
cia direta às pessoas afetadas pelas 
tragédias, como também, e especial-
mente, para a prevenção, procurando 
formar a população para que ela possa 
fazer frente aos desastres. Que respos-
ta institucional se pode esperar para 
fazer frente a estes eventos? Ademais, 
isso é obrigatório por lei para que as 
prefeituras possam receber ajuda fi-
nanceira de fundos de emergência da 
União. As devastadoras enchentes em 
Alagoas e Pernambuco em 2010 tam-
bém estão vinculadas às precárias 
condições de manutenção dos diques 
das bacias dos rios Mundaú e Paraíba. 
Estes diques encheram muito rapida-
mente com as fortes tempestades e se 
romperam um após outro, criando um 
efeito cascata rio abaixo.

No entanto, as enchentes não são fato 
novo nestes dois Estados brasileiros. 
Segundo Valmir Pedrosa, professor 
da Universidade Federal de Alagoas, a 
cada 10 anos acontece uma enchente 
catastrófica na bacia destes rios4. Na 
enchente do ano de 1969, por exemplo, 
aproximadamente mil pessoas fale-
ceram. No rio Mundaú, as enchentes 
aconteceram em 1987, 1988 e 2000.

CONCLUSÕES

O risco está no nosso cotidiano. A 
nossa vida pós-moderna nos acarreta 
situações de exposição a diferentes 
periculosidades. O desenvolvimento 
científico e tecnológico da nossa 
sociedade moderna modificou 
a forma como gerenciamos as 
nossas atividades, desenvolvendo 
uma grande confiança no saber 
especializado (GIDDENS, 1993). No 
entanto, embora o risco esteja presente 

para todos, são as relações sociais de 
produção que fazem cada grupo social 
reagir de maneira diferente diante da 
periculosidade. Embora atualmente 
exista mais riqueza que outrora, 
continuam existindo as desigualdades 
sociais, a pobreza e o consumo dos 
ativos ambientais, especialmente 
nas regiões menos desenvolvidas do 
planeta.

No mundo atual, é possível ver com 
clareza o contexto de dependência 
econômica e tecnológica dos países 
menos desenvolvidos. Tais depen-
dências não só submetem estes paí-
ses aos interesses sociais das grandes 
empresas transnacionais, como tam-
bém determinam a sua inserção no 
processo de globalização. Este é um 
processo que está provocando uma 
profunda transformação nos meios 
de produção e da divisão do traba-
lho, com a incorporação sistemática 
de novas formas de desenhar, criar e 
organizar o espaço. As velhas estru-
turas de produção têm se visto afeta-
das, assim como estão sendo criadas 
novas, modificando o uso do espaço 
e, provavelmente, da renovação das 
velhas estruturas de poder (FREIRE, 
2012).

As novas hierarquias da geração e da 
apropriação de riqueza indicam que o 
capitalismo tem aperfeiçoado os seus 
instrumentos, o manejo mais ágil das 
escalas e o uso do ambiente constru-
ído.

Em nome do desenvolvimento socio-
econômico e o consequente aumento 
das receitas brutas nacionais, deter-
minados governos priorizaram o agro-
negócio exportador, especialmente 

4 Fonte: http://www.anovademocracia.com.br/no-67/2909-alagoas-e-pernambuco-apos-as-terriveis-en-
chentes. 18/06/2012.
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nos países emergentes da América 
Latina. Nos últimos anos deste século, 
este modelo tem gerado muita rique-
za para o sistema, embora frequente-
mente não tenha resolvido a histórica 
concentração do capital. No entanto, 
efeitos supostamente não esperados 
têm acontecido no outro lado do sis-
tema. Observamos que o consumo dos 
ativos ambientais, além de outras mu-
danças no clima global, também fez 
com que diminuísse a resiliência das 
cidades frente aos fenômenos climá-
ticos, ou seja, a capacidade do sistema 
urbano para voltar ao seu estado ori-
ginal depois de ser afetado pela ação 
das perturbações externas.

As mudanças climáticas nos sistemas 
hidrológicos associados com as 
atividades humanas também estão 
interferindo no ciclo da água nas 
bacias hidrográficas. A construção 
de represas para a proteção contra a 
seca, para a produção de eletricidade, 
para a irrigação e para o consumo 
humano, associada com as medidas 
regulamentares, provoca mudanças 
na distribuição espacial e temporal 
dos fluxos dos rios, que também 
afetam a evaporação e a infiltração 
nas zonas próximas aos cursos de 
água, da fauna e da flora circundantes 
(CHRISTOFOLLETI, 1999).

As inundações catastróficas têm ge-
rado significativas perdas humanas 
e materiais ao redor do planeta. Po-
rém, são as diferentes capacidades de 
antecipação, resposta e reconstrução 
que cada sociedade possui diante do 
fenômeno natural que medem a mag-
nitude do desastre. É o conhecimento 
das dimensões do risco que permite 
a tomada de decisões de um determi-
nado grupo social acerca da sua vida 
atual e futura. A incerteza é um fator 
negativo para a vida dos povos social-

mente marginalizados, ao não lhes 
ser permitido o exercício dos seus di-
reitos e de terem acesso ao conheci-
mento das próprias condições de ris-
co em que vivem.

As novas soluções não são alocadas 
somente em nível tecnológico, como 
também fundamentalmente na polí-
tica. É ela que devemos modificar. No 
nosso estudo de caso, por exemplo, ve-
mos que em cada inundação em Ala-
goas sempre se repetem as ações pós-
-desastres: militarização da ajuda aos 
desabrigados, liberação de fundos de 
emergência e promessas de recons-
trução de casas, escolas e edifícios 
públicos. As autoridades declaram 
guerra ao meio ambiente. “A culpa foi 
do rio!”. Oculta-se o fato de que, na rea-
lidade, é o sistema social funcionando 
conforme a sua própria normalida-
de que determina o desastre. Ou seja, 
o inesperado é, na verdade, o que se 
poderia esperar de tal configuração 
socioespacial. Foi devido a múltiplas 
causas que o desastre se instalou: pe-
las precárias condições de manuten-
ção dos diques nas bacias dos rios 
Mundaú e Paraíba e o desmatamento 
da vegetação nativa de suas margens, 
especialmente para a monocultura da 
cana-de-açúcar. Disto resultou a per-
da da capacidade de retenção de água, 
a erosão do solo e a sedimentação do 
leito dos rios.

Outro grave problema é a falta de um 
adequado planejamento urbano nas 
cidades, especialmente com a ocupa-
ção irregular ao longo das margens 
dos rios durante episódios periódi-
cos de chuvas intensas. Estes fatores, 
juntamente com as chuvas extremas 
relacionadas com as mudanças no 
sistema climático global, significam 
que a probabilidade de novos desas-
tres na área é muito maior agora do 
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que antes. Portanto, continuam exis-
tindo as armadilhas espaciais para 
os habitantes destas cidades. Ainda é 
possível prevenir e mitigar as catás-
trofes adotando medidas que permi-
tam evitar impactos negativos sobre 
a população, os bens, os serviços e o 
meio ambiente, como também aque-
las destinadas a atenuar e reduzir 
os impactos negativos (NATENZON, 
2010). Neste caso, procura-se a gestão 
participativa do risco, atuando sobre 
a vulnerabilidade social na normali-
dade e diminuindo a incerteza com a 
tomada de medidas de precaução.

Concluímos, então, que a vulnerabi-
lidade social está envolvida com as 
condições políticas para que as pesso-
as tenham o direito de decidirem acer-
ca de suas vidas com o maior conhe-
cimento possível dos riscos presentes 
e futuros. Direito a morarem nas áreas 
seguras da cidade, bem como terem 
acesso à seguridade social, ao traba-
lho, à saúde, à educação e à proteção 
do meio ambiente. Prevenir é possí-
vel.
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Partindo da leitura escatológica do mundo, do 
declínio das utopias sociais e de como cenários 
pós-apocalípticos e distópicos “imaginários” 
podem provocar importantes deslocamentos 
no âmbito da arquitetura e do urbanismo, o pre-
sente trabalho tem como objetivo investigar o 
conceito das casas modelos de sobrevivência, 
ou melhor, habitações baseadas na premissa da 
cultura “survivor” e preparadas a atender aos 
piores cenários de crises. A metodologia inves-
tigativa consiste em explorar alguns conceitos 
como o apocalipse, a escatologia, a distopia e 
as influências ficcionais, a fim de esclarecer a 
amplitude apocalíptica. Em seguida, são exa-
minadas as soluções arquitetônicas utilizan-
do os modelos de habitação conhecidas como 
“Earthships”, idealizadas pelo arquiteto Mi-
chael Reynolds nos anos 70. Como resultado, é 
demonstrada uma arquitetura tida como “forta-
leza construtiva”, concebidas pelo design extre-
mamente sustentável, preparadas para serem 
autônomas e permanecer nos “mais problemá-
ticos lugares e eventos”, como aqueles criados 
nas ficções apocalípticas e julgados como im-
possíveis. Entende-se que o apocalipse é um 
tema fertil e transformador, permitindo assim 
que outras práticas, métodos e até mesmo uni-
versos obscuros e experimentais possam aden-
trar na arquitetura e favorecer as produções 
futuristas sobreviventes ou sob o codinome da 
resiliência.
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INTRODUÇÃO

Imagine o planeta Terra, nele adicione 
catástrofes naturais, milhares de pes-
soas em situação de miséria e fome, 
epidemias, guerras ou qualquer outra 
condição que foge do seu controle. 
Você é colocado nele em posição di-
fícil, perturbadora e devastada, reple-
to de mazelas, tristezas e paisagens 
sombrias. Sua tarefa nesse mundo é 
resistir, ou melhor, sobreviver. Prova-
velmente, a essa altura você já estaria 
com medo. Agora, faço então uma per-
gunta: Qual o nome você daria a essa 
visão? Fim do mundo ou apocalipse. 
Sem dúvida seria um deles. Logo, a 
sociedade e o espaço resultante, você 
chamaria de pós apocalíptica.

O apocalipse, tema presente nas cren-
ças e contos mais ancestrais da hu-
manidade, por muito tempo foi sinô-
nimo de descrença da grande camada 
social. MCMorrough (2009) explica 
que o gênero constantemente encon-
tra uma forma de trabalhar sua épo-
ca. Isso fica evidente no seu signifi-
cado de origem grega, descrito como 
o “levantamento do véu”, interpretado 
como uma revelação a certas pesso-
as privilegiadas de algo escondido da 
humanidade. Como se na verdade, o 
fim do mundo fosse um ponto de par-
tida a se investigar o inusitado. É da 
narrativa de problemas que o termo 
ganha sentido, sendo nesse instante 
que se revelam os limites e os pânicos 
sociais (MCMORROUGH, 2009). É aí 
que se enquadra a sociedade moder-
na.

Pode-se afirmar que o século XX foi 
um marco para as principais trans-
formações da humanidade e dentre 
as explicações acerca deste fenômeno 
está o emergente fascínio pelas tecno-
logias. Porém, enquanto uma parcela 
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social é seduzida com a possibilidade 
da tecnologia aprimorar a humani-
dade, solucionar e trazer as respostas 
para um futuro incerto, outros adver-
tem sobre suas consequências gra-
ves, influenciando inclusive na forma 
como o apocalipse é compreendido.

Nesse cenário, foram muitas as con-
tribuições que as “culturas de massa” 
ofereceram para a cristalização de 
um imaginário apocalíptico e cético. 
Produções como Mad Max, com o pri-
meiro longa-metragem lançado em 
1979, mostram a derrocada de uma 
sociedade tida como “tradicional” 
para um cenário de escassez de recur-
sos e a subversão dos modos de ser e 
estar naquela realidade distópica. Já 
a partir da década de 1980, o filme “O 
exterminador do futuro” trabalha com 
as temporalidades que alteram um 
futuro onde a humanidade se encon-
tra em um cenário de guerra contra 
as máquinas (ciborgues) e um siste-
ma de inteligência artificial (skynet). 
Uma outra abordagem apocalíptica, 
não menos importante, é o filme “A 
noite dos mortos vivos”, de 1968, que 
colabora na instauração de um imagi-
nário, no qual existe uma ameaça de 
extermínio da humanidade causada 
por um “apocalipse zumbi”, tema este 
que repercute até os dias de hoje.

Diante dessas aproximações com 
distintos cenários que permeiam o 
imaginário das ficções, transpondo-
-as para o mundo concreto, quais as 
respostas e reflexões a arquitetura e 
a cultura contemporânea tem dado 
a estas “visões” do futuro? Como ex-
trapolar a noção de abrigo e produzir 
uma casa reduto, que se compartilhe 
com a natureza, seja “livre” dos gran-
des sistemas, possa atuar nos reco-
meços, atravessar o tempo e ser capaz 
de conter os mais críticos desastres? 

A partir destes questionamentos, o 
presente trabalho tem como objetivo 
investigar as soluções apresentadas 
na arquitetura pelo conceito de casas 
modelos de sobrevivência, sob o pa-
radigma do apocalíptico e do sobrevi-
vencialismo.

APOCALIPSE, ESCATOLOGİA, DİSTOPİA E 
O SOBREVIVENCIALISMO

De fato, o século XX remodelou as per-
cepções de novos mundos, destacan-
do as distopias, o apocalipse e a esca-
tologia, definições circunvizinhas ao 
pessimismo e capazes de gerar uma 
mutação comportamental, reconheci-
da como sobrevivencialismo.

Nesse “estrutura genética”, o conceito 
mais reconhecido é o apocalipse, um 
dos antigos escritos judaicos ou cris-
tãos [...] que contém revelações sobre o 
fim do mundo, quase sempre apresen-
tadas, sob a forma de visões ou ainda, 
[...] sobre um discurso obscuro, escato-
lógico e aterrorizante (HOUAISS, 2018, 
p.43) e que na cultura “pop”, frequen-
temente é sinônimo de catástrofe 
no final dos tempos, de consumação 
(NOGUEIRA 2011, p.510).

Os devaneios apocalípticos da ficção 
reproduzem eventos de amplitudes 
ambientais, econômicas, inoportu-
nas, e/ou males que acometem direta-
mente a humanidade. Pensar no fator 
de conexão entre essas configurações 
induz o entendimento de que por mais 
que o processo de fim do mundo tenha 
sua imprevisibilidade, de tempos em 
tempos, sugere sinais em pequenas 
ou grandes escalas. Assim, discutir, 
no presente, esses sinais aparente-
mente ligados se faz importante para 
compreender o contexto atual em que 
vivemos e é isso que faz a escatologia. 
Do grego: escatos, que quer dizer úl-
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timos, e logia, estudo (saber), é a par-
te da teologia e filosofia que trata da 
“teoria acerca das coisas que hão de 
suceder depois do fim do mundo, ou 
mesmo a teoria sobre o fim do mundo 
e da humanidade” (LÁCIO, 2012).

Pondé explica que o fim é o que dá 
sentido real a tudo (O QUE, 2018), essa 
releitura escatólogica do desfecho do 
mundo permite sublinhar pensamen-
tos como os do chamados distópicos. 
A distopia se resume em descrições 
ideológicas de países ou de algumas 
sociedades “imaginárias” onde tudo 
parece estar organizado de forma 
opressiva, assustadora ou totalitária 
(HOUAISS, 2018), “patriarca” e indisso-
ciável ao apocalipse. Nessa condição, 
é o pessimismo que parece dá o tom 
das narrativas, mostrando um futuro 
no qual as pessoas não gostariam de 
viver, em paralelo a uma “predisposi-
ção distópica”.

Essa tendência social que “aprecia” 
o gênero trágico em função do medo 
interno que sentem, acabam, por mais 
paradoxal que seja, encontrando neles 
seus prazeres, e essa atitude reverbera 
na arquitetura, na forma como a hu-
manidade ocupa, cria e habita o espa-
ço. Nessa ambiência, que a princípio 
pode ser lida como “estranha”, na cul-
tura “survivor” é a mesma que diz que 
o “medo” é o fator determinante para a 
sobrevivência, cujo espírito ideológi-
co incide em práticas que contribuem 
na capacidade persistente do ser e no 
modo como pensam em situações de 
risco, mesmo que muitas delas de fato 
nunca possam acontecer no futuro, 
pois trata-se de uma preparação.

O sobrevivencialismo como definido 
por Alvim (2018), é um estilo de vida 
autossuficiente que, por meio da práti-
ca incessante contra desastres, ajuda 

as pessoas a pensarem em situações 
de emergência, com o desenvolvi-
mento   de um espírito resiliente e téc-
nicas modernas para se manter vivo, 
valendo o que é mais rápido e eficaz. 
Wilk (2020) afirma que, diferentemen-
te do que ocorre nos Estados Unidos, 
onde a comunidade prepper (pessoa 
que acredita em desastres futuros e 
armazena alimentos) é voltada mais 
a acumular, no Brasil, tal comporta-
mento aparece como tendência ideo-
lógica que orienta o estilo de vida pes-
soal para criar seus próprios recursos, 
e isso fica evidente pelo aumento ní-
tido de canais sobrevivencialistas no 
YouTube, redes sociais e hashtags que 
compartilham “dicas” e o dia a dia dos 
adeptos. Ainda, Wilk (2020) fala que 
esse modo de vida tenta resgatar co-
nhecimentos que a facilidade da vida 
de hoje nos fez esquecer.

Abordagens tidas hoje como susten-
táveis, como por exemplo, a constru-
ção sísmica de superadobe, a ideia de 
fazer mais com menos, como na per-
macultura, nos protótipos ficcionais 
resilientes de Dionisio González e até 
mesmo as premiadas habitações em 
Marte, são amostras de como inserir 
e ressignificar o apocalipse e o sobre-
vivente na arquitetura. É exatamente 
sob este paradigma sobrevivencialis-
ta contra adversidades que se situam 
as chamadas “earthships homes”. 

EARTHSHIPS HOME

Se a civilização desmoronasse ama-
nhã, as cidades cairiam em um caos 
total, é sob esse temor, ativado princi-
palmente durante a crise do petróleo 
nos anos de 1970, que Michael Rey-
nolds, um arquiteto estadunidense, 
apelidado como “garbage warrior” (o 
guerreiro dos resíduos), centralizou 
todos os esforços na construção de 
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uma cidade sustentável e digna de 
sobrevivência. Nesse período, decide 
avançar com experiências de desem-
penho ambiental em habitações tra-
dicionais, investigando soluções para 
criar um mundo mais limpo. Preo-
cupado com a devastação ambiental, 
dedica sua carreira na construção de 
casas autônomas com recursos e ma-
teriais considerados residuais que se 
acumulavam em aterros.

Figura 1: Casa 
“polegar”, pri-
meira ear-
thship cons-
truída em 1972.
Fonte: Natio-
nal Geografic 
vídeo e The 
Real Deal.

O arquiteto partiu então do 
princípio da auto-suficiência, onde 
os moradores de cada residência 
poderiam não apenas se desligar do 
sistema público de abastecimento, 
mas onde conseguiriam também 
produzir seus alimentos e cultivar 
uma nova filosofia de vida e 
pensamento. Nascia neste momento 
o projeto da primeira Earthship, 
ou “casa-terra” (RUBENINCH; 
OLIVEIRA, 2015, p. 27)
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Esses primeiros experimentos de 
Reynolds resultaram nas Earthships 
Globals, modelos de casas “padrões” 
desenhadas a partir de seis critérios 
básicos, que em conjunto, determi-
nam autossuficiência da habitação. O 
desenho contempla os indissociáveis 
espaços da estufa frontal, talude pos-
terior, respectivamente, área de en-
trada de calor e área de acesso de ar 
fresco.

Considerando que o projeto fora 
concebido para o hemisfério norte, 
este possui uma fachada envidraça-
da na direção sul, de modo a captar 
a luz e o calor do sol nos meses mais 
frios do ano. A estrutura principal 
é composta por um muro [...] feito 
com pneus velhos preenchidos com 
terra [...] Este muro tem a finalidade 
[...] de apoiar o telhado e ancorar a 
casa em um barranco que serve de 
suporte natural. Como a espessura 

das paredes fica em torno de 60cm, 
a alvenaria torna-se autoportante, 
e um excelente isolante térmico e 
acústico. Projetadas em formato de 
ferradura, as casas procuram ab-
sorver sua iluminação e ventilação 
por meio da fachada frontal, onde 
também são criadas as culturas ve-
getais para consumo pessoal [...] o 
acabamento é feito com tela de aço 
amarrada aos blocos, que é concre-
tada ou coberta por uma mistura de 
adobe, uma massa de terra argilosa. 
Ao final do processo o que se tem é 
uma parede com resistência muito 
grande a todo tipo de intempérie, re-
sistindo inclusive a incêndios, en-
chentes e a grandes terremotos. Vi-
gas e pilares de madeira reutilizada, 
ou mesmo concreto e aço de descar-
te, são utilizados nas extremidades 
das paredes bem como em seu topo, 
num esforço de tornar a estrutura 
rígida e ainda mais resistente (RU-
BENINCH; OLIVEIRA, 2015, p. 29)

Figura 2: Cor-
te explicativo 
do desenho 
“padrão” ear-
thship.
Fonte: Alter-
native & auto-
nomie (adap-
tado).

Morin (2013) diz que esses novos mé-
todos de construção levaram Reynol-
ds a “abandonar” as formas tradicio-
nais da arquitetura, implementando 
algo singular, orgânico e muito mais 
semelhantes as formas que são en-
contradas na natureza. Matt Jordan, 
arquiteto responsável pelo projeto in-
titulado “Look Out House”, vencedor 

da competição “Architects Southwest 
Zombie Safe House” (projeto de casas 
para o apocalipse zumbi), afirmou ao 
The Economist que a construção do 
tipo apocalíptica “precisa ser simples 
e sustentável, capaz de gerar sua pró-
pria energia, alimentos e água, e de 
gerenciar seus resíduos [...] isso am-
plia as ideias de ‘fora do sistema’ e da 
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Figura 3: 
Exemplo com 
os condicio-
nantes básicos 
earthships.
Fonte: Ear-
thship Biotec-
ture (adapta-
do).

‘sustentabilidade’, ajudando a tensio-
nar os limites e imaginar como pode-
ríamos viver se nossas conveniências 
modernas fossem retiradas de nós” 
(BRUSSELS, 2012). Em toda propos-
ta arquitetônica da earthship, vemos 
esses requisitos de preparação seme-
lhante ao caráter de apocalipse zum-
bi, visto que ambos tratam da espe-
cificidade de um cenário turbulento. 
Além da alta resistência no combate 

a intempéries, todos os seus serviços 
“públicos” vêm diretamente do sol, do 
vento e da chuva, e é isso que a difere 
das habitações comuns. Se a econo-
mia falhar e a política não der certo, 
as pessoas ainda estão no comando 
de suas vidas. Miro (2013) reforça, que 
a maior mudança que pode acontecer, 
é tornar seus ocupantes menos de-
pendentes dos poderes e mais “segu-
ros” no seu habitar.

Com uma arquitetura de filosofia re-
siliente, que exige pouca habilidade 
e de fácil execução, a partir de sutis 
adaptações, essa solução habitacio-
nal poderia ser implantada em países 
em desenvolvimento como o Brasil, 
solucionando temas como: água, sa-
neamento, problemas do lixo, falta de 
moradias populares e do déficit ha-
bitacional; além de ajudar na impo-

sição de uma arquitetura de “rigidez” 
em áreas com incidência de desastres 
naturais, como a região sul do país, ou 
mesmo áreas rurais distantes e que 
sofrem com climas severos. Se as ca-
sas construídas a partir de agora ado-
tassem um sistema autossustentável 
semelhante, problemas decorrentes 
da urbanização em larga escala, por 
exemplo, poderiam ser reduzidos. Se-
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ria possível introduzir novas pesso-
as e gestores no interesse em habitar 
áreas remotas e inacessíveis do globo, 
uma vez que a casa é autônoma, pois 
trata-se de um legado, um sistema de 
vida que possibilita às pessoas cui-
darem de si próprias, de modo que as 
famílias sobrevivam sem “precisar do 
governo” (GARBAGE, 2007).

Tendo em vista que esses padrões glo-
bais são mais desenvolvidos quanto 
aos componentes técnicos de auto-
nomia (energia, calefação), e no seu 
sentido estético (vidros, madeiras), 
muitas dessas habitações ainda esta-
vam inacessíveis à boa parte da popu-
lação. Logo, Reynolds criou os “simple 
survival”, modelos humanitários que 
custam bem menos em relação aos 
anteriores, seguem os mesmos prin-
cípios do Modelo Global, recorre aos 
mesmos resíduos, mas difere no grau 
de complexidade, pois geralmente são 
construídas sob a forma de cúpula, que 

“duplica” sua resistência física. Adap-
tações quanto à forma, esquadrias e 
acabamentos feitas pela equipe bara-
tearam os valores, permitindo ser in-
seridos em comunidade mais pobres, 
vítimas de terremotos e furacões de 
países tropicais, somente adequando 
o seu desenho aos condicionantes lo-
cais. Por meio do projeto H.E.L.P (Hai-
ti Eco Living Project), em 2011, após o 
terremoto no Haiti, foram construídos 
para os sobreviventes, os primeiros 
modelos do tipo “simple survival”.

O Modelo Simple Survival designa 
uma versão híbrida do Modelo Glo-
bal, pela sua forma circular e pela 
maior simplicidade construtiva. 
Tem vindo a ser construído em pa-
íses localizados no Hemisfério Sul, 
de clima tropical, com necessidade 
de apoio para combater a crise imo-
biliária que surge após a ocorrência 
de desastres naturais (PINHO, 2018, 
p.87)

Figura 4: Mapa 
de localização 
dos modelos 
Earthships.
Fonte: Mapa 
elaborado pe-
los autores e 
Earthship Bio-
tecture.
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Reynolds focou em desenvolver “má-
quinas” (como prefere chamar) au-
tossuficientes e com zero emissão de 
carbono. No auge do modernismo, Le 
Corbusier usou essa expressão “má-
quinas de morar”, visionário, acre-
ditava em futuro coberto pelo sonho 
utópico. Estaríamos então diante de 
uma nova fase com as “máquinas Ear-
thships”, de uma outra abordagem ar-
quitetônica regida pelo temor do fim, 
pela distopia e norteada pelo modo de 
vida “survivor”?

Um fator importante para desen-
volver o estado de espírito adequa-
do para habitar uma Earthship é a 
consciência de que uma Earthship 
não é uma casa. Uma casa, como a 
conhecemos, é um conceito ultra-
passado, que já não é apropriado 
para a vida humana na terra. Uma 
Earthship é uma nave que permite 
cuidar de nós no mundo de ama-
nhã, quando os abusos populacio-
nais e globais forem realidades a se-
rem enfrentadas. Esse amanhã está 
a aproximar-se depressa. (PINHO, 
2018, p.83).

CONCLUSÕES

O apocalipse, tema que a priori po-
deria ser algo improvável e aversivo 
dentro das práticas arquitetônicas, se 
mostra como uma ferramenta esti-
mulante para os desafios que o “futu-
ro” reserva. O que identificamos pela 
distopia não é comportamento intimi-
dador, pelo contrário é frugal, fabrica 
e organiza antecipadamente as ideias. 
As catástrofes, os medos e a ausên-
cia de recursos imbuídos pelo gênero 
acabam sendo um tempero ideal de 
fertilização criativa.

Propor uma leitura escatológica para 
a sociedade contemporânea é um 
passo plausível na justificativa de in-
troduzir o tema pelo viés da arquite-
tura, essa inserção implica em diver-
sos modos de pensar as relações entre 
homem e natureza, ou melhor, em es-
tudar estilos de vida que se propõem 
a estimular a autonomia nas ativida-
des mais banais do indivíduo, como 
as do estilo sobrevivencialista. O que 
as mídias retratam como ficção, na 
identidade survivor podem produzir 
conhecimento, e logo esse exercício 
de imaginar que o mundo está por um 
fio, como fazem os adeptos, permite 
sair da comodidade do mundo uni-
forme e “ir” a cenários julgados como 
impossíveis - nesse sentido a arquite-
tura faria muita diferença pelo modo 
de atuação.

A filosofia e modo de vida que resul-
tam nas Earthships convergem com 
as fantasias apocalípticas e das reali-
dades humanas mais vulneráveis que 
podemos encontrar, pois o que ambas 
compartilham é a existência concreta 
onde as crises ditam as regras.

Com traços que lembram as hobbit 
houses¹ e os bunkers, quando com-
parada a arquitetura contemporânea, 
o que se percebe nas configurações 
espaciais dos modelos globais, é uma 
dose underground (contracultura) e 
pouco habitual. Isolada pela camada 
de terra, mas voltada completamen-
te ao seu elemento vital, a estufa, esta 
que por sua vez eleva a hierarquia 
da casa, aderindo funções quanto ao 
conforto, segurança e a permanência 
na habitação. Quanto às Simples Sur-

1  Casas altamente sustentáveis, inspiradas na série de filmes de fantasia épica de Senhor dos Anéis e O 
Hobbit, ambos baseados nas obras literárias de J. R. R.Tolkien. A principal característica destas, é um topo 
coberto por terra e grama que a “camuflam” no meio – quase como elemento físico/arquitetônico natural da 
paisagem em total “harmonia” com a natureza.
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vivor, apesar da estética distinta, os 
princípios de sobrevivência são man-
tidos, intensificando a ideia da resili-
ência na arquitetura. 

Fica evidente que as Earthships não 
se tratam somente de uma conven-
ção estética, mas de um habitar que 
dialoga com os conceitos de bioarqui-
tetura, de reinstauração e eficiência, 
que independe do local, busca trans-
formar a casa em uma edificação 
energeticamente autônoma e segura. 
O “isolamento” e a ocupação de áreas 
remotas preconizado por esses mode-
los podem ser uma alternativa para 
uma sociedade “pós-apocalíptica”, ali-
viando a concentração e os esforços 
usualmente empregados na cidade 
central. Por outro lado, regularmente 
a casa sobrevivencialista é encarada 
por uma ótica semelhante à de luga-
res distantes dos grandes centros, é 
preciso estar alerta, pois quando “des-
consideramos” os fins de mundos, es-
tamos também omitindo quem vive o 
caos diariamente. 

Nesse cenário, se faz importante que 
a arquitetura dialogue com a ficção, 
a “fantasia” pós-apocalíptica, o uni-
verso cyberpunk, o terror e o RPG² 
pois são os contos da ficção distópica 
transformados em conjectura artísti-
ca. Se todos os dias trabalhássemos 
essas situações mais extremas, como 
as especuladas pela mídia e que fo-
gem do cotidiano do homem depen-
dente, nosso senso comum poderia 
ser deslocado para desenvolver uma 
arquitetura de preparação, que se an-
tecipa aos fatos, até porque, é disso que 
o desfecho final e pós apocalipse tenta 
alertar, de como superar e recomeçar 

em um hemisfério devastado quando 
já não temos o que contávamos antes 
– resiliência.

Concordando ou não com a existên-
cia do fim, fica claro, que considerar o 
apocalíptico não é mais uma questão 
de fantasias, mas de políticas (MC-
MORROUGH, 2009), de intenções que 
“reorientam a sensibilidade” e expan-
dem os limites da arquitetura. O mun-
do está em um processo contínuo de 
transformação e uma das consequên-
cias é a mudança dos espaços em que 
vivemos, logo estudar a “arquitetura 
do futuro” é refletir conceitos que po-
dem definir a relevância das constru-
ções a partir de agora, e o apocalipse é 
um deles.
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Palavras-chave: Arquitetura emergencial. 
Habitação evolutiva. Coordenação modular.

Recebido em: 02/05/2020
Aceito em: 11/08/2020

INTRODUÇÃO

A Teoria Social do Risco, de Ulrich 
Beck, representa uma das teorias so-
ciológicas do século XX com maior 
impacto na sociedade. Beck et al., 
2013, apresenta uma agenda de in-
vestigação para a questão dos riscos 
climáticos e para a criação de comu-
nidades imaginárias associadas ao 
risco climático. Uma outra análise 
sobre os riscos sociais e uma crítica 
à democratização dos riscos de Ulri-
ch Beck foi proposta por Dean Curran 
(2013), que argumenta, basicamente, 
que a crescente desigualdade de re-
cursos econômicos impõe aos desfa-
vorecidos a necessidade de se con-
frontarem com os riscos criados pela 
sociedade do risco (CURRAN, 2013, p. 
44). No caso dos desastres climáticos, 
por exemplo, embora se constituam 
em um problema global, quando ocor-
rem em determinada localidade, aca-
bam por afetar de modo mais severo 
alguns grupos populacionais mais do 
que outros, em função das desigual-
dades sociais existentes. (FREIRE, 
2014, p. 03)

Em comunidades vulneráveis, a ocor-
rência de um fenômeno natural pode 
vir a tomar proporções precupantes, 
ganhando potencial para causar o que 
se pode chamar de desastre natural. 
No Brasil, desastres cotidianos – situ-
ações de fragilidade presentes no dia 
a dia de um grupo social, sejam elas 
de caráter político, econômico ou so-
cial - estão presentes na vida de gran-
de parte da população e, como con-
sequência de tal fato, o surgimento e 
crescimento da pobreza, criminalide, 
precariedade de serviços públicos, 
favelas e loteamentos irregulares fa-

1 Artigo produzido a partir do Trabalho Final de Graduação em Arquitetura e Urbanismo da FAU/UFAL em 
2019 sob o título ‘Proposta de um modelo/célula de abrigo provisório de caráter emergencial para desabriga-
dos pós catástrofes na cidade de Maceió-AL’.
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vorecem cada vez mais o aumento da 
vulnerabilidade.

Um exemplo de desastres naturais 
são as inundações nos centros urba-
nos. De acordo com a Conferência das 
Nações Unidas sobre Desenvolvimen-
to Sustentável (UNCSD), das mais de 
226 milhões de pessoas afetadas por 
desastres naturais a cada ano, cerca 
de 102 milhões (45,1%) são advindas 
das constantes enchentes, fazendo 
com que estas sejam a principal causa 
de óbitos por desastre no mundo, com 
6,8 milhões de mortes no século XX.

Diante da responsabilidade social da 
Arquitetura, aliada às características 
modulares que norteiam a concepção 
da edificação, tanto em termos de via-
bilização de execução e implantação, 
como dimensionais e construtivos, 
são fundamentais os atendimentos a 
determinados aspectos presentes nas 
situações pós-catástrofes. São eles: 
proteção frente a elementos externos 
relacionados aos aspectos bioclimáti-
cos; preservação de dignidade do usu-
ário, ligado diretamento a questões de 
privacidade e sensação de segurança, 
além dos aspectos associados às ca-
racterísticas físicas, de implantação 
e funcionamento dos abrigos, bem 
como a orientação e reintegração dos 
usuários à sociedade.

DESENVOLVIMENTO

A elaboração da proposta partiu de 
dois aspectos inerentes à arquitetu-
ra: aquele pertencente à lógica estru-
turadora da forma e dos seus vazios, 
chamado de abrigo; e aquele relativo à 
maneira como o ocupamos, seja para 
o desenvolvimento de atividades, seja 
para circular, os quais são denomina-
dos de eventos. Referente ao primeiro, 
busca-se a análise do arranjo dos ele-

mentos constituintes da forma arqui-
tetônica, já para o segundo, deve-se 
observar como ocorre a ocupação e a 
interação dentro do primeiro. Neste 
contexto, a arquitetura pode ser en-
tendida como uma unidade composta 
por finitas sequências de espaços que 
oferecem oportunidades para a emer-
gência de finitos eventos. A delimita-
ção da finitude é função tanto da or-
dem das coisas, quanto da ordem dos 
próprios sujeitos. De forma que sujei-
tos selecionam arranjos físicos que 
atendem a determinadas demandas 
necessárias, sendo importante enten-
der que tais disposições, ao mesmo 
tempo que viabilizam finito número 
de eventos, impedem a emergência de 
outros que possam vir a tornarem-se 
necessários.

Após o acontecimento de uma catás-
tofre, juntamente com todas as suas 
consequências e dentre elas a parcial 
ou completa destruição de casas dos 
indivíduos afetados, pode-se optar 
por algumas soluções, as quais, ape-
sar de possuírem diferenças entre si, 
buscam atingir o mesmo propósito, de 
auxílio e reestabelecimento dos desa-
brigados a sociedade. Pode-se classi-
ficar em 5 tais soluções, que segundo 
Anders (2007) podem ser caracteriza-
das como: Reparo de habitações, com 
pequenas intervenções; reabilitação 
de casas, quando há necessidade de 
intervenções maiores; construção de 
auto-abrigo por meio de multirões e 
ações comunitárias; adaptação de edi-
fícios, com alteração de uso e ocupa-
ção com o uso habitacional; e acam-
pamento de desabrigados, como uma 
solução temporária para intervenções 
maiores (ANDERS, 2007).

MODULAÇÃO NA ARQUITETURA

Diversos exemplos de Arquitetura 
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Modular podem ser encontrados na 
literatura atual. No Brasil, um arquite-
to que trabalhou com maestria a ques-
tão da modulação em seus projetos foi 
João Filgueiras de Lima, conhecido 
por Lelé. Seus primeiros estudos den-
tro de tais processos foram realiza-
dos através da utilização do concreto 
pesado, passando a desenvolvê-los 
posterioresmente a partir do uso da 
argamassa armada, na qual as peças 
adquiriam maior resistência e menor 
espessura, o que as tornava mais le-
ves e flexíveis e, consequntemente, 
favorecia condições técnicas para seu 
transporte (LUKIANTCHUKI e SOUZA, 
2010).

Ao se desenvolver um produto e apli-
car ao longo de seu processo a modu-
lação, tanto na escala da manufatura, 
quanto como no abrigo proposto no 
presente trabalho, uma série de van-
tagens podem ser observadas, dentre 
elas: a viabilização de variados re-
sultados finais de produto devido às 
diversas combinações e arranjos dos 
módulos; aumento da qualidade pos-
sibilitada pelos testes de desempenho 
individuais dos módulos; simplifica-
ção e diminuição do tempo de monta-
gem; redução de custos.

O módulo sempre esteve associado a 
um dimensionamento de medida bá-
sica, em períodos pós-guerras, a si-
tuação urgencial dos países afetados 
ocasionou a necessidade de produção 
em massa de edificações. Consequen-
temente, processos de construção ar-
tesanais tiveram seus postos toma-
dos por adventos da industrialização. 
Logo, a resolução para a produção de 
um grande número de habitações, 
em um curto espaço de tempo, com o 
mínimo de custos e desperdícios, foi 
encontrada em um processo de cons-
trução industrializado, modularizado 

e racionalizado. Buscando a viabili-
zação desses critérios, a edificação foi 
fragmentada em elementos e compo-
nentes padronizados e produzidos em 
série dentro de fábricas, para poste-
rior montagem no canteiro. Tais com-
ponentes padronizados e replicados 
ao longo do processo construtivo para 
composição da edificação são deno-
minados de módulos. Esses depen-
dem, ao mesmo tempo, dos aspectos 
relativos à precisão dimensional e de 
integração para a viabilização de uma 
correta montagem.

SISTEMA CONSTRUTIVO

O sistema de industrialização e cons-
trução em madeira tem dentre suas 
principais características a praticida-
de, flexibilidade de modulação, além 
da redução de tempo de execução de-
corrente da industrialização e pré-fa-
bricação de componentes. Ponto de 
partida e responsável pelas dimen-
sões resultantes das tipologias pro-
postas neste trabalho para o abrigo, o 
módulo construtivo foi pensado para 
baratear e facilitar o processo cons-
trutivo das edificações na medida em 
que viabiliza a expansibilidade e pos-
sibilidade de adptação aos diferen-
tes tipos de usuários. Composto por 
materiais que corroboram com tais 
objetivos, também contribui positi-
vamente para o desempenho térmico 
do edifício, através da criação de uma 
camada de ar entre sua composição 
de vedação sanduíche sem a utiliza-
ção de materiais, como determinados 
tipos de espumas, que pudessem vir a 
encarecer a obra.

A Figura 1 apresenta o detalhamen-
to e como o madeiramento em pinus 
(vigotas, pilares e peça de junção), as 
duas placas de compensado naval 
(2,44x1,22 m) fixadas ao sistema es-
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trutural, com o auxílio de cavilhas, 
através dos pallets (1,20x1,00 m), 
configuram o módulo construtivo, 

Figura 1:
Módulo 
construtivo e 
encaixe do sis-
tema 
estrutural - 
Isométricas 
explodidas.
Fonte:
VALENTE, 
2019.

O sistema construtivo é composto por 
pilares (PI) e vigas (VI) de seção qua-
drada (0,16x0,16 m), as quais se encon-
tram unidas por peças de junção (PJ) 
padronizadas em toda a edificação 
apoiadas sobre pontaletes metálicos 
hidráulicos (PH), passíveis de ajustar 
suas alturas em até 1 metro, viabili-
zando a implantação em terrenos com 
certa inclinação. Em conjunto com 
Placas de Compensado Naval de me-
didas 1,22x2,44 m  (P1; P2; P3) e Pallets 
de 1,20 x 1,00 m (PL), mais facilmente 
encontrado no mercado, sendo esses 
os elementos responsáveis pelas ve-
dações, fixações e composição do que 
se pode chamar de paredes sanduí-
ches, se compõe o módulo construti-
vo a ser replicado de acordo com a ne-
cessidade da tipologia, possibilitando 
a adaptabilidade e expansibilidade 
parcial do edifício.

Tanto o piso como o forro são com-
postos por placas de compensado na-
val padronizadas (PF) de modo a se 

encaixar no vão de 1,22 m, essas são 
encaixadas e fixadas com o auxílio 
de réguas de madeira pinus para re-
forço (RP) em formato cruzado junto 
aos vãos entre as vigotas inferiores e 
superiores, tais peças de reforço (RP) 
são feitas a partir de uma vigota (VI) 
partilhada em 4 réguas de 4 cm de es-
pessura cada e fixadas através de um 
encaixe tipo macho-fêmea. A cober-
tura consiste em um madeiramento 
de pinus (M1; M2; M3; M4; M5) alinha-
do com os pilares da edificação, pos-
suindo uma inclinação de 37,20% que 
surge como consequência do uso de 
placas de telhas onduladas de fibroci-
mento (TF) de medidas 1,10 x 1,53 m. 
Entre o forro e a telha, cria-se um ático 
ventilado, o qual protege termicamen-
te a edificação. É importante ressaltar 
que, para proteção desse, telas perme-
áveis que permitem a circulação do 
ar, impedindo a entrada de água da 
chuva, mosquitos, pó, poluição, pólen 
e maresia. (TL) deverão ser instaladas 
no perímetro da cobertura (Figura 2).

o sistema em sanduíche, bem como 
ocorre a ligação dos componentes es-
truturais da edificação.
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Figura 3:
Indicação do 
processo de 
fabricação das 
esquadrias (01) 
Caixa da porta, 
(02) janelas e 
(03) portas.
Fonte:
VALENTE, 
2019.

Figura 2:
Isométrica 
explodida 
(Sistema 
construtivo).
Fonte:
VALENTE, 
2019.

Portas e janelas são compostas de 
venezianas móveis com aberturas 
em 30º controladas através de uma 
alavanca manual, tendo a porta uma 
altura de 2,10 m com uma bandeira 
de 0,34 m (somadas equivalem a al-
tura da placa de compensado naval) 
e a janela de 1,22 m (metade de uma 
placa de compensado naval). Am-
bas são responsáveis por possibili-
tar a permeabilidade do abrigo no 
que diz respeito à ventilação cruzada, 

ao mesmo tempo em que se protege 
da insolação direta e se prioriza a ilu-
minação natural indireta. Juntamen-
te a isso, esses módulos esquadrias, 
por possuírem medidas compatíveis 
com o módulo construtivo, demons-
tram-se flexíveis e adaptáveis à loca-
ção que mais os convém, podendo se 
posicionar em função da distribuição 
interna e funcional, eventuais neces-
sidades ou orientação da edificação 
(Figura 3).
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O abrigo possui um total de quatro ti-
pos de aberturas, sendo duas portas 
e duas janelas. Relativo às portas, a 
primeira delas (PP) possui uma lar-
gura de 1,14 m (utilizado para entrada 
principal, quartos e varanda), já a se-
gunda (PB) possui 0,70 m, tendo uma 
bandeira fixa em veneziana ao lado 
para compensar a medida do módulo. 
Referente às janelas, tem-se uma ja-
nela comum (JP) com altura e peitoril 
de 1,22 m cada (utilizada para todas 
as áreas com exeção dos banheiros) 
e uma janela alta (JA) de altura 0,34 
m (composta pela bandeira petecente 
ao primeiro tipo de porta) e peitoril de 
2,10 m.

As áreas molhadas serão equipadas 
com tubilação PEX, seguindo as reco-

mendações NBR 15.939 (ABNT, 2011). 
Tal tecnologia possibilita a redução 
da quantidade de conexões, como co-
tovelos e joelhos, otimizando o tempo 
necessário para execução das instala-
ções, sendo compatível com o sistema 
construtivo utilizado.

O sistema se aproxima a eletrodutos 
de um sistema elétrico convencional, 
sua instalação é realizada através da 
inserção de um tubo flexível em um 
tubo-guia (corrugado ou rígido), par-
tindo do quadro chamado Manifold 
até os pontos finais sem derivações, 
reduzindo, dessa forma, a possibilida-
de de vazamentos. As esquadrias do 
banheiro também seguem a modula-
ção básica da proposta (Figura 4).

Figura 4:
Indicação das 
esquadrias do 
banheiro; (01) 
Janela alta 
e (02) portas 
com bandeira 
lateral, além 
de indicação 
do Sistema 
PEX na parede 
hidraulica da 
edificação (03).
Fonte:
VALENTE, 
2019.
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A PROPOSTA

As células-modelo foram pensadas 
de modo que pudessem ser implan-
tadas em variadas orientações sem 
grandes perdas no que diz respeito à 
adequação bioclimática da edificação. 
A busca por tal característica corro-
bora com os conceitos arquitetônicos 
de flexibilidade, expansibilidade e 
adaptabilidade adotados para o proje-
to e possibilitados pela projetação em 
coordenação modular. Juntamente a 
isso, deve-se ao contexto no qual um 
projeto de abrigo de caráter emergen-
cial virá a ser implantado.

É importante ressaltar a relevância da 
busca por decisões, que, além de aten-
der os princípios citados, barateassem 
a edificação e otimizassem recursos, 
fato obtido a partir da modulação da 
edificação.

Com o conceito de expansibilidade, 
as quatro tipologias foram pensadas 
para atender diferentes tipologias fa-
miliares, inclusive adicionando uma 
atividade financeira, podendo abrigar 
até 08 pessoas, com área de até 62,50 
m² (Figura 5).

Optou-se nesta proposta por uma es-
truturação que correspondesse às ne-
cessidades de rápida e fácil exequi-
bilidade, sem a necessidade de uma 
mão-de-obra e/ou maquinário espe-
cífico. Buscou-se, também, uma má-
xima efetividade e baixo custo, bem 
como o atendimento à adaptabilidade 
parcial do edifício frente às diferen-
tes necessidades e composições fa-
miliares dos futuros usuários, sendo 
apresentado ao final um total de qua-
tro tipologias de abrigo em formato 
evolutivo, juntamente com a formu-
lação de um kit de entrega e monta-
gem para cada uma dessas (Figura 6). 

Figura 5:
Tipologias 
propostas.
Fonte:
VALENTE, 
2019.

Relativo a formulação do kit da pre-
sente proposta, é possível identificar 
a proposta de transporte de cada ti-
pologia, a qual consiste na locomoção 
através de carrocerias tipo baú semi-
-reboque (14,94x2,48x2,73 m), podendo 
essa armazenar e locomover um total 
de 5 habitações de tipologia número 1, 
3 habitações de tipologia número 2, 2 
habitações de tipologia número 3 e 2 
habitações de tipologia número 4.
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Figura 6:
Células-
módulo 
expansíveis 
em suas 04 
tipologias e 
proposta de 
transporte.
Fonte:
VALENTE, 
2019.

Referente aos circuitos de pontos elé-
tricos e interruptores e seu percur-
so ao longo da edificação, devem ser 
instalados externamente aos com-
pensados navais, tendo seu acaba-
mento possibilitado por conduítes de 

aço zincado aparentes e conduletes 
de material semelhante. Isso acarreta 
vantagens em manutenções e tempo 
de execução, gerando ganhos relevan-
tes para o processo construtivo da re-
sidência.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante do contexto no qual o seguinte 
trabalho se baseia, pôde-se compreen-
der a exposição constante aos riscos 
inerentes à natureza, os quais podem 
vir a ser catalisados por uma situação 
de vulnerabilidade, atingindo propor-
ções de grande impacto.

Guiado majoritariamente pelos prin-
cípios de coordenação modular, os 
conceitos derivados desses são apli-
cados em escala macro e micro na 
edificação, estando essa inserido em 
um reticulado modular espacial de 
referência, tendo seus componentes 
construtivos relacionados através de 
medidas modulares. Tal fato busca 
consolidar uma solução fundamen-
tada com as condicionantes externas, 
objetivando um abrigo que atenda às 
necessidades essenciais para o cum-
primento de seu papel perante a so-
ciedade, de maneira racionalizada e 
efetiva, buscando favorecer seu aten-
dimento urgencial, bem como sua 
viabilação econômica.
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O deslocamento forçado tem se trans-
formado em uma preocupação huma-
nitária a nível global, um desafio ao 
desenvolvimento. As guerras e confli-
tos políticos, o aumento da frequência 
e intensidade dos desastres naturais, 
associados a mudanças extremas das 
condições climáticas, são alguns dos 
principais fatores que cooperam para 
o atual cenário que sociedade con-
temporânea enfrenta. Este cenário 
estimulou que mais de 70 milhões de 
pessoas se descolassem e abandonas-
sem seus lares em busca de refúgio, 
segundo dados do Alto Comissariado 
das Nações Unidas para os Refugia-
dos (ACNUR). Em sua maioria, essas 
pessoas buscam asilo em campos de 
refugiados superlotados e desestrutu-
rados ou vão em busca de refúgio nas 
grandes cidades e/ou locais que não 
estão preparados para atender as ne-
cessidades básicas dos afetados.

Os módulos habitacionais emergen-
ciais surgem da necessidade de pro-
porcionar de maneira rápida e efi-
ciente um espaço no qual o indivíduo 
possa habitar, que seja digno e seguro, 
onde as populações desabrigadas pos-
sam viver por um período, podendo 
atender e realizar suas necessidades 
básicas. O alojamento pode ser fator 
chave para sobrevivência dos indiví-
duos que enfrentaram alguma situ-
ação adversa. É uma estratégia para 
mitigar os danos causados às pessoas, 
propiciando a elas um ambiente com 
o mínimo de conforto e bem-estar. 

Por consequência, o presente trabalho 
tem por objetivo geral propor a con-
cepção de uma unidade habitacional 
emergencial e temporária, modular, 

A sociedade atual se encontra em um crescen-
te cenário global de intensificação de deslo-
camento forçado. Cada vez mais pessoas cru-
zam as fronteiras de seus países em busca de 
refúgio, proteção e abrigo como consequência 
do aumento de catástrofes naturais, conflitos 
e guerras, pobreza e mudanças extremas do 
clima. Em função desses eventos adversos, a 
arquitetura emergencial e o papel do arquiteto 
têm se tornado cada vez mais relevantes, a fim 
de buscar soluções e propostas de alojamentos 
de caráter efêmeros, desenvolvidos para mitigar 
os danos causados na situação do pós desastre. 
O projeto busca propor um modelo de habitação 
emergencial e suprir as necessidades básicas 
de moradia, dignidade e privacidade.

Palavras-chave: Habitações emergenciais. 
Desastres naturais.
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montável e desmontável, a partir dos 
critérios de uma arquitetura efêmera 
e sustentável, para indivíduos expos-
tos a situações de causas diversas.

2. HABITAÇÕES EMERGENCIAIS E TEMPO-
RÁRIAS

Habitações temporárias e emergen-
ciais são providências imediatas de 
abrigos e moradias provisórias com 
o objetivo de resguardar os indivídu-
os que se deslocam forçadamente em 
busca de refúgio frente a situações 
de desastres naturais e/ou conflitos 
e guerras. Os abrigos são uma neces-
sidade humana em meio a uma crise, 
são inerentes ao fator sobrevivência e 
cooperam para garantir segurança e 
proteção contra as intempéries climá-
ticas, como também a dignidade dos 
afetados, de suas famílias e sua comu-
nidade, orientação e identidade, opor-
tunizando que se recuperem em meio 
às consequências desses eventos. 
O abrigo será ponto de partida para 
ações futuras dos indivíduos, como 
resgates, reconstruções e sua reorga-
nização social. Quarantelli (1982, p. 3), 
classificou a assistência ao abrigo em 
quatro etapas: 

1. Abrigo Emergencial: Tange víti-
mas de desastres reais ou em po-
tenciais que procuram abrigo con-
tra as condições climáticas por um 
curto período (algumas horas ou 
uma noite). Providenciando assim, 
abrigo contra as condições climá-
ticas.

2. Abrigo Temporário: Utilizados por 
usuários em condições de desloca-
mentos para outros lugares em um 
curto período ou por um prazo pre-
visto. Preparados para atender as 
necessidades físicas e fisiológicas 
dos usuários.

3. Habitação Temporária: a habita-

ção pode-se tornar permanente 
ou transacionar do abrigo emer-
gencial para abrigos temporários 
mediante às necessidades. Nessa 
etapa as pessoas retornam suas 
tarefas rotineiras e seu cotidiano.

4. Habitação Transitória ou Per-
manente: Refere-se a vítimas 
retornando as suas habitações 
permanentes reconstruídas ou 
transferindo para instalações resi-
denciais permanentes.

Para melhor adequação da proposta 
pensando em condicionantes reais, 
como subsídios limitados, imprevi-
sibilidade dos eventos naturais ad-
versos e o caráter emergencial na 
situação pós desastre, as intenções 
projetuais incorporam características 
de uma habitação temporária, o abri-
go deve possuir algumas característi-
cas imprescindíveis descritas por An-
ders (2007, p.58), na primeira delas, o 
abrigo teria de ser alicerce para as ví-
timas reestruturarem suas vidas, seu 
cotidiano e suas rotinas em comuni-
dade. Da mesma forma, o abrigo tem 
de ser erguido rapidamente, causando 
o mínimo de esforço, deve cumprir 
com sua função durante o período de 
emergência sem precisar de manu-
tenção complementar, seus materiais 
carecem ter uma alta durabilidade, 
podendo ser reciclável e reutilizável. 
Os abrigos não podem ser usados para 
outros fins a não ser o de emergên-
cia. As habitações emergenciais são 
uma solução temporária e não a longo 
prazo, portanto não podem ser subs-
titutos de habitações permanentes. 
Entretanto, embora os abrigos e as-
sentamentos tenham características 
de temporários, a maior parte duram 
mais de 5 anos (ANDERS, 2007, p. 60). 

Um abrigo emergencial adequado, 
pode diminuir o número de mortes e 
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proliferação de doenças em pessoas 
afetadas, porém essas devem utilizar 
o abrigo logo nos primeiros dias após 
a situação do pós desastre. O abrigo 
familiar individual deve ser preferível 
ao abrigo comunitário, organizando o 
assentamento, e considerando man-
ter laços de proximidades de famílias, 
tendo em vista as necessidades, hábi-
tos de diferentes idades e sexo. 

“Os usuários devem ser con-
sultados sobre a disposição dos 
grupos, e organizar os abrigos 
fundamentadas em seus grupos 
sociais e familiares anteriores, 
estando estes envolvidos na lo-
cação dos abrigos, nos projetos, 
na sua montagem e quando pos-
sível no seu processo de cons-
trução, no apoio organizacional 
e nos materiais” (ANDERS, 2007, 
p. 57).

2.1. SOLUÇÕES PARA OS ABRIGOS EMER-
GENCIAIS
 
Com a intensificação de conflitos 
armados, ocorrência de desastres 
naturais e não naturais, os proje-
tos propondo soluções para abrigos 
emergenciais estão em voga, sendo 
tratados de modo semelhante em am-
bas situações, as soluções dos acam-
pamentos emergenciais, assim como 
os módulos de abrigo, se mostram 
insatisfatórias frente às reais neces-
sidades do usuários, que podem per-
manecer por anos em alojamentos 
inadequados e sub-humanos (FERES, 
2014, p. 7). A resistência física da ha-
bitação poderá reduzir os riscos e 
minimizar a vulnerabilidade dos afe-
tados, para isso deverá se fazer um 
diagnóstico identificando e analisan-
do o local da ocorrência para verificar 
quais os outros possíveis riscos além 
do evento adverso. Portanto, a escolha 

dos materiais que irão compor o abri-
go é muito significante e deve, junto 
com a tecnologia empregada, influen-
ciar a solução formal do projeto. Outro 
aspecto importante a se considerar 
é a durabilidade e o ciclo da vida do 
material desde sua expansão, passan-
do pela fabricação ao descarte, obje-
tivando que os resíduos dos abrigos 
descartados impacte minimamente 
o ambiente natural, assim como de-
senvolver projeto com soluções sim-
ples e dimensões mínimas para uso 
e menos desperdício de materiais. Os 
abrigos pré-fabricados são um ponto 
positivo neste fator, visto que pode ser 
reaproveitado.

Deste modo, as soluções que cercam 
o projeto emergencial, e estão concei-
tuadas no livro Shelter After Disaster, 
são pertinentes para a concepção do 
projeto, essas seriam: o contexto so-
cial e econômico onde ele será inse-
rido; condições climáticas; o tempo 
da intervenção; o custo de fabricação, 
de armazenamento e de envio; mate-
riais, sistema construtivos e tecnolo-
gias empregadas; o projeto; destino; 
e assentamento. Ademais, de acordo 
com Anders (2007, p. 60), os abrigos 
devem possuir adaptabilidade frente 
a mudanças complexas, quando uma 
crise é tomada por outra crise, como 
um conflito econômico resultado de 
um desastre natural.

3. REFERÊNCIAS PROJETUAIS

3.1. PAPER LOG HOUSE

Ficha Técnica

Arquiteto: Shigeru Ban
Local e Ano: Kobe, Japão- 1995 
Informações Gerais: O arquiteto de-
senvolveu o abrigo para atender as ne-
cessidades pós desastre da cidade de 
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Figura 1: 
Paper Log 
House.

Fonte:
https://www.
a r c h d a i l y .
c o m . b r /
br/01-185116/
p ro j e tos- hu-
manitarios-de-
-shigeru-ban..

Kobe, ao mesmo tempo que a escolha 
dos materiais acarretaria mínimo im-
pacto ambiental. Além do baixo custo, 
o abrigo pode suportar extremas con-
dições climáticas, são mais confortá-
vel que as tendas, fácil de armazenar e 
transportar e pode ser montado pelas 
vítimas, visto que não necessita mão 
de obra específica para a montagem 
simples do abrigo. O abrigo que pro-
porciona uma área útil de 16m², com 
uma cobertura de duas águas que é 
apoiada nas estruturas de tubos de 
papelão, possui um sistema de adap-
tação climática, sendo sua cobertura 
operável podendo abrir e melhorar a 
ventilação em lugares de climas mais 
quentes, ou fechar armazenando o ca-
lor dentro do abrigo (Figura 1).

Materiais e Técnicas construtivas: 
sua estrutura de paredes é composta 
por tubos de papel de 4mm de espes-
sura encaixados em pinos de madeira 
compensada impermeabilizados com 
poliuretano. O volume de ar dentro 
dos tubos mantém o isolamento tér-
mico, unidas por uma fita adesiva ex-
pansiva com propósito de obter mais 
resistência do abrigo contra a água, 
a fundação consiste em 4 fileiras de 
engradados de plásticos que foram 
doadas, atulhadas com sacos de areia 
para fixar a base no terreno. O abrigo 
é simples de montar e leva menos de 
6 horas para concluir e pode ser cons-

truído pelas próprias vítimas, sem a 
necessidade de mão de obra específi-
ca.
Custos: O custo do abrigo é muito eco-
nômico, ficou abaixo de U$: 2.000 dó-
lares, além do mais muito dos mate-
riais como os tubos de papel pode ser 
fabricado no local.

3.2. LE CABANON 

Ficha Técnica

Arquiteto: Andres Duany  
Local e Ano: Haiti- 2010   
Informações Gerais: projetado pelo ar-
quiteto americano Andres Duany com 
auxílio de sociólogos e filósofos, para 
aliviar a necessidade de moradia para 
os afetados do terremoto que atin-
giu o Haiti em 2010, com o objetivo a 
princípio de prover 1000 moradias em 
parceria com a fabricante de painéis 
Innovita, são projetadas para o clima, 
geografia e cultura do Haiti. A estru-
tura parece relativamente simples e 
com o plano de piso aberto tem cer-
ca de 60 m², podendo acomodar até 
8 pessoas em beliches. A resistência 
física do abrigo poderia suportar ter-
remotos e ventos de até 155 mph. O 
abrigo possui estrutura completa e co-
modidades ampliadas, sala, banheiro, 
cozinha, dormitórios e um sistema de 
captação de chuva conectadas a uma 
torneira na sal (Figura 2).
Materiais e Técnicas construtivas: O 

Figura 2: 
Le Cabanon.

Fonte:
https://www.
a r c h d a i l y .
c o m / 5 1 5 7 8 /
s h e l t e r - f o r -
-haiti-andres-
-duany.
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material de composição do abrigo não 
é madeira comum como vendido em 
materiais tradicionais de construção, 
é composto por tecnologia empre-
gadas na indústria de aviação e de 
moinhos, conta com painéis isolan-
tes autoportantes de até 4 polegadas 
compondo o sistema com revesti-
mentos estruturais de tecido de vidro 
embebido com ruma resina epóxi po-
limérica resistente ao fogo.
Custos: Pode diversificar entre U$ 
2.500 a U$ 10.000 dólares, pois alguns 
dos modelos podem sofrer modifi-
cações e serem ampliados, podendo 
possuir banheiro e espaços maiores.

4. PROJETO

Como resultado das pesquisas, foi de-
senvolvido um módulo de habitação 
emergencial e temporária para aten-
der pessoas deslocadas forçadamente, 
por conta de eventos adversos como 
desastres naturais e/ou conflitos e 
guerras. A eficácia do abrigo, segundo 
Anders (2007, p.55), se refere ao fato 
de que eles devem ser construídos de 
forma a atender as condições climá-

ticas do local afetado, com materiais 
apropriados e propriedades distintas 
para ambientes com clima quente e/
ou clima frio. Portanto, como o módu-
lo de habitação foi pensado para ser 
implantado em localidades de clima 
quentes ou em locais de clima tempe-
rado, foram adotadas estratégias para 
melhoramento térmico, como som-
breamento, otimização da ventilação 
natural, o controle de doenças e mini-
mizar a exposição ao sol.

Após análise de informações e de 
concepções volumétricas para me-
lhor atender o objetivo proposto, a so-
lução formal do projeto adquiriu um 
traçado mais rígido, modular, contido 

e racional, pois entendeu-se a neces-
sidade de um abrigo com dimensões 
e formas adequadas para uma melhor 
transportabilidade, armazenagem e 
praticidade do projeto, fatores estes 
que implicam diretamente no aumen-
to ou diminuição de custos. Ademais, 
o abrigo modular é adaptável, seguro 
e desmontável, com um design pen-
sado para uma estrutura que se uti-

Figura 3: 
P e r s p e c t i v a 
Externa Módu-
lo Habitaciona.

Fonte:
Autoral, 2019.
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liza de um sistema pantográfico e de 
amortecedores a gás, sendo montado 
por seus usuários sem o auxílio de fer-
ramentas específicas ou mão de obra 
especializada. A ideia é que o abrigo 
já chegue ao local de ocorrência prati-
camente pronto, sem demandar muito 
esforço e tempo de trabalhado dos in-
divíduos e que possa ser montado por 
uma ou duas pessoas.

Os aspectos ambientais foram condi-
cionantes que auxiliaram também na 
concepção projetual, no que concerne 
estratégias adotadas de economia e 
sustentabilidade para estender a vida 
útil do abrigo e a durabilidade dos 
materiais, sem a necessidade de tro-
ca a curto prazo de peças ou do abrigo, 
para que o abrigo resista ao primeiro 
uso e seja reutilizado em novas ocor-
rências. Os materiais aplicados no 
projeto podem ser recicláveis, reutili-
záveis na fabricação de novas unida-
des e se descartado cause o mínimo 
de impacto no ambiente natural. 

O programa de necessidades adota-
do foi pensando para comportar até 
4 pessoas com uma área de 11.88 M². 
Nele teria um local para os usuários 
fazerem suas refeições e interagir so-
cialmente, compartimentos embaixo 
das camas para guardar seus perten-
ces, além de repousar e dormir.

O projeto foi pensando com a pre-
missa de atender o maior número de 
usuários possíveis, com o objetivo de 
democratizar o acesso do abrigo a 
pessoas com deficiência ou mobilida-
de reduzida, classificadas e definidas 
na legislação NBR 9050. O acesso para 
o abrigo seria realizado por uma ram-
pa com piso tátil projetada com uma 
inclinação admitida de 8,33%, para 
vencer um nível de 30 cm acima do 
terreno. Além de espaço para circula-
ção de cadeiras de rodas, áreas para 
manobras sem deslocamento com gi-
ros de 360º e de 180º com cadeiras de 
rodas.

Figura 4:
Layout alter-
nativo para 
pessoas com 
deficiência ou 
mobilidade re-
duzida.

Fonte:
Autoral, 2019.
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Houve também a preocupação de que 
cada unidade fosse auto sustentável, 
cada habitação foi pensada para que 
em sua parte superior de sua estru-
tura houvesse uma placa solar, para 
gerar e fornecer sua própria energia, 
sem necessitar de uma estrutura de 
rede elétrica para seu funcionamento 
adequado.

4.1. ESTRATÉGIAS DE MELHORIA CLIMÁTICA

Para promover a ventilação e o res-
friamento internamente no abrigo, 
utilizou-se a estratégia de efeito 
chaminé, no qual as aberturas em 
diferentes níveis possibilitarão um 
fluxo de ar ascendente retirando o 
ar quente através dos lanternins 
além de propiciar maior ilumi-
nação para o interior do módulo, 
ademais, as janelas na lateral da 
unidade irá viabilizar a ventilação 
cruzada e também impedir a rever-
sibilidade do efeito chaminé. Para 
as aberturas foram pensadas um 
sistema de projeção ascendente 
posicionada quase horizontalmen-
te, que funcionaria como uma pro-
teção contra a radiação solar direta 
e do ofuscamento próximo as jane-
las, promovendo o sombreamento 
para o ambiente interno.

Outra estratégia, seria posicionar 
os abrigos estrategicamente com 
as aberturas longitudinais para a 
direção que exista a maior predo-
minância dos ventos, permitin-
do maior fluxo de ventos entre as 
aberturas em diferentes níveis no 
interior do abrigo.

4.2. IMPLEMENTAÇÃO DOS MÓDULOS EM 
AGRUPAMENTO

No que diz respeito a implementação 
das unidades habitacionais no assen-
tamento, Elemental (2010) faz reco-
mendações para melhorar as condi-
ções da habitabilidade das famílias 
no acampamento, visto que a vida em 
coletividade e o envolvimento comu-
nitário é importante para os afetados 
reconstruírem seu cotidiano e suas 
tarefas habituais. Os afetados após 
uma catástrofe podem ser agentes 
transformadores em suas comunida-
des, com a participação efetiva e a re-
construção de um lugar que será resi-
dido por suas famílias e amigos. Além 
de melhorar a segurança das famílias, 
essa unidade de assentamento maior, 
torna-se a ajuda para famílias mais 
eficaz. Para isto, os abrigos seriam 
implantados com a porta voltada para 
a frente de outro abrigo, criando uma 
área de convívio maior entre os usuá-
rios, e entre esses o módulo sanitário 
que atenderia os residentes dos dois 
módulos, e ao centro um espaço de 
convivência maior e geral, possibili-
tando integração entre todos os usuá-
rios, práticas de esportes, entre outros 
(Figura 2).

Figura 5:  
Implantaç ão 
dos Abrigos.

Fonte:
Autoral, 2019.
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“O agrupamento de famílias em 
torno de uma unidade urbana 
maior permite que os vizinhos 
tenham um espaço apropriado 
para os tipos de associações que 
ocorrem naturalmente; paren-
tesco, amizade ou simples rela-
ções de solidariedade geram re-
des de apoio chave em situações 
frágeis” (ELEMENTAL, 2010).

É indispensável fornecer serviços 
mínimos aos residentes do módulo, 
é importante considerar conjuntos 
de instalações sanitárias completas 
(vaso sanitário, chuveiro e pia). As-
sim como oferecer ambiente de cozi-
nha comunitária para armazenagem, 
preparo e higienização de alimentos, 
um espaço para poder se lavar e se-
car as roupas dos residentes e um es-
paço de convívio de interação social 
em comunidade. O módulo foi pen-
sado sem instalações sanitárias em 
seu ambiente interno, para facilitar a 
logística e agilidade no fornecimen-
to do local afetado, e na implantação 
do módulo na situação pós desastre. 
Portanto, os abrigos devem possuir 
instalações sanitárias completas com 
condições mínimas à higiene. Caso 
não possuam, devem ser providen-
ciadas alternativas como banheiros 
químicos portáteis de uso coletivo, 
que sejam funcionais, transportáveis, 
acessíveis, que tenham aceitabilidade 
cultural e, de preferência, modulares e 
adaptáveis. 

4.3. LOGÍSTICA 

As dimensões mínimas da unidade, 
quando fechadas, mediriam 1,94m de 
largura por 2,44m de comprimento 
e 2.61m de altura e seriam um fator 
chave para a logística de transporte e 
armazenamento. Sua locomoção até o 
local da ocorrência pode ser feita por 

uma variedade de transportes, como 
helicóptero para locais de difícil aces-
so e/ou caminhões de pequeno, médio 
e grande porte, por ser uma estrutura 
leve o transporte também poderia ser 
feito utilizando a força humana, sen-
do carregado pelos usuários até o seu 
destino ou por carroças.

5. SISTEMAS ESTRUTURAIS

A solução proposta para estruturar 
todo o abrigo, assim como a cobertura, 
suas paredes externas e aberturas 
das esquadrias seriam compostas por 
perfis de plástico pultrudado, material 
plástico usado em estruturas de 
pequeno, médio e grande porte, possui 
bom desempenho mecânico, imune a 
corrosão, suporta altas temperaturas, 
não propaga chamas, isolante elétrico, 
baixo peso, resistentes a raios UV e 
impermeável (HENNEMANN; SILVA; 
SCHNEIDER, 2019, p. 135). 

No ambiente interno, nas paredes 
e no piso, seriam acopladas placas 
OSB. O painel é resistente, estável e 
muito versátil, podendo se empregar 
em aplicações estruturais proprieda-
des isolantes, resistência mecânica e 
rigidez (BASTOS, 2009, p. 6). 

O sistema pantográfico teria objetivo 
de auxiliar a movimentação de cargas 
com precisão, expandindo e contrain-
do as paredes do abrigo. Esse siste-
ma é resistente e com uma dinâmi-
ca muito acessível, são constituídos 
de duas barras paralelas articuladas 
em um sistema de mancal, permitin-
do a movimentação em apenas uma 
direção, verticalmente ou horizontal-
mente, expandidos volumes e áreas 
construídas, facilitando a logística e 
a montagem de unidades efêmeras.
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6. CONCLUSÃO

As habitações de caráter emergen-
cial tem alcançado mais destaque, 
visto a atual situação contemporâ-
nea da sociedade, frente a neces-
sidade de soluções imediatistas e 
eficientes em emergências. Os de-
sastres naturais e conflitos armados 
têm incentivado o desenvolvimento 
desta área e a busca por soluções 
criativas, de baixo custo, de baixo 
impacto ambiental, e que proporcio-
nem o mínimo conforto para o usu-
ário. 

Portanto, o enfoque do projeto foi 
desenvolver uma resposta de assis-
tência humanitária adequada, aten-
dendo as necessidades de moradia 
para os desabrigados na situação do 
pós desastre. Para a concepção do 
módulo habitacional, foram estabe-
lecidas diretrizes projetuais a serem 
adotadas: Adaptabilidade ao local; 
Flexibilidade no uso; Possibilitar os 
residentes a realização de tarefas 
habituais como: comer, dormir e in-
teragir de forma social; Permitir que 
o módulo possa ser customizado; 
Adequar o módulo ao contexto so-
cial dos afetados. 

Ademais, ser condizente com as 
condições climáticas, conserva-
ção do conforto térmico e lumínico, 
atenção e cuidado no que tange os 
aspectos sociais e culturais do am-
biente inserido.
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“FIQUE EM CASA”

“Fique em casa”. Essa é a expressão 
concisa que tem marcado o novo ano, 
mundialmente recomendada à so-
ciedade para inibir a propagação do 
SARS-CoV-2. Um vírus de alcance 
pandêmico que teve seu foco inicial 
reconhecido em dezembro de 2019 na 
China e, em três meses, ultrapassou 
a Ásia e atingiu fatalmente 184 paí-
ses situados em cinco continentes, 
incluindo a América¹. O COVID-19 ou 
Coronavírus, como é popularmente 
conhecido, afeta o sistema respirató-
rio com propriedade de ampla disse-
minação através de seu contato com 
o corpo humano. Todo sólido pode ser 
o seu alojamento e todo gesto que o 
leve ao rosto, o seu veículo. Sem me-
dicamento específico para tratamen-
to ou prevenção, o “Fique em casa” se 
coloca como mais que um slogan de 
campanha de saúde e conscientiza-
ção, representa um ato de lidar com o 
imprevisível quando tosses e espirros 
podem vir de qualquer lado e disse-
minar o vírus em qualquer superfície, 
significando uma possibilidade catas-
trófica.

Poucas são as medidas gerais para 
sua contenção eficaz recomendadas 
pelos especialistas. Dentre elas estão 
a promoção de medidas de higiene, o 
isolamento de infectados e o distan-
ciamento social. Acompanhando as 
advertências, estão também as ine-
vitáveis decisões do Estado e seus 
impactos no comportamento social e 

* TEXTO ADAPTADO DA VERSÃO ORIGINAL PUBLICADA NA REVISTA ARQUITEXTOS 239, EM ABRIL DE 
2020. Artigo produzido com seus autores em isolamento social. Agradecimentos ao Prof. Dr. Geraldo Faria, 
do PPGAU-Ufal, pela revisão da argumentação. 
1 “Muitos dos vírus que atacam o ser humano têm origem noutros animais”, como nos chimpanzés que 
causaram o HIV, e nos suínos, o H1N1. Estudos indicam a grande probabilidade do COVID-19 ser proveniente 
de um mercado chinês de animais vivos situado em Wuhan. Eles são ali amontoados para venda e abate no 
próprio local, sendo submetidos à troca de diversos fluidos; no caso desse virus, entre morcegos e pango-
lins. A infecção de humanos acontece com a ingestão de animais doentes e sua transmissão pelo contato 
com infectados ou com qualquer superfície atingida pelo vírus (PORQUE É, 2020). Chegou a outros países 
através de viajantes contaminados.



64 | REVISTA ÍMPETO

na dinâmica econômica, no sentido 
de efetivar a contenção do vírus sem, 
contudo, conter a vida.  Se os sistemas 
de educação e de serviços encontram 
algum suporte para continuarem atra-
vés da virtualização das atividades, 
outros, como os de comércio e produ-
ção, não têm alternativa senão a sus-
pensão de todo ou parte do seu traba-
lho. Então, as posições que os diversos 
meios de comunicação e linguagens 
de divulgação têm registrado oscilam 
entre um avanço tecnológico forçado 
e a eminência de um caos, provocado 
pelo aparente despreparo social para 
encarar o surto epidêmico.

Quando o “Fique em casa” é impos-
to, traz à tona a realidade do morar 
no Brasil. Pesquisas do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA 
(2016) estimam que mais de 100 mil 
pessoas no país vivem nas ruas, so-
bretudo nas de grandes centros ur-
banos. E como o conceito de moradia 
adequada não se limita a um invólu-
cro composto por paredes sob uma 
coberta, mas incorpora questões de 
salubridade e infraestrutura, calcula-
-se, de acordo com dados publicados 
pela Fundação João Pinheiro (2018), 
que o déficit habitacional seja em tor-

no de 6,355 milhões de domicílios no 
Brasil, país onde as favelas se torna-
ram parte estruturante das suas prin-
cipais cidades. 

É dentro dessa realidade que cerca de 
11,5 milhões de brasileiros moram em 
habitações superlotadas, que abrigam 
mais de 03 pessoas por dormitório 
(BARBON, 2020). E se a ideia é evitar 
concentração de pessoas nas ruas, 
o “Fique em casa” as submete a uma 
aglomeração permanente em suas re-
sidências, situadas em áreas densa-
mente ocupadas, frustrando, assim, o 
distanciamento social proposto pela 
Organização Mundial da Saúde -OMS. 
Além disso, esses adensamentos hu-
manos, de um modo geral, carecem de 
atendimento de saneamento básico, o 
que compromete diretamente os seus 
aspectos de higiene ambiental. Por-
tanto, estando reféns das característi-
cas da disseminação viral, o contágio 
desses moradores provavelmente es-
tabeleceria um cenário desastroso.   

Sabe-se que as questões que compre-
endem as moradias inadequadas no 
Brasil são históricas e obviamente 
não surgiram a partir da declaração 
da pandemia, pela OMS em março 

Figura 1: Cena 
do filme “Hu-
man FLow: 
Não existe lar 
se não há para 
onde ir” (Foto 
d ivulgaç ão) .
Fonte: HUMAN 
FLOW, 2017.
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de 2020, quando se intensificaram 
as medidas de isolamento social por 
praticamente todos os estados fe-
derativos. Mas, a restrição do uso e 
permanência nos espaços públicos e 
coletivos impactou funções urbanas 
clássicas e, ao diminuir a Circulação 
e, por consequência, o Trabalho e o 
Lazer, os problemas relativos ao Habi-
tar tornaram-se mais evidentes.

Nesse sentido, o “Fique em casa” leva-
-nos também a refletir acerca de prin-
cípios que nasceram com a própria 
ideia de cidade e sua relação de inter-
dependência.  Em 1728, Rafael Bluteau 
a definiu como sendo uma “multidão 
de casas distribuídas em ruas”. Essas, 
por sua vez, são os espaços “que há 
entre as casas de uma cidade, para a 
passagem de gente, (...) pelas ruas cor-
re a água da chuva que cai dos telha-
dos, como também a dos poços e das 
fontes que se derrama nas ruas. Tam-
bém corre a gente a rua, e cada uma 
delas é uma corrente do povo, que vai 
ao seu negócio” (BLUTEAU, 1728). 

Nas palavras do lexicógrafo, dois 
elementos fixos significam a cidade: 
casa e rua, então, os espaços privado e 
público. O primeiro garante o sentido 
da permanência e o último indicado 
como necessário para possibilitar “os 
negócios”, efetivar as trocas e, assim, 
criar a multidão que confere à cidade 
o seu estatuto. Essa definição obvia-
mente considerou as feições urbanas 
pré-revolucionárias, mas o conceito 
pode ser facilmente estendido para 
o século seguinte que logo tomou a 
rua como elemento determinante das 
transformações da cidade. Sob a in-
fluência de médicos higienistas euro-
peus, que denunciavam as epidemias 
de cólera e febre amarela nas primei-

ras décadas de 1800, a demolição de 
casas e a criação de passagens, como 
as intervenções paradigmáticas em 
Barcelona e Paris, foram vistas pelos 
urbanistas como a única saída para 
superar a incompatibilidade entre a 
dinâmica pós-industrial e a velha es-
trutura da cidade, mesmo que, para 
tanto, fosse preciso também lidar com 
o inevitável caos próprio do processo 
de construção urbanística que, naque-
le contexto, requereu destruição em 
larga escala. 

Aquelas ruas de Bluteau “por onde 
corria gente” foram sendo remodela-
das e ocupadas por transportes para 
as carregarem e, pouco a pouco, essa 
passagem foi ficando cada vez mais 
apertada pelo aumento de seu fluxo, 
sobretudo pelo número de veículos 
motorizados. Por vezes as ruas con-
seguem ser alargadas para atender às 
pressões do congestionamento, mas, 
na maioria dos casos, limite dos lotes, 
das leis, dos recursos e das vontades 
não se dispõe a expandi-las, bem di-
ferente da ousadia moderna quando 
as avenidas aparentemente não en-
contravam barreiras para tomarem 
o lugar de edifícios, caminhos, rios e 
morros.

Agora, o “Fique em casa” suspende, 
por tempo indeterminado, o siste-
ma de circulação, ou seja, aquilo que 
equacionou “os movimentos huma-
nos de apropriação e territorializa-
ção”². Parar o vírus significa parar a 
rua, tirando o “privilégio” dos carros 
e dos carnavais e invertendo o sen-
tido popular da expressão “ninguém 
na rua”, que passa a configurar sinô-
nimo de proteção. Implica, também, 
em deter trocas globais que necessa-
riamente envolvem longos percursos

 2 Depoimento do Prof. Dr. Geraldo Faria, do PPGAU-UFAL, registrado no documento de revisão do artigo.
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(terrestres, aquáticos e aéreos), inibin-
do um movimento conquistado pelas 
viagens expansionistas, do século 16, 
culturalistas, do século 19, e excursio-
nistas, do século 20³. Sabendo como o 
vírus da China alcançou e tem atingi-
do, por exemplo, a Itália, os apelos aos 
deslocamentos, cuja maioria provoca 
e destina-se à aglomerações, dão lu-
gar ao permanecer distante. Assim, 
contrariando as forças do Turismo, da 
Globalização e dos próprios Direitos 
Humanos, as consequências do vírus 
exigem deixarmos de ser viajantes e 
transeuntes, evitar e adiar encontros, 
mesmo que, nesse mundo das multi-
dões, raramente eles aconteçam.  

NINGUÉM NA RUA

O “Fique em casa” paralisa o direito 
de ir e vir. Contraria a velocidade con-
quistada pela cidade moderna. Suge-
re-nos estacionar os nossos corpos. 
Implica no vazio e no silêncio que 
caracterizam condomínios de luxo, 
núcleos interioranos, ilhas desertas, o 
deserto... Aproxima-nos de realidades 
cinematográficas como cidades fan-
tasmas, do faroeste ou pós-apocalípti-
cas. A pandemia nos inclina a pensar 
sobre o que pode ser uma cidade sem 
ninguém, no caso, as ruas sem circu-
lação.

Vários são os estudos que indicam a 
eficiência do movimento no espaço 
público relativamente ao bem-estar 
social, como os que envolvem os te-

mas da segurança, da iluminação, da 
fachada ativa, dentre outros. Contudo, 
normalmente são tratados conside-
rando o percurso ou a permanência 
momentânea daqueles que, mesmo 
entre várias paragens, têm a casa 
como o destino final. Viver a rua é, 
portanto, bem diferente de nela vi-
ver, como é o caso dos sem-teto que 
passam os seus dias à mercê da sor-
te. Diante da recomendação mundial, 
qual seria a alternativa desses que 
não contam com uma casa, mas com 
a cidade como abrigo?

Para os que têm onde ficar, o confi-
namento “espontâneo” reconfigura a 
casa. Ele anula o uso de determinadas 
aquisições motivadas pela exposição 
social, transformando muitos lares 
em verdadeiros depósitos, em alguns 
casos, de gente, em outros, de coisas. 
Ela, a casa, que comumente é tomada 
como um refúgio, também se trans-
forma em uma prisão, fazendo emer-
gir um senso ainda maior de injustiça 
quando o vírus relativiza as restrições 
entre crianças, jovens, velhos e porta-
dores de doenças crônicas4 .

Livres das multas5, no Brasil, aos que 
estão fora dos grupos de risco e aos en-
volvidos com os ditos “serviços essen-
ciais”, ainda é “dada” a possibilidade 
de serem solidários aos “prisioneiros” 
(ficando em suas casas quando pude-
rem) ou de aproveitarem a calmaria 
do trânsito e o canto dos passarinhos 
resultantes da drástica diminuição da 
circulação.

3  “Guarde esse sonho. Visite depois.” e “Não venha agora” integram mensagens das campanhas publicitá-
rias do Turismo da Bahia e de Alagoas divulgadas em março de 2020.
4  “Treinada em solidão e liberdade, sem nenhuma vocação ao aprisionamento, cá estou em cárcere domi-
ciliar, sem julgamento em nenhuma instância e sem a menor ideia de tempo e de quem vai me oferecer o 
alvará de soltura”. Depoimento de Maria Augusta Tavares, residente em Paços D’arcos-Portugal, acerca da 
imposição do confinamento, divulgado em sua página do Facebook. Acesso em 27 mar. 2020.
5  “Estamos vivendo um momento muito difícil. Para sairmos de casa, temos que fazer uma declaração as-
sinada enviada pelo Ministério do Interior. Podemos levar multa de até 200 euros (cerca de R$ 1 mil) se não 
há justificativa (para sair de casa). As justificativas não são muitas: comprovadas exigências de trabalho, 
situação de necessidade, motivos de saúde e volta para o próprio domicílio” (MARİOTTO; ALMEİDA, 2020).
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Figura 2:
Cena do filme 
“Human FLow: 
Não existe lar 
se não há para 
onde ir” (Foto 
divulgação).
Fonte: HUMAN 
FLOW, 2017.

Se, no cenário pandêmico, não cir-
cular é essencial para salvaguardar 
vidas6, questiona-se também a si-
tuação daqueles que trabalham nas 
ruas, estando sujeitos a uma batalha 
diária pela subsistência em suas ati-
vidades informais. Mas, assim como 
nos aspectos relacionados à moradia 
inadequada, a origem dessa questão 
não surge com o avanço da propaga-
ção do Coronavírus. Embora fique em 
evidência nesse momento, trata-se de 
uma realidade que já vem sendo dis-
cutida no que diz respeito à precariza-
ção dos direitos trabalhistas.

Pensemos também que a maioria dos 
trabalhadores urbanos brasileiros, 
morando em periferias, encara longos 
percursos e depende do transporte pú-
blico coletivo para conseguir exercer 
o seu ofício. As medidas que inibem 
a circulação de pessoas hoje, mesmo 
com os prováveis impactos na dinâ-
mica econômica, significam resguar-
dá-las da ameaça das aglomerações 
a que são diariamente submetidas, no 

sentido de evitar que um cotidiano já 
conturbado contribua para a constru-
ção de um cenário ainda mais caótico. 

As situações aqui rapidamente apre-
sentadas consistem apenas em uma 
amostra das inúmeras condições de 
fragilidade a que o vírus e a vida ur-
bana podem nos submeter, revelando 
que, apesar da crise pandêmica nos 
inclinar para um panorama de exten-
sões globais, é preciso também obser-
var que cada indivíduo está sujeito a 
sua própria crise, especialmente agra-
vada quando desprovido de proteção 
social.

Por outro lado, a suspensão do acesso 
à rua demonstra que a vida não acon-
tece apenas nos espaços públicos, na 
medida em que intensifica o mundo 
privado e permite-nos “redescobrir o 
labor cotidiano, o espaço da casa, as 
atividades caseiras, a sociabilidade 
familiar”7. O “ficar em casa” nos des-
perta para a própria noção de tempo e, 
com isso, permite-nos revisar outras

6   “Fique em casa. Salve vidas: Ajude a combater o Coronavírus”. Mensagem do doodle especial liberado 
pelo Google (Acesso em 05 mar. 2020). O apelo do “Fique em casa” é no sentido de diminuir a velocidade de 
propagação do vírus e, assim, evitar um colapso no sistema de saúde.
7  Depoimento do Prof. Dr. Geraldo Faria, do PPGAU-UFAL, registrado no documento de revisão do artigo.
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8  “A estratégia da transformação esteve baseada em três questões: implementação de um sistema de trans-
porte público e de acessibilidade eficiente e qualificado, provisão de serviços públicos de qualidade para 
toda a população e planejamento urbano e territorial de longo prazo”(GHIONE, 2014).
9  Ver site da National Aeronautics and Space Administration (www.nasa.gov).
10  “A ideia de não ser capaz de dizer adeus me machuca mais do que a própria morte e existem outros locais 
com idosos, hospitais e asilos, onde não há mais a possibilidade de dizer adeus”; “Estou profundamente 
convencido da importância de máscaras, luvas, máquinas, mas o direito de dizer adeus não deve ser menos 
importante” – depoimentos de envolvidos com a campanha italiana “O direito de dizer adeus” que mobiliza 
a doação de tablets para hospitais no intuito de garantir o momento da despedida aos pacientes do Corona-
vírus em estágio terminal (A CAMPANHA, 2020).

até para os que desfrutam do urbanis-
mo social e da circulação inclusiva, 
que configuram a cidade colombia-
na de Medellin, resultantes de uma 
“união de todas as forças sociais e 
políticas atrás do objetivo comum e 
supremo da convivência e da civilida-
de”8.

Atentemos, então, para uma outra 
esfera de circulação que intensifica 
o espaço domiciliar, dispensando a 
rua e criando outras formas de co-
nexão social: a Internet. Há 50 anos 
seus mecanismos de informação têm 
transformado radicalmente a comu-
nicação e, por extensão, as dimensões 
concretas do espaço. Ela permite, sem 
a necessidade de deslocamento físico, 
o acesso à escolas, escritórios, biblio-
tecas, lojas, restaurantes, cinemas, es-
paços siderais9, namoros... Então, os 
ambientes virtuais tornam o mundo 
portátil e provocam um outro tipo de 
aproximação, de alcances inimaginá-
veis e infinitos, em todos os que con-
seguirem acessá-la.  

Tantas possibilidades não disponibi-
lizam, contudo, todo o complexo uni-
verso das sensações provocadas pelos 
sentidos e pela subjetividade, como 
aquelas ativadas pelo tato de um 
abraço ou num mergulho no mar, por 
exemplo. Também tendem a anular 
um conhecimento produzido pelo ca-
lor humano, o que fez Zygmunt Bau-
man (1925-2017) conceituar as ações 
em píxeis como resultado e consequ-

ência da falência social, na medida 
em que

“não ensinam a dialogar porque é 
muito fácil evitar a controvérsia… 
Muita gente as usa não para unir, 
não para ampliar seus horizontes, 
mas ao contrário, para se fechar no 
que eu chamo de zonas de conforto, 
onde o único som que escutam é o 
eco de suas próprias vozes, onde o 
único que veem são os reflexos de 
suas próprias caras. As redes são 
muito úteis, oferecem serviços mui-
to prazerosos, mas são uma armadi-
lha” (BAUMAN, 2016).

A velocidade da cidade é vigorosa-
mente transferida para vias de am-
bientes imateriais, cuja “facilidade” 
de acesso dá (e vende) espaço para a 
criação de outras multidões, circula-
ções e congestionamentos, essencial-
mente construídos para a exposição. 
Por outro lado, essa artificialização 
das relações colocada por Bauman e 
que reforça a ideia do não encontro, 
talvez, por isso mesmo, ocupe um lu-
gar ainda mais favorável na atual cri-
se da sociedade que depende do dis-
tanciamento para se salvar. Diante da 
proibição do contato corpóreo, muitos 
têm se valido das vias virtuais como 
única alternativa de acessar o públi-
co e o privado e, assim, continuar com 
suas vidas, seja matando a saudade 
ou camuflando a solidão10.

LAVE AS MÃOS
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“Aqui estamos!” (DISCURSO, 2017). Em 
2017, Jean-Luc Mélenchon inicia seu 
discurso na cidade de Marselha na 
disputa pela presidência da França 
com palavras que se distanciam de 
um mero comício. É um apelo em prol 
dos Direitos Humanos. Aproxima-nos 
do mundo dos exilados que são ex-
pulsos de sua terra natal não por seus 
ideais políticos, como fazem ditadores 
com militantes, mas pela própria po-
lítica que os mantêm entre a guerra, 
a miséria e a discriminação racial. 
Fala da esperança e da coragem que 
permeiam o ato de se refugiar e como 
são recepcionados nas fronteiras com 
hostilidade e crueldade por parte da-
queles que tiveram a sorte, privilégio 
ou felicidade de nascer do seu “lado 
certo”.  Trata, pois, de processos mi-
gratórios forçados não por desastres 
da natureza ou fragilidades da vida do 
campo, mas pela injustiça social. Que 
imagens poderiam ser divulgadas 
para esses habitantes não se deslo-
carem? Que slogan os convenceriam 
a ficar em casa? As urgências de um 
surto epidêmico talvez não tenham 
tanto efeito em cotidianos onde a 
morte e o isolamento são a sua própria 
realidade que os fazem aceitar correr 
o risco de uma tragédia, como os nau-

frágios no Mediterrâneo, para escapar 
de outra. Encaram a possibilidade da 
opressão dos que lhe são “diferentes”, 
para fugir da praticada pelos seus “se-
melhantes”...

O vírus hoje fecha fronteiras e toma o 
poder do que sempre foi da natureza 
ou dos homens: impedir ou regular 
as fugas para uma vida melhor. Só os 
peregrinos são poupados desse desa-
fio, vencendo caminhos que cortam 
países sem que seja preciso enca-
rar cercas, muros e arames farpados.  
Ilusão seria pensar que o otimismo 
desses “viajantes-fugitivos” pudesse 
ser recebido com as gangorras rosas 
instaladas entre os limites dos países 
do México e dos Estados Unidos que 
oferecem um momento de prazer lú-
dico, dando-se ou não conta de que re-
presentam “uma resposta para pensar 
em como a fronteira é um lugar onde 
há um grau de desigualdade, dese-
quilíbrio - tanto laboral, do trabalho, 
como humanístico” (RAEL, 2019).

Como vemos, uma catástrofe requer 
ações humanas e, por isso, não se res-
tringe a um acontecimento que arrasa 
cidades, como tsunamis e terremotos.  

Figura 3:
Cena do filme 
“Human FLow: 
Não existe lar 
se não há para 
onde ir” (Foto 
divulgação).
Fonte: HUMAN 
FLOW, 2017.
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11  “Entre 1918 e 1919, o mundo viveu uma pandemia que ficou conhecida como Gripe Espanhola. A doença se 
espalhou pelo planeta durante o fim e depois da Primeira Guerra Mundial. O curioso é que os informativos 
da época davam algumas das dicas que temos que praticar hoje em dia para evitar a propagação do Corona-
vírus: lavar bem a mãos e evitar aglomerações” (LUCENA, 2020).
12  “El virus actúa a nuestra imagen y semejanza, no hace más que replicar y extender a toda la población, 
las formas dominantes de gestión biopolítica y necropolítica que ya estaban trabajando sobre el territorio 
nacional” (PRECIADO, 2020).

E mesmo aqui, a culpa não é da natu-
reza. Ocupamos os espaços, naturais e 
edificados, sem conhecê-los nem res-
peitá-los, e as consequências nos le-
vam ao discurso da sustentabilidade e 
suas várias categorias, da climática à 
cultural. Ela, que nos chega no tempo 
também da Internet, mas sempre en-
controu lugar em rotinas que sobrevi-
vem da suficiência, tem nos alertado 
para não só os benefícios em compa-
tibilizar construção e natureza, como 
essa ser justamente a saída de um fu-
turo colapso que já vem se insinuando 
através da poluição e da extinção.

Nascido do extrativismo e das pres-
sões da produção e do consumo, o 
vírus decreta morte à rua. Por outro 
lado, essa suspensão da circulação de 
pessoas tem dado pistas do que seria 
necessário e suficiente para alcançar-
mos o bem-estar individual e coletivo. 
Uma  pausa de três  meses  de duração  
tem  causado  efeitos  visíveis  na  cida-
de: menos  lixo,  menos  congestiona-
mentos, mais estrelas e passarinhos, 
demonstrando que uma outra atitude 
urbana é possível, que não só os hu-
manos têm direito à cidade, mas tam-
bém os outros seres, como os animais, 
as árvores e as águas, como as men-
cionadas por Bluteau e como pensam 
os indígenas relativamente ao direito 
à terra. Contudo, a limpeza do chão e 
do céu das cidades acontece às cus-
tas de um confinamento que tem, ao 
mesmo tempo, contribuído para a po-
tencialização de fragilidades sociais, 
como o aumento do desemprego, da 
depressão e da violência doméstica. 
Parados, sem circular, estamos indo e 

voltando.

A frágil educação para o convívio, 
para o consumo e para a política (ou 
seja, para o patrimônio) de uns tem 
rendido um estado mundial de cala-
midade, trazendo à tona discursos de 
familiares teores que, feliz ou infe-
lizmente, encontram sempre espaço 
para serem retomados. Tal qual, aque-
les relativos à cultura do lucro e que 
construiu o atual impasse de que, para 
evitar um colapso no sistema de saú-
de, seria necessário criar um colapso 
financeiro, como se, para combater a 
pandemia, fosse preciso escolher en-
tre duas catástrofes (sanitária ou eco-
nômica), quando essa dicotomia é, na 
verdade, raiz e fruto de uma catástrofe 
social.

A pandemia encontra, pois, seu refle-
xo na vulnerabilidade das relações so-
ciais. Temos convivido com ela. Está 
diluída na história marcada por guer-
ras, miséria e epidemias11. Suas con-
sequências não se limitam ao espaço 
onde ocorre, nem ao momento em que 
acontece. Como visto, seus efeitos re-
sultam em diferentes desastres em 
outros territórios, em outros tempos. 
Poderíamos agora pensar em adian-
tar avanços tecnológicos que leva-
riam anos para acontecer ou em espe-
rar por reformas urbanísticas do porte 
das antigas ações higienistas em prol 
da saúde pública (obviamente incor-
porando os avanços e conquistas do 
Direito), mas, por enquanto, torcemos 
para que a maioria consiga alcançar 
um “simples” hábito de higiene... Se 
colocarmos a imprevisibilidade entre 
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parênteses e considerarmos a nossa 
própria trajetória coletiva, podemos 
afirmar com relativa segurança que 
venceremos o vírus da enfermidade 
e continuaremos apresentando sinto-
mas de muitas outras12.

O que se pode perceber é que a expe-
riência da pandemia tem acentuado 
contradições em várias instâncias, 
sobretudo a relativa à desigualdade, 
colocando-nos diante de vários de-
safios para além da luta contra o co-
noravírus. O “Fique em casa” - uma 
composição imperativa que soa como 
um apelo -  pede que nos exilemos, 
abramos mão da liberdade, da rua e 
do calor humano para salvar uma so-
ciedade que hoje depende da solidão 
e da solidariedade, principalmente 
daqueles que têm onde ficar e que não 
podem mais, simplesmente, apenas 
“lavar as mãos”. 

REFERÊNCIAS

A CAMPANHA na Itália para que pa-
cientes terminais com coronavírus 
possam dizer adeus a familiares. UOL, 
Disponível em: https://noticias.uol.
com.br/saude/ultimas-noticias/bb-
c/2020/03/23/a-campanha-na-italia-
-para-que-pacientes-terminais-com-
-coronavirus-possam-dizer-adeus-
-familiares.htm. Acesso em 29 mar. 
2020.

BARBON, Julia. Coronavírus: 11, 5 mi-
lhões de brasileiros moram em casas 
cheias em meio à pandemia de Co-
vid-19. Folha de São Paulo, 2020. Dis-
ponível em: https://www1.folha.uol.
com.br/cotidiano/2020/03/115-mi-
lhoes-de-brasileiros-moram-em-ca-
sas-cheias-em-meio-a-pandemia-de-
-covid-19.shtml. Acesso em: 31 mar. 
2020. 

BAUMAN, Zygmunt. As redes so-
ciais são uma armadilha. [Entrevista 
cedida a] Ricardo de Querol. El Pais, 
Burgos, 2016.  Disponível em: https://
brasil.elpais.com/brasil/2015/12/30/
cultura/1451504427_675885.html. 
Acesso em 29 mar. 2020.

BLUTEAU, Raphael. Vocabulario Por-
tuguez e Latino, Aulico, Anatomico, 
Architectonico, Bellico, Botanico [...] 
offerecido a ElRei de Portugal, D. João 
V / pelo Padre D. Raphael Bluteau. 
Coimbra: Collegio das Artes da Com-
panhia de Jesus, 1712-1728. 

DISCURSO de Melechón. Publicado 
pelo canal Manoel Carlos Pinheiro, 
2017. Vídeo (5 min). Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?-
v=9dzmJ_ZcaoE. Acesso em 26 mar. 
2020.

FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO. Déficit 
habitacional no Brasil: 2015. Belo Ho-
rizonte: FJP, 2018. Disponível em:
http://www.bibliotecadigital.mg.gov.
br/consulta/verDocumento.php?iCo-
digo=76871&codUsuario=0. Acesso 
em: 31 mar. 2020.

GHIONE, Roberto. Transformação so-
cial e urbanística de Medellín. Minha 
Cidade, 2014. Disponível em: https://
www.vitruvius.com.br/revistas/read/
minhacidade/14.166/5177. Acesso em 
04 abr. 2020

HUMAN FLOW: Não existe lar se 
não há para onde ir. Direção de Ai 
Weiwei. AC Filmes, 2017. Documen-
tário (140min). Disponível em: ht-
tps://www.humanflow.com/gallery/. 
Acesso em 12 maio 2020.

INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMI-
CA APLICADA. Estimativa da popu-
lação em situação de rua no Brasil. 



72 | REVISTA ÍMPETO

Brasília: IPEA, 2016. Disponível em: ht-
tps://www.ipea.gov.br/portal/images/
stories/PDFs/TDs/26102016td_2246.
pdf. Acesso: 31 mar. 2020.

LUNENA, Felipe. História: recomen-
dações para conter Coronavírus são 
as mesmas da Gripe Espanhola. Jor-
nal Diário do Rio, 2020. Disponível em: 
https://diariodorio.com/historia-re-
comendacoes-para-conter-coronavi-
rus-sao-as-mesmas-da-gripe-espa-
nhola/. Acesso: 30 mar. 2020. 

MARİOTTO, William; ALMEİDA, Lu-
cas. A quarentena na Itália: Pessoas 
que vivem no país contam como ti-
veram as vidas afetadas pelo Coro-
navírus e as restrições impostas pelo 
governo. Estadão, 2020. Disponível 
em: https://www.estadao.com.br/in-
fograficos/brasil,a-quarentena-na-i-
talia,1082341. Acesso em 30 mar. 2020.

POR QUE É que o coronavírus apare-
ceu na China?. Publicado pelo canal 
QINews, 2020. Vídeo (7 min). Dispo-
nível em: https://www.youtube.com/
watch?v=aKA3MkbKvI0. Acesso em: 
27 mar. 2020.

PRECIADO, Paul B. Aprendiendo del 
vírus. El País, 2020. Disponível em: 
https://elpais.com/elpais/2020/03/27/
opinion/1585316952_026489.html. 
Acesso em 02 abr. 2020

RAEL, Ronald. “Muito comovente”, 
diz arquiteto que montou gangorra 
na fronteira entre México e EUA. [En-
trevista cedida a] Lara Pinheiro. G1, 
Ciudad Juárez, 2019.  Disponível em: 
https://g1.globo.com/mundo/noti-
cia/2019/07/31/muito-comovente-diz-
-arquiteto-que-montou-gangorra-na-
-fronteira-entre-mexico-e-eua.ghtml. 
Acesso em 04 abr. 2020.



BRASÍLIA, UMA DISTOPIA 
RETRATADA1   

LAYANE CHRISTINE VIEIRA
Arquiteta e Urbanista, 

Faculdade de Arquitetura e Urbanismo (FAU), 
Universidade de Brasília (UnB).

E-mail: layane_christine@hotmail.com 
             

ANA PAULA CAMPOS GURGEL
Doutora em Arquitetura e Urbanismo,

Professora Adjunta do Departamento de 
Teoria e História da 

Faculdade de Arquitetura e Urbanismo (FAU), 
Universidade de Brasília (UnB).

E-mail: prof.anapaulagurgel@gmail.com 

Em meio aos acontecimentos econômicos, po-
líticos e sociais que descaracterizam o povo 
brasileiro, o objetivo deste trabalho é elaborar 
uma distopia a partir de uma narrativa criada 
mediante fotomontagens. Neste contexto, tem-
-se a investigação do processo utópico de con-
cepção da Nova Capital, Brasília, contraposto 
pela realidade dos fatos que marcam a consci-
ência individual e coletiva da cidade e de seus 
habitantes. A abordagem da conjuntura políti-
ca e socioeconômica na qual o país se encontra 
possibilita a sustentação teórica para a subse-
quente criação imagética de uma distopia apo-
calíptica – por meio de perspectivas manipu-
ladas pelo processo de fotomontagem. Distopia 
esta que retrata uma interpretação pessoal do 
caos que a cidade carrega em todo seu simbo-
lismo e no subconsciente de seus cidadãos que 
já não se veem mais representados por ela. 

Palavras-chave: Distopia. Brasília. 
Fotomontagem.

Recebido em: 04/04/2020
Aceito em: 03/06/2020

1. INTRODUÇÃO

O presente trabalho foi desenvolvido 
a partir do estudo entre a imagem da 
cidade de Brasília projetada em con-
traste àquela construída. A relação 
entre os imagéticos real e imaginá-
rio serviu como base para explorar o 
impacto da imagem da cidade – tanto 
como capital político administrativa, 
quanto como capital modernista – na 
vida de seus habitantes. 

Inicialmente, tem-se a compreensão 
da utopia2  na qual a cidade se fundou, 
para posterior interpretação de seus 
resultados alcançados. A partir disso, 
por meio de fotomontagens, foi feita a 
exteriorização de uma distopia3  apo-
calíptica que expõe o fim da capital, 
representando o sentimento de total 
descrença e desencanto que marcam 
a memória da urbes e de quem a habi-
ta. Neste contexto, tem-se a motivação 
de “dar voz ao povo”; o objeto arquite-
tônico transcende sua materialidade 
e passa a representar toda uma nação. 

A base de argumentação possui meto-
dologia baseada na revisão bibliográ-
fica e fotográfica. Este embasamento 
teórico subsidiou a criação de uma 
narrativa distópica feita por inter-
médio de fotomontagens. O intuito é 
fazer uma reinterpretação da reali-
dade demonstrada em fotografias de 
outros autores na escala monumen-
tal do Plano Piloto. Essas projeções 
futurísticas – feitas com o auxílio de 

1 Brasília, uma distopia retratada, Universidade de Brasília, 2017.
2 A origem da palavra utopia se deu no início do século XVI, com a união de duas palavras gregas: ou, que quer di-
zer “não” e topos, “lugar”, resultando em um “não lugar”. Sua primeira utilização foi feita pelo inglês Thomas More 
na publicação do livro A Utopia, cuja narrativa é construída em meio a um lugar perfeito assistido, sem diferenças 
sociais, pela constante presença do bem-estar coletivo (MORE, 1980).
3 Enquanto a utopia propõe a possibilidade de um mundo melhor, o termo distopia se caracteriza exatamente pelo 
inverso. É o retrato da incapacidade e improbabilidade de substituição daquilo que fora absorvido como negativo 
no tempo contemporâneo por algo futuramente superior. A etimologia da palavra parte da associação do grego 
dys, que significa “dificuldade, dor, infelicidade”, com o vocábulo topos, “lugar”. O resultado é a criação de um 
“lugar infeliz” que demonstra uma situação futura na qual os seres vivos – se ainda existirem – e objetos estão 
sujeitos à um ambiente hostil e opressor com presença de perdas significativas, remetendo-nos à ideia de caos.
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softwares para edição de imagens 
como o Adobe Photoshop e o Adobe 
Illustrator – são o instrumento media-
dor na exteriorização daquilo que está 
no imaginário, contemplando princi-
palmente a apreensão do indivíduo 
sensível de sua realidade vigente, em 
vez do objeto arquitetônico em si, por 
sua vez atemporal. 

Devido à tamanha subjetividade do 
tema, a fotomontagem foi escolhida 
por ser composta de fotografias que 
“são uma gramática e, ainda mais im-
portante, uma ética de olhar” (SON-
TAG, 1977, p.3). A fotografia, segundo 
Sontag (1977) mostra aquilo que é im-
portante ser visto e justo ao conheci-
mento de todos, o que, anos mais tar-
de, é reafirmado pela autora quanto à 
universalidade da fotografia em: “ao 
contrário de um relato escrito – [...] 
oferecido a um número maior ou me-
nor de leitores –, uma foto só tem uma 
língua e se destina potencialmente a 
todos” (SONTAG, 2003, p.21). 

Além disso, ao construir, por exemplo, 
a narrativa de um futuro ansiado (ou 
não), a fotografia é mais do que uma 
metodologia. Ela é o registro de toda 
uma época que pode projetar-se na 
futuridade – tendo em vista sua li-
berdade criativa (inclusive por meio 
de montagens) – de forma a suscitar 
uma discussão da consequência dos 
abusos relacionados à sua contem-
poraneidade. Tem-se, portanto, uma 
retratação que engloba tanto a esfe-
ra do presente, quanto do passado e 
do futuro, o que torna clarividente a 
possibilidade de utilização do mesmo 
método de análise para outras épocas 
e lugares.

2. BRASÍLIA UTÓPICA

Desde o início de sua concepção, Bra-

sília foi uma idealização futurística 
da “sede” brasileira desenvolvida na 
imaginação de todos aqueles que se 
deixavam levar pela proposta promis-
sora da nova capital associada a um 
novo Brasil. Antes mesmo da esco-
lha do Plano de Lucio Costa, durante 
o concurso de traçados para a cidade, 
alguns projetos eram tão idealistas 
quanto a propaganda da metrópole. 

Ensaios utópicos se destacaram pe-
las megaestruturas que propunham, 
refletindo diretamente o ânimo e an-
seios da época por prosperidade eco-
nômica, tecnológica e social. Apesar 
de não terem sido escolhidos, esses 
projetos ajudam a compreender o pen-
samento de sua contemporaneidade, 
o entusiasmo da fundação de Brasília, 
representado nas proposições para o 
Plano Piloto. Como é o caso, por exem-
plo, do urbanismo vertical proposto 
pelo escritório paulista de Rino Levi: 
edificações com mais de 300 metros 
de altura, desenvolvendo “[...] uma ci-
dade vertical, inovando nas formas 
plásticas e estruturais a partir de um 
cenário da mais utópica tecnologia” 
(TAVARES, 2014, p.312).

O momento histórico da construção 
de Brasília e suas concepções coin-
cidiram com os ideais do Movimento 
Modernista na arquitetura. O Brasil, 
outrora colonial ou burguês, projeta-
va-se rumo à modernidade. O resul-
tado foi uma arquitetura “[...] sem li-
mitações funcionalistas – uma forma 
clara e bela de estrutura [...] dentro 
dos critérios de simplicidade e nobre-
za, indispensável” (NIEMEYER, 2006, 
p.9) que se destacava em meio à seto-
rização da cidade “desenhada para o 
movimento [...] a primeira cidade de-
senhada para a era da máquina, a pri-
meira a ser projetada para acomodar o 
automóvel” (WOMBELL, 2010, p.7). 
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Todo esse sentimentalismo possibili-
tou a conjectura da nova capital, mas 
“se a arquitetura de Oscar Niemeyer 
forneceu à utopia do Plano Piloto a 
sua terceira dimensão, foi o fotógra-
fo que identificou a quarta” (FALBEL, 
2010, p.175). O mesmo pensamento de 
fomentar mudanças para a evolução 
do homem em prol de um mundo me-
lhor, direcionou diversos fotógrafos 
a retratarem uma futuridade utópica 
orientada pelo progresso tecnológico. 
A partir da década de 1950, a publicida-
de e propaganda, por meio da fotogra-
fia, “desempenhou um papel central 
na definição de uma utopia capita-
lista onde um modo de vida perfeito 
poderia ser comprado” (WOMBELL, 
2010, p.10), demonstrando a nova or-
dem espacial e social que estava em 
ascensão.

Modo de vida este, que se fazia presen-
te na promessa do dia a dia da nova ca-
pital. Tendo em vista o elevado inves-
timento concentrado na construção 
de uma única cidade, o governo patro-
cinou diversas campanhas de apoio à 
criação da identidade visual de Brasí-
lia de forma a potencializar seu cará-
ter emblemático. Consequentemente, 
“[...] não se tratava apenas de fazer fo-
tografia de arquitetura, nem fotojorna-
lismo: ali estava se construindo uma 
parte essencial do imaginário nacio-
nal, uma nova identidade” (MAMMÍ, 
2010, p. 99). A fotografia se tornou um 
dos meios mais influentes para a pro-
pagação dos ideais e costumes mo-
dernistas, havendo uma aliança entre 
a modernidade e os meios de comuni-
cação em massa da época.

3. BRASÍLIA DISTÓPICA

Diferente do processo utópico de ide-
alização da nova capital, sua cons-
trução emergiu do esforço e desa-

pontamento de diversos operários 
ludibriados pelas possibilidades que 
o momento político lhes oferecia. “Ho-
mens que se entregavam à Brasília 
de corpo e alma” (NIEMEYER, 2006, 
p.15) em “um movimento coletivo de 
um empreendimento extraordinário 
que suscitava e exigia devoção e en-
tusiasmo [...] para superar obstáculos, 
oposições, incompreensões e contra-
tempos, os mais duros e inesperados” 
(NIEMEYER, 2006, p.7).

O que havia sido idealizado até então 
na mente destes trabalhadores com a 
aspiração de construir um novo pata-
mar na história, por vezes, não passou 
de uma ilusão interrompida por aci-
dentes nos canteiros de obra. Devido 
à pouca – ou quase nenhuma – segu-
rança no trabalho e à inviabilidade de 
se pararem as obras, eram registrados 
diversos acidentes de trabalho por dia 
na Esplanada dos Ministérios. Diver-
sos corpos encontram-se soterrados 
nas fundações de importantes pré-
dios brasilienses – como o Congresso 
Nacional.

Já para outros colaboradores, as pró-
prias limitações do regime capitalis-
ta e a estratificação social impediram 
que o sonho almejado fosse vivido 
plenamente. Mesmo antes da funda-
ção da cidade, sua proposta de pros-
peridade a tornou um grande polo de 
atração de imigrantes provenientes 
de todo Brasil. Para abrigar o exce-
dente populacional que o Plano Piloto 
não era capaz de suportar, foram cria-
das as cidades-satélites. Neste senti-
do, a dicotomia social se faz presente 
“até hoje, entre a Brasília monumen-
tal e a cidade explodida dos arredores 
não há mediação formal nem visão 
de conjunto possíveis: são duas figu-
ras que se espelham, mas não se en-
trecruzam” (ESPADA 2010, p. 102). Os 
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conflitos socioeconômicos são evi-
dentes na separação entre o Plano de 
Lucio Costa, racional e condicionado 
em sua própria forma, quando com-
parado à cidade orgânica que cresce 
irregularmente todos os dias aos seus 
arredores.

A corrupção – decorrente da riqueza 
de um país emergente com propor-
ções continentais, como o Brasil, con-
centrada na mão de poucos homens 
públicos que preconizam o cresci-
mento pessoal em detrimento do bem 
comum – é fator recorrente no coti-
diano do brasileiro. Neste sentido, a 
memória de Brasília é marcada por 
importantes movimentos de luta em 
prol de melhorias ante às injustiças 
do Estado. Dentre passeatas e greves 
tem destaque o movimento Caras-
-pintadas. Em agosto e setembro de 
1992, multidões vestidas de preto e 
com os rostos pintados saíram às ruas 
à fim de protestar pelo impeachment 
do então presidente Fernando Collor 
de Mello.

Já no cenário político e econômico 
contemporâneo, outros escândalos 
infligem diretamente o nacionalismo 
ferido de seus cidadãos. Processos 
como o Mensalão (2005), a Operação 
Lava Jato (2014) – estabelecida com a 
finalidade de investigação do desvio 
de verbas da Petrobrás –, o impeach-
ment da presidente Dilma Rousseff 
(2016) e diversos outros esquemas de 
corrupção deixaram evidente a fra-
gilidade da política brasileira. Estes 
acontecimentos, aliados à crise eco-
nômica que prejudica o país, ampliam 
a indignação e descrença dos inte-
grantes da sociedade diante da falta 
de transparência política.

A imagem de Brasília era onírica no 
início de sua concepção, hoje em dia 

temos sua imagem associada à cor-
rupção. Constantemente submetidos 
a um processo que desrespeita suas 
diferenças, os cidadãos perdem a re-
presentatividade ante os integrantes 
da sociedade que participam direta-
mente da esfera do poder público. As-
sim sendo, o poder político, da mesma 
forma que criou um símbolo nacional 
com a construção da capital federal, 
está destruindo-o por meio de escân-
dalos que descaracterizam o povo bra-
sileiro.

4. AS FOTOMONTAGENS

Ao conjecturarmos o amanhã, exis-
tem algumas alternativas para sua re-
presentação. Dentre elas idealizações 
realistas – sejam boas ou ruins, que, 
geralmente, tratar-se-ão de um futuro 
mais próximo – ou previsões abstra-
tas e fantasiosas de um porvir dis-
tante. Essa projeção da futuridade é o 
reflexo direto da realidade na qual o 
indivíduo se encontra naquele deter-
minado momento de reflexão. A cone-
xão entre passado, presente e futuro 
– estabelecida pela relação de causa 
e consequência – refletirá diretamen-
te em um possível imaginário onírico 
otimista (utópico) ou pessimista (dis-
tópico).

É importante ressaltar que tais in-
terpretações da realidade vigente se 
formam dentro da psyché da consci-
ência individual. É a partir da mode-
lização futurística crítica que surgem 
numerosos livros, filmes e ilustrações 
do gênero de ficção científica. Mani-
festações imaginárias que, por meio 
da linguagem – seja ela escrita, falada 
ou imagética –, auxiliam a documen-
tar aquilo que está dentro da mente 
para o mundo exterior.

Em relação à criação de uma distopia, 
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Figura 1:
A História a 
ser contada.
Fonte: 
Story board 
esquemático 
de própria 
autoria, 2017.

As imagens se relacionam a partir de 
elementos da arquitetura existentes 
na escala monumental do Plano Pi-
loto e por diferenciação de escala. A 
narrativa é criada com base na análise 
imediata que o cérebro processa entre 
as semelhanças e as diferenças do ob-
jeto arquitetônico real e sua projeção 
imagética do imaginário. Na primei-
ra imagem o observador encontra-se 
mais distante do objeto de estudo em 

Figura 2:
Perda da 
Identidade 
Nacional.
Fonte: 
Foto de Sérgio 
Francês, s/d. 
Disponível 
em: http://
vemviverbra-
silia.blogspot.
com/2011/08/
esplanada-
-dos-minis-
terios.html. 
Edição da 
autora, 2017.

uma das vistas mais conhecidas da 
Esplanada dos Ministérios. No entan-
to, a imagem causa certa estranheza 
a partir do momento em que a paisa-
gem se encontra alterada. Ao anali-
sarmos a diferença existente entre o 
real e a ilustração, inicia-se a história 
contada: a descaracterização de uma 
das principais paisagens simbólicas 
da cidade refletindo a descaracteriza-
ção de todo um povo.

tem-se a discussão do que a sociedade 
se tornou por consequência de suas 
ações, levando-nos a refletir sobre 
nosso presente. Diante destas ima-
gens, “a quem acreditamos ter o direi-
to de culpar? [...] Que atrocidades do 
passado incurável julgamos ser nosso 

dever revisitar?” (SONTAG, 2003, p.78). 
Como podemos agir para mudar esta 
visão distópica do futuro? Afinal de 
contas, “havia algo a ser feito, naquele 
momento, a respeito daquilo que elas 
[as fotografias] retratavam” (SONTAG, 
2003, p.77).
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A perda de um dos símbolos nacionais 
mais representativos, inclusive no ce-
nário internacional, reflete, assim, a 
falência do poder público brasileiro 
em representar seus cidadãos. No en-
tanto, perder algo não implica neces-
sariamente em destruí-lo, existindo a 
possibilidade de reencontrar o sím-
bolo perdido e reutilizá-lo para uma 
“recaracterização” nacional. A fim de 
concretizar a distopia almejada, em 
que não se imagina uma saída para a 
situação imaginada, tem-se na segun-
da fotomontagem uma abordagem so-
bre a destruição do emblema nacional 
trazido pelo trabalho: o Congresso Na-
cional. É importante ressaltar que por 
meio da semelhança identifica-se do 
que se trata as ruínas representadas. 
A escolha em manter as formas pu-
ras das cúpulas intactas serviu para a 
identificação do prédio por parte dos 
leitores, uma vez que, ao deslocar o 
prédio de seu espaço habitual, tem-se 
preponderantemente os elementos de 
sua arquitetura para identificação vi-

sual (e não seu contexto).

Ainda na segunda imagem, ambas as 
cúpulas encontram-se voltadas para 
baixo. Quando analisamos a compo-
sição formal do Congresso Nacional, 
a cúpula voltada para cima confor-
ma a Câmara dos Deputados, repre-
sentando o poder do povo. Já a cú-
pula voltada para baixo configura o 
Senado Federal, em que os Estados 
são representados pelos seus líderes. 
Neste contexto, a imagem traz ambas 
as cúpulas voltadas para baixo, o que 
intrinsecamente significa o sufoco da 
“voz” do povo, trazendo um governo 
em que apenas o estado possui repre-
sentatividade: a causa da condição da 
futuridade apresentada.

Na terceira imagem existe a aproxi-
mação entre o leitor e o recurso ima-
gético representativo do imaginário, 
garantindo pessoalidade ao expor a 
condição humana em meio às condi-
cionantes apresentadas. Assim sen-

Figura 3:
Destruição 
do Símbolo 
Nacional.
Fonte: 
Fotom Foto de 
Kazuo Okubo, 
De Todas as 
Formas, 2007. 
Edição da 
autora, 2017.
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do, a gravura traz a materialização da 
luta pela sobrevivência, em que o ser 
humano é tratado como animal, utili-
zando-se de seus instintos para enfim 
subsistir ao ambiente gerado por ele 
mesmo.

Em relação às fotografias escolhidas 
para a realização da fotomontagem, 
tem-se o destaque para o recurso tem-
poral de cada uma. Neste sentido, a 

Figura 4:
Luta pela 
Sobrevivência.
Fonte: 
Foto de Luis 
Humberto, 
Fernanda, 
Clara, Rodrigo 
e Pedro – STF, 
1995. Edição 
da autora, 
2017.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A construção de Brasília constituiu, 
além da reafirmação do poderio políti-
co e econômico brasileiro da época, a 
criação de um ícone nacionalista para 
identificação de todo um povo. A ci-
dade “tornou-se um dos mais eficazes 
símbolos do país [...] associada à pro-
messa do Brasil como o país do futu-
ro” (ESPADA, 2010, p. 18). Mas, apesar 
de todo encanto que a capital trouxe 
em sua idealização, “[...] uma cidade 
que surgia como uma flor naquela 

narrativa se encerra com a imagem 
mais antiga, referente aos primeiros 
anos da cidade, demonstrando o ca-
ráter cíclico da vida. Tem-se, então, a 
partir do fim da cidade, a possibilida-
de de um recomeço, que é justamente 
o que a distopia nos leva a realizar: a 
reflexão crítica sobre o tempo presen-
te, influenciando, assim, no tempo fu-
turo.

terra agreste e deserta” (NIEMEYER, 
2006, p.12), seu discurso onírico não 
conseguiu perpetuar ao longo dos 
anos. Isto porque a corrupção, crises 
econômicas, problemas políticos e so-
ciais espelham exatamente o que já 
vem acontecendo há muito tempo no 
Brasil: a perda da representatividade e 
da diversidade brasileira, em toda sua 
miscigenação e luta de classes, em 
meio aos interesses de uma pequena 
parcela economicamente empodera-
da e detentora dos cargos mais altos 
do poder público e privado.
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Como Sontag (2003) defende em seu 
livro, a vida moderna nos traz inúme-
ras oportunidades, dentre elas a foto-
grafia. Por meio deste recurso pode-se 
fazer desde um apelo por paz, até um 
clamor por vingança para combater 
uma injustiça. Ela também pode pro-
porcionar a liberdade criativa para 
expressão artística por meio da uti-
lização de diversas técnicas – como 
sobreposições, assemblages, colagens 
etc. –, ajudando a “distanciar da re-
presentação do real para privilegiar 
a expressão pessoal” (VENTURELLI, 
2011, p.18). Isto posto, a fotografia se 
coloca como uma grande ferramenta 
capaz de reproduzir a subjetividade 
do que está dentro da mente humana, 
especialmente quando utilizada para 
representações de uma futuridade. 

A destruição da imagem de Brasília, 
apesar de apenas hipotética, reflete a 
falência de toda uma nação, uma vez 
que, “sem dúvida, a paisagem de uma 
cidade não é feita de carne. Porém, 
prédios destroçados são quase tão 
eloquentes como cadáveres na rua” 
(SONTAG, 2003, p.13). Isto porque o ce-
nário é a prova do que outrora jazia ali: 
uma vida “fácil”, tranquila e esperada 
que passa a ser um evento inédito em 
meio à sua ruína. E em relação àqui-
lo que não está sendo mostrado pelo 
enquadramento das imagens? Será 
que a guerra que travávamos contra 
nós mesmos foi respondida pelo apo-
calipse, no qual a força da natureza 
se sobrepõe a tudo e a todos? “Mas a 
paisagem da devastação ainda é uma 
paisagem. Existe beleza nas ruínas” 
(SONTAG, 2003, p.65).

Desta forma, o trabalho ambiciona 
a reconstrução da imagem do mun-
do. Procura, assim, incitar a reflexão 
do que está acontecendo no presente 
momento para que possamos agir e 

mudar o amanhã. E se “transformar é 
o que toda arte faz, [...] O poder dúpli-
ce da fotografia – gerar documentos 
e criar obras de arte visual” (SONTAG, 
2003, p.66) – foi utilizado com este 
intuito. É por meio do reflexo do real 
na consciência individual que se tem 
a percepção de pertencimento a este 
mundo, no sentido de compreender 
seu papel para participar ativamente 
de uma possível mudança da realida-
de vigente.
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Trata-se de uma reflexão sobre o tema da pan-
demia circusntancializado pelo seu contexto 
de ocorrência: o mundo contemporâneo das in-
tensas trocas e movimento. Aborda o papel da 
cidade versus a pandemia, e os sucessivos ga-
nhos da urbanização nos últimos séculos onde 
se inclui o agronegócio e o domínio do meio 
ambiente. O estudo é fruto de um interesse que 
cruza a vida urbana, o lugar do corpo, da na-
tureza e das mídias perguntando, dentre outras 
questões, acerca da legitimidade da hegemo-
nia humana sobre os outros seres vivos. Este 
interesse vem sendo abordado no decorrer de 
vários projetos de pesquisa e orientações aca-
dêmicas. Metodologicamente, apoia-se em um 
levantamento diário acerca do tema da pande-
mia em fontes digitais e na observação dos lu-
gares urbanos durante este contexto. A proble-
mática que a pesquisa busca enfrentar é como 
localizar as questões que levariam a estruturar 
novas alternativas pós pandemia, voltadas, a 
uma vida solidária favorável à sustentabilida-
de social e ambiental. As conclusões apontam 
para os caminhos que a dúvida e a poesia po-
dem responder...

Palavras-chave: Cidades. Corpo. Controle 
social.

INTRODUÇÃO

Cidades são lugares que ancoram 
seus sentidos nas trocas, encontros 
e movimentos. Nos tempos atuais, 
mais efetivamente nestes meses que 
iniciaram 2020, vivemos a estranha 
experiência de habitantes da cidade, 
não efetivamente habitá-la na sua 
plenitude. 

Se não há encontro, a cidade torna-se 
ferida em seu coração. Contudo, não 
há como desconsiderar que, apesar 
de tudo, ela é a grande vitoriosa do 
século XXI. Cada vez mais habitamos 
cidades¹. Quais são as consequências 
desta atitude? Como avaliá-las em si-
tuações de catástrofe como a trazida 
pela pandemia de 2020?

DESENVOLVIMENTO

Tão forte foi a ação do mundo se tor-
nar urbano que seus efeitos se prolon-
gam para além das cidades e exige que 
pensemos no que foi chamado pro-
cesso de globalização. Estudado mais 
intensamente a partir das décadas fi-
nais do século XX, hoje, este conceito 
foi atualizado a partir de várias ten-
dências, dentre elas, a franciscana “a 
casa comum”². De fato, foi expulsando 
para os territórios que não eram ela, 
descartando outras atribuições, como 
até mesmo o ato fundamental de se 
responsabilizar por produzir a nutri-
ção dos seus habitantes, que a expe-
riência urbana se fez bem sucedida, 
concentrando-se mais ainda em ser 
cidade. 

Assim, sua contrapartida, o mundo 

1 Nos anos de 1800 cerca de 3% da população mundial vivia em cidades. Em 1950, um terço e em alguma 
altura do ano de 2006 a população mundial passou a ser predominantemente urbana (STEEL, 2013, p. 8).
² Ver, neste caso,  https://w2.vatican.va/content/dam/francesco/pdf/encyclicals/documents/papa-frances-
co_20150524_enciclica-laudato-si_po.pdf

Recebido em: 04/06/2020
Aceito em: 11/08/2020
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rural e o chamado “mundo natural” 
foram gradativamente sendo coloca-
dos distantes. Desfazendo um pacto 
que existiu por séculos, com a prática 
do cultivo do alimento tendo seu lu-
gar ciosamente reservado nos rossios, 
nos ermos, nas roças, nos quintais, es-
tas áreas foram sendo expulsas para 
longe, descartadas da cidade. Distan-
tes, invisíveis, continuaram, para ser-
vi-la, a receber cada vez mais pesadas 
incumbências. O campo, imaginado 
pelos cidadãos urbanos como os an-
tigos sítios e fazendas que se avista-
vam da estrada, se desnaturalizaram 
se transformando em monótonas e 
quilométricas geometrias.

Pois, desenhar o urbano significou 
cada vez mais desenhar o rural e a 
floresta. Por milhares de anos, as ci-
dades confiaram no campo para ter o 
alimento e viviam este propósito um-
bilicalmente. Mas, este laço se rompeu 
com a vitória da cidade. Exemplares 
icônicos como Londres, pioneira nos 
processos de industrialização mun-
dial, ao modo da maioria das cidades 
atuais, é alimentada por uma rede 
internacional de suprimentos à qual 
se soma uma área produtora mais de 
cem vezes maior que a da própria ci-
dade (STEEL, 2013, p. 7). 

Celebra-se a vitória do agronegócio e 
também o descarte do meio ambiente. 
Os campos de grãos vão sendo subs-
tituídos pelos pastos. Os pesticidas 
e fertilizantes barateiam a comida. 
E, isto faz do campo um outro lugar. 
Além disto, a alimentação se sofisti-
cou. A China por séculos foi um país 
cuja dieta era provida basicamente 
por arroz e vegetais, mas, em 1962, um 
chinês já comia quatro quilos de carne 
por ano e, em 2005, sessenta (STEEL, 
2013, p. 9). 

A questão é que essa produção de car-
ne, além da grande área que demanda, 
também é responsável pela devasta-
ção das florestas. Dez milhões de hec-
tares de árvores foram abatidos entre 
2015 e 2020 (RELATÓRIO, 2020, p. XVI). 
E, com elas, uma quantidade incal-
culável de formas de vida, inúmeras 
delas desconhecidas. Em toda esta 
questão, seja pela floresta, seja pela 
produção, toma proeminência o Bra-
sil através do Centro Oeste e da Ama-
zônia, área na qual se junta o gado e a 
larga exportação de grãos e soja. As-
sim, destaca-se os negócios do país 
com a China. (STEEL, 2013, p. 9-10 e 
43). Por outro lado, mais de 820 mi-
lhões de pessoas enfrentaram a fome 
em 2019 com possibilidade desse nú-
mero crescer enormemente durante 
a pandemia (https://news.un.org/pt/
story/2019/07/1680101).

As cidades, em especial as nomeadas 
metrópoles, se estendem acumulando 
blocos de cimento e asfalto prolon-
gando-se sem fim, deixando espaço 
sufocado para árvores e flores e apa-
gando com o frenesi das suas fitas de 
luzes, luas e estrelas. Avançam com 
seus tentáculos espaciais para muito 
além, até  onde, há pouco tempo,não 
haveria sem nenhuma chance de um 
muro para tolhê-las. 

Quando a peste ocorria nos tempos 
passados, ela levantava uma corrente 
de orações, penitências, promessas. 
Mas, em tempos em que o religioso 
parece derrotado, onde endereçar os 
apelos se não a nós mesmos?

Ao analisar a modernidade líquida, 
uma das ressalvas que Bauman co-
loca é que houve um acúmulo de res-
ponsabilidades que a criação da no-
ção de indivíduo construiu ao longo 
do tempo. De fato, se a vida se simpli



84 | REVISTA ÍMPETO

ficou graças aos avanços como os das 
mídias, hoje somos responsáveis por 
realizar nossas compras sem ajuda, 
por gerenciar nossas contas bancá-
rias, por não deixar de pagar os bole-
tos e cuidar de nossa saúde. 

E, nesse sentido, a vida selou-se às 
máquinas de uma maneira enérgica, 
mas também de forma sutil e definiti-
va mais que em qualquer tempo pas-
sado, visto não se tratar apenas dos 
parques industriais, da cozinha bem 
equipada que nos rememora o filme 
de Jacques Tati. Temos perto de nós 
o celular, o computador mas também 
de uma série de implantes que se li-
gam visceralmente ao nosso corpo, 
seja para prover o seu embelezamen-
to, seja para atender à questão da saú-
de. Não só os cândidos óculos cujo uso 
já atravessou vários séculos, mas os 
sofisticados equipamentos cirúrgicos, 
os scanners, os aparelhos que auxi-
liam e realizam cirurgias, definitiva-
mente marcando o passo dos nossos 
corações, por exemplo.

Quando a catástrofe ocorria era pre-
ciso se redimir dos pecados. E quan-
do eles “não existem”? De fato, nestes 
meses que nos resguardamos do mo-
vimento da cidade, faz-se por outro 
lado, um outro movimento a favor da 
interioridade e, isso de fato, poderia 
nos ajudar a repensar a crise. Bauman 
falava “da enorme velocidade da mu-
dança, do acelerado envelhecimento e 
da perpetuidade dos novos começos” 
(BAUMAN, 2001, p. 178). Acostuma-
dos à procrastinação, nos atormenta a 
pausa, o desacelerar, a impossibilida-
de de planejar os dias. Ou pelo menos, 
nossa atenção fica focada em quando 
tudo passará.

Mas o tempo presente possivelmen-
te ganhou outros contornos, não só 

o futuro. Uma das experiências mar-
cantes deste tempo foi a criação de 
cronologias. Dia após dia, podemos 
acompanhar por exemplo, os dados 
de infectados, mortos, dos leitos dis-
poníveis, o número dos recuperados. 
Enxergamos mais claramente o mun-
do que se encolheu. Interessa-nos sa-
ber como a Noruega, a Suécia, a Nova 
Zelândia, todo o Oriente, a África, es-
tão lidando com o tempo presente. E 
nos comparamos em estratégias e 
sobretudo em números o que a pan-
demia vem realizando. Adentramos 
nas tabelas e infográficos dos países 
e cidades afetados, mas também que-
rendo saber o que ocorre na escala dos 
bairros, na nossa vizinhança. 

E neste adentrar dos números, o tem-
po também precisou ser medido para 
quem pretendia se posicionar intelec-
tualmente sobre o evento. E, assim, 
entre os inúmeros esforços editoriais 
que surgiram, podemos destacar a fa-
mosa Sopa de Wuhan. Como ocorre de 
forma frequente nos romances, contos 
e diários pessoais, os autores precisa-
ram datar seus artigos com dia, mês 
e ano. O tempo se torna algo cada vez 
mais numérico, progressivo mas tam-
bém, como não admitir, tênue. O que 
se afirma num dia não se confirma 
no outro. Esta estratégia aponta para 
a necessidade de precisão, mas tam-
bém para o esfacelamento de qual-
quer posição que se queira firmar. A 
liquidez, o desatino dos fatos, conce-
de mesmo ao pensamento profundo e 
sistematizado, a duração de uma gota 
de orvalho.

Há muitas perguntas que atravessam 
os artigos, sobretudo o que virá depois: 
se uma afirmação mais acentuada 
ainda do capitalismo ou uma “solida-
riedade global” (ŽIŽEK apud AMADEO, 
2020, p. 22). 
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Fala-se em desaceleração e diversos 
termos que apontam para um outro 
contexto possível. Mas, o que se pode 
simplesmente confirmar, no argu-
mento de vários autores, é a consta-
tação do acirramento da condição que 
o mundo vinha construindo antes da 
pandemia. Do excesso de consumo, de 
movimento, de stress, tirando o foco 
do que realmente importa na exis-
tência humana. Poderiam ser elas os 
afetos, as formas de se colocar cria-
tivamente no mundo? E confirma-se 
também que, de várias maneiras, o 
vírus persegue as condições de clas-
se, afetando sempre os menos provi-
dos de recursos, entre eles, de espaço. 
Como realizar a quarentena quando 
os poucos ou o único cômodo da casa 
é irmãmente compartilhado?

No Brasil, se a crise começa nos bair-
ros da classe média e alta, ao cabo de 
dois meses ela se alastra com muito 
mais força nas regiões carentes do 
país. De São Paulo e Rio, migra para os 
estados que comparecem nos primei-
ros mapeamentos, isentos da doença. 
Invade o Amapá e se faz catástrofe 
no Amazonas e Ceará, seguindo não 
mais o rastro dos viajantes de elite, 
mas a listagem decrescente de núme-
ros de leitos disponíveis nos estados 
da federação.

Também o que se escreve aqui é da-
tado. O que ocorrerá amanhã? Contu-
do, sabe-se que o corpo está no centro 
deste processo. Celebramos as pos-
sibilidades que o digital nos fornece 
graciosamente. Aulas e trabalhos em 

remoto, lives, contatos com paren-
tes e amigos, matches e crush. Um 
avassalador conjunto de informações 
comparece serenamente como se fos-
sem descompromissados com o vírus, 
como se não guardassem qualquer re-
lação com o afastamento da matéria, 
do lugar do corpo, da mão que toca a 
terra, da vontade de brincar. E se evo-
ca Foucault. A pandemia, faz da casa 
uma “prisão branda” nas palavras de 
Paul B. Preciado.

El sujeto del technopatriarcado ne-
oliberal que la Covid-19 fabrica no 
tiene piel, es intocable, no tiene ma-
nos. No intercambia bienes físicos, 
ni toca monedas, paga con tarjeta 
de crédito. No tiene labios, no tiene 
lengua. No habla en directo, deja un 
mensaje de voz. No se reúne ni se 
colectiviza. Es radicalmente indivi-
duo. No tiene rostro, tiene máscara. 
Su cuerpo orgánico se oculta para 
poder existir tras una serie indefi-
nida de mediaciones semio-técni-
cas, una serie de prótesis ciberné-
ticas que le sirven de máscara: la 
máscara de la dirección de correo 
electrónico, la máscara de la cuenta 
Facebook, la máscara de Instagram. 
No es un agente físico, sino un con-
sumidor digital, un teleproductor, es 
un código, un pixel, una cuenta ban-
caria, una puerta con un nombre, un 
domicilio al que Amazon puede en-
viar sus pedidos.³ (PRECIADO apud 
AMADEO, 2020, p. 178-179).

As trocas através do corpo podem 
comparecer como antídoto? Como 
forma de contrabalançar o que pa-
rece definitivamente entregue? Não

3  “O sujeito do tecnopatriarcado neoliberal que o Covid-19 fabrica não tem pele, é intocável, não tem mãos. Ele 
não troca bens físicos ou toca em  moedas, ele paga com cartão de crédito. Não tem lábios, não tem língua. 
Ele não fala ao vivo, ele deixa uma mensagem de voz. Não se reune nem se coletiviza. Ele é radicalmente 
indivíduo. Não tem rosto, tem máscara. Seu corpo orgânico se oculta para poder existir após uma série inde-
finida de mediações semiotécnicas, uma série de próteses cibernéticas que lhe servem de máscara: a más-
cara do endereço do correio eletrônico, a máscara da conta do Facebook, a máscara do Instagram. Não é um 
agente físico, mas um consumidor digital, um teleprodutor, é um código, um pixel, uma conta bancária, uma 
porta com um nome, um endereço para o qual a Amazon pode enviar seus pedidos.” (T.A)
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estamos presos nas nossas casas, 
mas frente a telas luminosas, prove-
doras de tudo. Do alimento que chega 
na porta, da notícia bizarra, mas tam-
bém, claro, dos gestos comoventes de 
solidariedade. Das canções entoadas 
nos balcões das casas italianas, nos 
aniversários comemorados à distân-
cia, das informações úteis, do présti-
mo de serviços movido apenas pela 
generosidade.

Mas é pela ação do vírus que se de-
sacelera o ritmo das paisagens e se 
limpa o ar, que acessamos céus mais 
azuis, o roçar das borboletas, as tar-
tarugas se refastelando nas ondas da 
nossa praia preferida, como nunca 
havíamos visto. Nossas cidades se 
mostram desabitadas e assim, outras. 
Flusser teria razão quando nos provo-
ca com o mundo anterior às máqui-
nas?

A história do Ocidente é a progres-
siva substituição das “coisas da na-
tureza” por instrumentos que são 
produtos do trabalho manipulador 
do espírito sobrenatural. A natureza 
fica aniquilada. A festa pagã, fun-
damento de toda civilização, é uma 
orgia na qual o homem se confunde 
com a natureza. A civilização oci-
dental acaba com essa festa. (FLUS-
SER, 2002, p. 109)

Ou quando belamente diz “Tendo sido 
elaboradas as tábuas das marés, nun-
ca mais poderá o mar servir de ber-
ço à Afrodite, a nascida da espuma.” 
(FLUSSER, 2002, p. 95).

Crianças urbanas contemporâneas 
temem formigas, não sabem de gali-
nhas no quintal. Seus animais de esti-
mação se denominam pets e dormem 
no sofá. Elas desconfiam dos seres 
que batem asas. Diferente do poeta, 
que quer “a palavra que sirva na boca 

dos passarinhos” (BARROS, 2010). Na 
sopa que cozinha outros seres de asas 
-  morcegos e vampiros – entre auto-
res esperançosos ou lacônicos, o úni-
co texto que exibe um autor com nome 
oriental é o do sul coreano Byung-Chul 
Han. Nele, sem muitas delongas, estão 
postas as vantagens do sistema chi-
nês sobre a Europa. Para o autor, o país 
usufrui de uma qualidade essencial 
para o combate à pandemia: a socie-
dade chinesa desconhece a expressão 
“esfera privada” (HAN apud AMADEO, 
2020, p. 100). Advoga que, também no 
que diz respeito à pandemia, o futuro 
estará no controle que as mídias ofe-
recem, tornando-se detentor de inú-
meras vantagens quem dispuser do 
mais largo database. Para ele, a pan-
demia na China não teria sido venci-
da sem uma rigorosa vigilância digi-
tal. Teriam sido medidas essenciais 
construir umbrais imunológicos e 
fechar fronteiras (BYUNG-CHUL apud 
AMADEO, 2020, p. 108).

Considerando as várias opiniões, que 
localizam a crise atingindo o Capital, 
ou apenas se pondo como mais uma 
estratégia do seu fortalecimento, sem 
dúvida, há de se concordar que o ví-
rus se instala no corpo. Na matéria 
física. E deixa-nos pensar sobre biolo-
gias. Como o corpo nos posiciona no 
mundo. Poderia talvez ele próprio nos 
ensinar a protegê-lo quando tudo vira 
simplesmente conexão?

Nesses meses de quarentena, ouço 
os pássaros todos os dias mas quase 
não me recordo do ausente barulho 
de asas metálicas. Dos aviões... Seria 
a hora de se propor compartilhar de 
uma outra forma o mundo com seus 
outros seres, para além dos humanos? 
Mas a máquina que torna o humano, 
humano, não pode parar...
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O gesto de fazer é um gesto de ódio 
ao mundo. As mãos não permitem 
ao mundo que seja como é, violam 
o mundo. Por isso, para o observa-
dor externo as mãos devem ser pe-
ças repugnantes no mundo. Mas a 
última fase do gesto mostra tratar-
-se de gesto de amor ao outro. As 
mãos violam o mundo por amor ao 
outro. Por isso, para o observador 
humano, as mãos são as fontes dos 
valores. Buscam a verdade e o bem 
e semeiam em torno de nós toda a 
beleza. (FLUSSER, 2014, p. 97)

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Deixa-se aqui a guisa de conclusão, 
que se repensem os caminhos. Somos 
todos conexão mas também somos to-
dos filhos da natureza. Traçar frontei-
ras entre estes dois estados? Repensar 
o lugar da cidade? Certamente, nestes 

tempos, estamos frente à avaliação do 
que viemos produzindo. A pandemia 
é risco de vida. Mas também decreta, 
além de todos em casa, para a maio-
ria de nós, a pausa. Como será nos-
sas vidas no futuro depende do que 
esta pausa significou. Abrimos mão 
de uma série de itens de consumo, 
da viagem, campeã entre as maiores 
satisfações do mundo ocidental. As 
mãos descansaram e a casa comum 
se tornou mais serena. Já se antevê 
algum sinal?
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Figura 1: Ima-
gens de exer-
cícios coleti-
vos buscando 
expressar pelo 
corpo, a obra 
de arquitetura. 
(Foto divulga-
ção).
Fonte: Autora, 
2016.
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Figura 2 e 3:
Imagens de 
exercícios co-
letivos bus-
cando expres-
sar pelo corpo, 
a obra de ar-
quitetura. (Foto 
divulgação).
Fonte: Autora, 
2016.

Figura 4 e 5:
Imagens de 
exercícios de 
inspeção do 
próprio corpo.
Fonte: Autora, 
2016.
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O espaço urbano é produto social de ações acu-
muladas através do tempo e engendradas por 
agentes que o produzem e consomem. No Bra-
sil, essas ações estão ligadas às bases de ca-
pitalismo dependente, estabelecendo-se sobre 
uma estrutura urbana que já se constituía de-
sigual. Em Maceió - Alagoas, observava-se na 
última década a expansão da ocupação urbana 
no sentido do Litoral Norte e nos limites entre 
rural e urbano, ambos territórios ambiental-
mente frágeis, além da consolidação por meio 
de verticalização de bairros tradicionais e cen-
trais na cidade, como Pinheiro, Farol e Gruta 
de Lourdes, mesmo com deficiências em in-
fraestrutura urbana. Entretanto, em 2018, com 
o aparecimento de rachaduras significativas 
no bairro do Pinheiro, e, posteriormente, nos 
bairros adjacentes, segundo estudos de 2019, 
decorrentes da subsidência do solo resultante 
da exploração de sal-gema pela Braskem, os 
vários agentes produtores do espaço viven-
ciam, então, uma emergência para responder 
aos novos desafios que se impõem à cidade. 
Este artigo objetiva discutir o posicionamento 
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SOLO EM SUBSIDÊNCIA EM 
BAIRROS DE MACEIÓ-AL:

EMERGÊNCIAS IMPOSTAS AOS AGENTES 
PRODUTORES DO ESPAÇO URBANO.

desses agentes e implicações urbanas a partir de 
pesquisa exploratória realizada com levantamento 
de informações veiculadas na mídia e aplicação de 
entrevistas com ex-moradores. Com isso, observa-
-se que desafios inéditos somam-se a antigos pro-
blemas urbanos na cidade.

Palavras-chave: Subsidência do solo. Espaço 
urbano. Agentes produtores.

Recebido em: 22/04/2020
Aceito em: 11/08/2020

1. INTRODUÇÃO

O espaço urbano da cidade capita-
lista é constituído por um conjunto 
de diferentes usos de terras justa-
postas entre si. Esses usos definem 
as centralidades da cidade, as áreas 
residenciais e de reserva para uma 
expansão futura, revelando um ter-
ritório fragmentado. No entanto, o 
espaço urbano é simultaneamente 
fragmentado e articulado, uma vez 
que suas partes mantém relações 
espaciais mais ou menos intensas 
(CORRÊA, 1989).

Além disso, Corrêa (1989) destaca 
que tal espaço é reflexo da socieda-
de, tanto de ações que se realizam 
no presente, como também daque-
las no passado, e que deixaram suas 
marcas no presente. Segundo Carlos 
(1994), são processos sociais oriun-
dos de lutas diferenciadas: enquanto 
a classe média pode assumir outras 
preocupações, como com a necessi-
dade de preservar o meio ambiente, 
ampliar acesso a serviços e melho-
ria da qualidade de vida; a popula-
ção de baixa renda demanda ainda 
por melhores condições de acesso a 
transporte público e infraestrutura 
básica, como água, luz e esgoto. So-
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mam-se os interesses das classes de 
alta renda e, muitas vezes, detentora 
de poder, frequentemente, voltadas 
em obter o lucro que o espaço pode 
oferecer. Desse modo, aponta Carlos 
(1994), no embate entre as forças do 
que é bom para o capital e do que é 
bom para a sociedade, o espaço ur-
bano se reproduz desigual. 

Assim, não há apenas um motor in-
dutor das transformações da cidade, 
verifica-se uma complexa interação 
entre questões sociais, políticas e 
econômicas que interferem na pro-
dução do espaço urbano. De acordo 
com Corrêa (1989), os agentes que 
formam e transformam o espaço 
urbano seriam: os proprietários dos 
meios de produção, os proprietários 
fundiários, os promotores imobili-
ários, o Estado e os grupos sociais 
excluídos. Ao que Ferreira (2011) 
acrescenta, dentro de um contex-
to contemporâneo e globalizado, a 
participação crescente da imprensa 
nesse processo de produção do es-
paço urbano. 

Dito isso, este artigo, à luz dos refe-
ridos conceitos e discussões, bem 
como a partir de revisão bibliográ-
fica, levantamento das informações 
veiculadas na mídia e entrevistas 
com ex-moradores, traz uma síntese 
histórica da relação do surgimento 
da Braskem com o crescimento ur-
bano da capital de Alagoas, seguida 
de dados sobre população, territó-
rio e formação dos bairros afetados, 
para assim fazer uma reflexão sobre 
a atuação dos agentes produtores do 
espaço, desde a percepção de sub-
sidência do solo – rebaixamento da 
superfície em virtude de alterações 
no suporte subterrâneo – em pelo 

menos quatro bairros da capital de 
Alagoas e as implicações na (re)pro-
dução urbana da cidade de Maceió.

Em fevereiro de 2018, após fortes 
chuvas em Maceió, fissuras, trin-
cas e rachaduras foram observadas 
no bairro do Pinheiro, sendo acen-
tuadas no mês seguinte, após um 
tremor de magnitude 2,5 na Escala 
Richter. Nos meses seguintes, verifi-
cou-se um rebaixamento do solo em 
partes do bairro, assim como nos vi-
zinhos: Mutange, Bebedouro e Bom 
Parto (G1 AL, 2019). Um estudo rea-
lizado pela Companhia de Pesquisa 
de Recurso Minerais - CPRM -, di-
vulgado em maio de 2019, apontou 
que a desestabilização do solo seria 
proveniente da extração de sal-gema 
da petroquímica Braskem (BRASIL, 
2019), que atua no Estado de Alagoas 
há 40 anos. Frente a tais circunstân-
cias, o local passou a ser entendido 
como área de risco, acarretando um 
processo de evacuação e desvalori-
zação da região, que impacta na vida 
de várias famílias, bem como na re-
produção urbana da cidade.

2. A RELAÇÃO HISTÓRICA MACEIÓ-BRASKEM 
E OS EIXOS DE EXPANSÃO URBANA DA CAPI-
TAL

Maceió surge assentada entre a La-
guna Mundaú à oeste e o Oceano 
Atlântico à leste, sendo entreme-
ado por riachos e áreas alagáveis. 
Ao longo de seu crescimento e ex-
pansão, passou por significativos 
aterros respaldados por discursos 
higienistas e planos desenvolvi-
mentistas, mas o mar e o complexo 
lagunar - este em menor grau - re-
presentam um papel de grande im-
portância no contexto urbanístico e 
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imagético local. 

Em 1976, no bairro do Pontal da Bar-
ra, localizado entre as margens da 
Laguna Mundaú e do Oceano Atlân-
tico ao sul de Maceió, em uma área 
de restinga e mangue, dá-se a im-
plantação da Salgema Indústrias 
Químicas S.A. (atual Braskem, em-
presa petroquímica). O grande porte 
da mineradora demandou interven-
ção na laguna – apoiada pelo Esta-
do – com a incorporação de ilhas 
e aterro (total de 202 hectares) e a 
criação do Dique-Estrada em 1982 
– via com cinco quilômetros de ex-
tensão construída na zona ciliar à 
Laguna Mundaú para escoamento 
da produção da empresa  (DUARTE, 
2010).

Nesse cenário, Vieira (2003) afirma 
que o ecossistema da área foi des-
caracterizado e a periculosidade 
dos produtos cloroquímicos propi-
cia um alto risco de contaminação 
ambiental. Ocorreu, assim, uma 
modificação do contexto urbano 
pelo processo de desvalorização do 
entorno próximo da Braskem e pe-
las políticas públicas de valorização 
turística em todo o Brasil, do lazer 
marítimo em 1960, que levou à ur-
banização do litoral leste de Maceió: 
os bairros Pajuçara (em 1974), Ponta 
Verde (em 1980) e Jatiúca (em 1990). 

Desde então há um contínuo 
distanciamento da região lagunar, 
que tem levado a uma intensa 
favelização das margens da Laguna, 
sobretudo ao Sul, tanto pelas 
questões da mineração, quanto 
pela criação de novas centralidades 
urbanas e imagéticas da capital 
alagoana. Para além da implantação 

da sede da empresa, destacam-
se a instalação de seus poços de 
exploração para extração de sal-
gema, concentrados nos bairros 
Pinheiro, Mutange e Bebedouro. 
Na época, o biólogo José Geraldo 
Marques, então Secretário do Meio 
Ambiente, alertou para os riscos de 
subsidência para a cidade (TNH1, 
2019), mas não afetou a ocupação 
urbana nas áreas próximas aos 
poços, que foi expandindo-se ao 
longo das décadas de 1980 a 2010, 
nem as atividades da Braskem, que 
foi consolidando-se em Alagoas, 
sendo uma grande geradora 
de empregos e fornecedora de 
matéria-prima para outras cem 
empresas, segundo George Santoro, 
Secretário da Secretaria da Fazenda 
do Estado de Alagoas (SEFAZ-AL) 
(GAZETAWEB, 2019). 

3. OS ANTIGOS BAIRROS DO PINHEIRO, MU-
TANGE, BEBEDOURO E BOM PARTO

O município de Maceió tem uma 
área de 509,320 Km², dividido em 50 
bairros e com população estimada 
de 1.018.948 pessoas, em 2019, (IBGE, 
2010). Localizados à oeste de Ma-
ceió, na orla lagunar e limitando um 
ao outro: Pinheiro, Mutange, Bebe-
douro e Bom Parto (Figura 01) pos-
suem características urbanísticas e 
de formação bem distintas. Segun-
do o Censo IBGE (2010), o bairro do 
Pinheiro era o 17º mais populoso da 
cidade com 19.062 habitantes e uma 
densidade de 9.627,27 hab/km²; Mu-
tange contava com 2.362 habitantes 
e densidade de 4.374,07 hab/km²; 
Bebedouro com 10.103 habitantes e 
densidade de 4.470,35 hab/km²; e 
Bom Parto com 12.841 habitantes e 
densidade de 22.930,35 hab/km².
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Figura 1:
Mapa de Ma-
ceió com 
marcação dos 
bairros Pinhei-
ro, Mutange, 
Bebedouro e 
Bom Parto, 
principais vias 
arteriais e es-
quema da to-
pografia local.
Fonte:  Base 
c ar to gráf i c a 
SEDET, 2016. 
A d a p t a d o , 
2020.

O bairro do Bebedouro é uma das áre-
as mais antigas da capital alagoana: 
a região desenvolveu-se no início do 
século XIX, às margens da Laguna 
Mundaú e da confluência dos Ria-
chos Luís da Silva, Perus e Cardoso, 
como porto de desembarque para es-
coamento de produtos (cana-de-açú-
car, algodão, fumo, entre outros) que 

vinham do interior pelas lagunas. Do 
entreposto, as especiarias partiam 
pela Estrada do Bebedouro, chega-
vam ao Centro, passando pelos atu-
ais bairros do Mutange e Bom Parto, 
e dele seguiam ao Porto do Jaraguá, 
seu destino final (SIMÕES, 2017). 
Além disso, o desenvolvimento do 
Bebedouro também ocorreu pelo seu 
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caráter popular de práticas religio-
sas e de grandes festividades popu-
lares que contribuíram para o desen-
volvimento do local (SIMÕES, 2017). 

No século XX, com o processo de ur-
banização da população brasileira, a 
cidade de Maceió tem sua população 
multiplicada em 4,7 vezes. Nesse con-
texto, a procura por habitação passa 
ainda mais a ser vista como um bem 
de capital, fomentando o crescimento 
do mercado imobiliário e, por conse-
quência, a aquisição das reservas de 
terra das áreas de platô para constru-
ção de parcelamentos habitacionais 
projetados (IBAM, 2005). Àqueles sem 
renda o suficiente para adquirir tais 
espaços sobram as porções urbanis-
ticamente inadequadas à ocupação 
pela fragilidade ambiental: as zonas 
alagadiças, de vale (popularmente co-
nhecidas como grotas) ou de encos-
tas. Portanto, decorrente da formação 
geomorfológica de trechos de encos-
tas e de planície lagunar, os bairros 
do Mutange, Bebedouro e Bom Par-
to são moradia para uma população 
predominantemente de baixa renda, 
com atuais níveis de IDHM¹ variando 
entre 0,724 e 0,595 (ATLAS, 2010). 

Nessas circunstâncias, o bairro do 
Pinheiro surge com a ocupação dos 
tabuleiros pela construção de par-
celamentos urbanos, a exemplo dos 
conjuntos habitacionais populares 
Jardim das Acácias, em 1960² e Di-
valdo Suruagy, em 1970² (MEP, 2005-
2011). Ao decorrer do tempo, o bairro 
passa por processos de adensamen-
to e se torna atrativo por margear o 
principal corredor de mobilidade 

norte-sul da cidade, a Av. Fernandes 
Lima: surgem residências de padrão 
mais elevado, uma variedade de es-
tabelecimentos comerciais e de ser-
viços - galerias, supermercados, lojas 
de departamento, agências bancárias 
e shopping center -, que corrobora-
ram para elevar o valor do m² do bair-
ro e o desenvolvimento local, e que 
coabitam com ocupações também 
de baixa renda, especialmente nas 
proximidades dos bairros Mutange e 
Bebedouro, com IDHM variando entre 
0,939 e 0,683 (ATLAS, 2010).

4. SUBSIDÊNCIA DO SOLO: REAÇÃO DOS 
AGENTES PRODUTORES DO ESPAÇO

Desde as percepções de que o solo 
apresentava problemas no bairro do 
Pinheiro foram identificadas nesta 
pesquisa as reações dos agentes pro-
dutores do espaço urbano, utilizan-
do-se principalmente das notícias 
veiculadas e entrevistas com ex-mo-
radores. Nesse sentido, destaca-se a 
própria mídia, enquanto agente que 
deu visibilidade aos danos às mora-
dias, vias e população, auxiliando na 
construção da noção de risco da área, 
bem como divulgando estudos que já 
relacionavam o fenômeno com a ex-
ploração de sal-gema, a exemplo das 
pesquisas do professor Abel Galindo 
Marques³ (G1 AL, 2019a).

Já a Braskem, enquanto agente pro-
prietário dos meios de produção, im-
putada como a provável causadora do 
problema, nega a responsabilidade e 
passou a acompanhar os estudos que 
foram sendo promovidos, sobretu-
do pela CPRM, acionada pelo Estado 

1  O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é uma medida composta de indicadores de três 
dimensões do desenvolvimento humano: longevidade, educação e renda. O índice varia de 0 a 1, quanto mais 
próximo de 1, maior o desenvolvimento humano, sendo considerado muito baixo entre 0 e 0,500, baixo entre 
0,500 e 0,599, médio entre 0,600 e 0,699, alto entre 0,700 e 0,799 e muito alto acima de 0,800. 
2 Ano da autorização para construção do parcelamento.
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para identificar as causas e extensão 
do problema (BRASKEM, 2020). 

O Estado, por meio da esfera muni-
cipal, estadual e federal, reagiu com 
medidas paliativas, restritivas e de 
reconhecimento, tais como: fez le-
vantamentos de dados locais e moni-
toramento de danos; apresentou um 
Plano de Contingência, em janeiro de 
2019, com um treinamento simula-
do de evacuação, bastante criticado 
por moradores e mídia pela falta de 
gestão e planejamento; suspendeu 
as licenças ambientais da Braskem 
e de construção no Pinheiro; repas-
sou através da União mais de R$ 14 
milhões para ações da Defesa Civil, 
dos quais 80% foram destinados ao 
auxílio moradia (Ajuda Humanitária) 
dos moradores do Pinheiro, que rece-
bem desde março de 2019 o valor de 
R$1.000,00 mensais (G1 AL, 2019a).

Nesse ínterim, proprietários fundi-
ários e promotores imobiliários do 
Pinheiro já viam a desvalorização 
acentuada dos imóveis e negocia-
ções de compra, venda e aluguel se-
rem interrompidas. Além disso, 95% 
dos empresários - de pequenas in-
dústrias, como padarias, comércios 
e serviços - foram perdendo gradu-
almente seus clientes e notaram re-
dução na receita, conforme os proble-
mas iam tornando-se mais evidentes 
(FECOMÉRCIO, 2019). 

Porém, são os moradores aqui iden-
tificados como o que Corrêa (1989) 
chama de grupo social excluído, es-
pecialmente os que priorizam o va-
lor de uso do imóvel sobre o valor de 

troca4, que ficam à mercê da situação 
em busca de direcionamento. O que 
se viu desde o início é que se articu-
laram em busca de seus direitos, for-
malizando associações, com desta-
que para o SOS Pinheiro, que ao longo 
do tempo foi envolvendo moradores 
dos bairros Mutange e Bebedouro que 
começavam a identificar os mesmos 
problemas.

Os posicionamentos dos agentes fo-
ram definindo-se mais claramen-
te com a divulgação do relatório da 
CPRM, em 9 de maio de 2019. O qual 
foi conclusivo e identificou a deses-
tabilização das cavidades oriundas 
da extração de sal-gema. Essa, por 
sua vez, criou uma situação dinâmi-
ca, reativando estruturas geológicas 
antigas e provocando a subsidência 
do terreno e rachaduras nas vias e 
edificações do Pinheiro, Mutange e 
Bebedouro - sendo ocasionalmen-
te agravada pela infiltração da água 
(BRASIL, 2019). 

Com isso, o Estado, na esfera Fede-
ral, reconheceu a situação de cala-
midade pública, por meio da Porta-
ria nº 1311, de 28 de maio de 2019, e 
acompanha junto às esfera estadual e 
municipal as necessidades de ações 
na área afetada. A Braskem, mesmo 
sem reconhecer a culpa, suspendeu 
as atividades de mineração e contra-
tou estudos independentes no Brasil 
e exterior para aprofundar a pesquisa 
sobre o fenômeno geológico em Ma-
ceió (BRASKEM, 2020).

Enquanto busca comprovar não ser a 
sua exploração a causadora dos pro-

3  Professor da Universidade Federal de Alagoas, formado em Engenharia Civil e Mestre em Geotecnia.
2 A moradia por sua condição de abrigo e necessidade essencial de reprodução social possui um valor de 
uso, ao incorporar trabalho em sua produção, além de ser vinculada a um terreno, e portanto, a localização 
adquire um valor, o qual é aliado ao valor de uso, expressa-se enquanto valor de troca. 
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blemas, a Braskem assinou termos de 
cooperação que consistem em ações 
como: instalação de uma estação me-
teorológica; fornecimento de equipa-
mentos da Central de Monitoramento 
da Defesa Civil; e renovação da pavi-
mentação e serviços de drenagem. E 
em novembro de 2019, apresentou à 
Prefeitura de Maceió e à Defensoria 
Pública do Estado um plano de eva-
cuação da Área de Resguardo em tor-
no de 15 poços da empresa, no bairro 
do Mutange (Figura 02).

A partir de dezembro, o plano mate-
rializou-se no Programa de Compen-

sação Financeira e Apoio à Realoca-
ção5 (BRASKEM, 2020). No mesmo 
mês foi divulgado na página INTE-
GRA.mcz6 o Plano de Ação Integra-
do (PAI - FEDERAL), documento de 
planejamento das ações estratégicas 
que devem ser feitas pelo Município, 
Estado e Governo Federal que con-
templa mapa de setorização de danos 
e zonas de desocupação.

Já em janeiro de 2020, a desocupa-
ção das áreas consideradas de risco 
pela Defesa Civil foram incluídas no 
programa (Figura 02), num acordo 
firmado entre Defensorias Públicas 

5   O programa prevê auxílio à desocupação de R$ 5 mil, auxílio aluguel de R$ 1 mil, transportadora, custos com 
imobiliária, custos de depósito para móveis, apoio psicológico e de assistentes sociais. (BRASKEM, 2020).
6 Canal de comunicação da Braskem com a sociedade para divulgar informações sobre os bairros envolvidos.

Figura 2:
Mapa de seto-
rização de da-
nos e zonas de 
desocupação.
Fonte:   Defesa 
Civil Muni-
cipal, Defesa 
Civil do Brasil, 
CPRM, (2019); 
B r a s k e m , 
(2020), adapta-
do pelo autor, 
2020.
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7    No entanto, em meados de maio a Braskem anunciou que uma portaria do Ministério de Desenvolvimento 
Regional autorizou a destinação de 500 unidades habitacionais no “Residencial Vale Bentes I”, no bairro Ci-
dade Universitária, originalmente destinado ao Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV), para os morado-
res da encosta do Mutange e do Bom Parto que ainda estão no fluxo de compensação. Sendo assim, os mora-
dores poderão optar por uma unidade nesse conjunto que dista 15 km da antiga moradia, ou pela indenização 
pré- fixada em R$ 81.500 para adquirir outro imóvel, ou negociar diretamente com a empresa (INTEGRA.MCZ, 
2020). Em agosto de 2019, a Prefeitura de Maceió já tinha anunciado a destinação de 240 unidades, também 
em conjunto habitacional do MCMV no bairro do Rio Novo, a 11 km e pouco provido de serviços (G1 AL, 2019b).

da União e do Estado de Alagoas, Mi-
nistérios Públicos Federal e Estadual 
e Braskem. A mineradora (BRASKEM, 
2020) previa que 4.500 imóveis e 
17.000 moradores seriam evacuados, 
com um custo de R$ 1,7 bilhão e mais 
R$ 1 bilhão referente às ações necessá-
rias para fechamento de poços da em-
presa. Incita-se atenção para o fato de 
que os imóveis desocupados passam a 
ser de posse temporária da minerado-
ra e, além disso, essa injeção de capi-
tal deve repercutir em todo o mercado 
imobiliário maceioense, uma vez que 
observa-se o aquecimento no valor de 
aluguéis, no bairro vizinho Farol, pois 
ocorreu uma alta de 22% nesse setor 
(GAZETAWEB, 2020). 

Até 01 de maio, 2.275 imóveis dos 
bairros Mutange e Bom Parto, e áreas 
de resguardo considerados prioritá-
rios, haviam sido desocupados. Não 
foi possível confirmar para onde os 
moradores estão indo, sabendo que 
negociam diretamente com imobili-
árias indicadas pela Braskem, a par-
tir da Central do Morador7. Os demais 
imóveis localizados nos bairros do Pi-
nheiro e Bebedouro (Zona D) tiveram 
suas identificações suspensas em 
março, em virtude de Decreto Estadu-
al para o combate e prevenção à pan-
demia do COVID-19, sendo retomadas 
remotamente em maio, com envio de 
documentos por e-mail para respeitar 
o isolamento social (BRASKEM, 2020).

Ainda em meio a esse cenário de in-
certezas, ampliado pela pandemia, 
em junho de 2020, a Defesa Civil e 

CPRM apresentaram novo mapa e 
relatório apontando a necessidade 
de ampliação da criticidade 00 (par-
te verde cítrica) para abranger outros 
1.918 imóveis, sendo 1.485 localizados 
nos bairros Pinheiro e Bebedouro, 120 
no Mutange e 313 no Bom Parto, reco-
mendando, portanto, a evacuação dos 
mesmos, em virtude da contínua mo-
vimentação de terras (G1 AL, 2020).

Destaca-se que outros moradores, so-
bretudo do Pinheiro, já tinham saído 
para outros bairros, com o recurso da 
ajuda humanitária ou por conta pró-
pria. Conforme entrevistas realizadas, 
alguns têm conseguido mudar para 
bairros, com características seme-
lhantes, com acesso a serviços, por 
meio de aluguel, tais como Serraria, 
Barro Duro, Ponta Verde, mas com 
mudanças na configuração dos novos 
imóveis que vão desde: menor área, 
tipologia de casa para apartamento e 
perda de atrativos como elevador, pis-
cina e salão de festas.
 
Guardadas as desigualdades socioe-
conômicas, que ficam mais evidentes 
com as possibilidades de acesso e de-
cisão de cada morador afetado, com 
o risco sobre a nova moradia e suas 
perdas, desde a questão da localiza-
ção próxima a fonte de renda, laços de 
vizinhança e de afetividade, de modo 
geral, observa-se uma insatisfação 
dos moradores com a forma que es-
tão sendo tratados pelo poder público, 
agente responsável por atender os in-
teresses da coletividade acima do pri-
vado.
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5. IMPLICAÇÕES URBANAS E OS NOVOS DE-
SAFIOS DO PLANEJAMENTO

O caso de subsidência do solo em área 
urbana a partir de atividades de mi-
neração, face ao seu ineditismo no 
país, tem trazido inúmeros desafios 
para o planejamento urbano de Ma-
ceió, que ainda lida com problemas 
urbanísticos básicos de acesso à mo-
radia, transporte e saneamento. Com 
a definição das áreas de risco e as 
realocações iniciadas, a cidade per-
de equipamentos urbanos públicos 
significativos, como postos de saúde, 
escolas e ainda deve perder hospitais, 
a exemplo do Sanatório e do Hapvida, 
situação que, com o cenário de pande-
mia, acende um alerta ainda maior.  

Além disso, numa cidade com o siste-
ma viário pouco conectado, vias im-
portantes estão sendo interrompidas: 
a Av. Major Cícero de Góes Monteiro 
e parte da Linha de VLT, eixos estru-
turantes no sentido norte-sul, mu-
nicipal e intermunicipal; destaca-se 
também perdas no patrimônio mate-
rial da cidade, uma vez que Bebedouro 
conta com um sítio histórico, o qual 
compõe a Zona Especial de Preserva-
ção 3 (MACEIÓ, 2007), parcialmente 
incluído na área de monitoramento e 
com imóveis identificados para realo-
cação. Questiona-se o que será feito 
no local evacuado, haja vista que no 
entorno imediato permanecem várias 
famílias, as quais já se sentem isola-
das e inseguras, e que agente produ-
tor do espaço definirá o novo uso, por-
quanto se torna uma extensa área de 
responsabilidade da Braskem, o setor 
privado assumirá a frente do planeja-
mento de parte da cidade? 

Muitos cidadãos que acompanham 
mais de perto o caso sinalizam a fal-
ta de comunicação clara do Estado. 

Quais os planos para a área? E para 
a cidade comportar usos perdidos? 
Como os pequenos comércios e servi-
ços podem ser absorvidos? O principal 
canal de comunicação tem sido a pró-
pria Braskem. E embora tenha fecha-
do seus poços em Maceió em agosto 
de 2019, a empresa solicitou à Agência 
Nacional de Mineração (ANM) e obte-
ve licenças para pesquisa em sete áre-
as localizadas em Maceió (parte área 
rural, parte bairro de Ipioca), Paripuei-
ra e Barra de Santo Antônio. Diante 
disso, revela-se ainda a preocupação 
com a possibilidade de novas frentes 
de exploração pela empresa, mesmo 
que em território rural ou pouco ocu-
pado, mas ambientalmente frágil e 
de importante recarga de aquíferos e 
abastecimento para as cidades, quan-
do ainda evidencia-se a extensão dos 
impactos socioespaciais, ao que se 
aponta, decorrente das atividades da 
empresa na área urbana de Maceió.
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#fiqueemcasa. Desde março de 2020, esta hash-
tag, que em três meses já alcança pouco mais 
de 28 milhões de resultados em sites de bus-
cas, tem sido difundida nas redes sociais de 
todo o país durante os tempos da pandemia da 
COVID-19, reforçando a recomendação da Orga-
nização Mundial da Saúde (OMS), adotada na 
maior parte dos países atingidos: o isolamento 

social da população. Em diferentes meios de 
mídia, as campanhas vinculadas à prevenção 
dos efeitos e propagação da doença repetem 
esta expressão exaustivamente, entre outras 
(que também alcançam entre milhares e mi-
lhões de resultados na internet) como: #lave-
asmãos, #useálcoolgel, #usemáscara, #home-
office e #contracorona. Ações aparentemente 
simples de assepsia e isolamento social são 
grandes desafios para inúmeras comunidades 
que habitam as periferias  das cidades brasilei-
ras, pois estas têm dificuldades de seguir tais 
orientações, por pelo menos três fatores: (1) 
condições socioeconômicas para manutenção 
do trabalho e da renda no período da quaren-
tena, ainda que estejam sendo disponibilizados 
auxílios financeiros governamentais; (2) ausên-
cia ou inadequação de infraestrutura e equipa-
mentos públicos, sobretudo em ocupações e 
assentamentos informais, o que tem levado à 
busca por ações emergenciais de adequação 
física, muitas vezes realizadas de maneira au-
tônoma, na medida do possível, pelo próprios 
moradores desses locais; e (3) ameaça de remo-
ções e despejos de comunidades em situações 
de vulnerabilidade jurídica da segurança da 
posse. No escopo desses três fatores, propõe-se 
refletir sobre as áreas atingidas por remoções/
despejos como as comunidades da Favelinha e 
Conjunto Otacílio Holanda, localizadas no bair-
ro Cidade Universitária; apontar (i) o direito à 
moradia adequada, reconhecido como parte do 
direito a um nível de vida adequado pela Decla-
ração Universal de Direitos Humanos (1948) e 
pelo Pacto Internacional de Direitos Econômi-
cos, Sociais e Culturais (1966); e (ii) o direito à 
moradia estabelecido como direito fundamen-
tal pela Constituição da República Federativa 
do Brasil (1988), ratificado pelo Estatuto da Ci-
dade (Lei Federal nº 10.257/2001). Além disso, 
compreende-se que o direito à vida está atrela-
do ao acesso à moradia adequada, e quaisquer 
atitude de negação deste direito, principalmen-
te em um período atípico de pandemia, é negar 
condições básicas para a manutenção da vida. 
É instaurar uma necropolítica, ou seja, permi-
tir e efetivar condições de morte à população 
mais vulnerável socioeconomicamente. É uma 
política onde o controle da mortalidade e defi-
nição da vida, manifestam e implantam o po-
der soberano (MBEMBE, 2016). Em resposta às 
desigualdades e ao racismo estrutural e estru-
turante, as vozes negras e periféricas ressonam 
#Quarentenapraquem? Enquanto os corpos ne-
gros resistem #VidasNegrasImportam.

Palavras-chave: Necropolítica. Despejos e 
remoções. Direito à moradia. 

Recebido em: 11/05/2020
Aceito em: 11/08/2020
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1. AS DESIGUALDADES DA CIDADE 
NEOLIBERAL: MACEIÓ E SEUS 
CONTRASTES SOCIOESPACIAIS

Atualmente o modelo econômico ca-
pitalista neoliberal que rege as cida-
des, particularmente, das ditas na-
ções em desenvolvimento (MBEMBE, 
2018), tem deixado expressões espa-
ciais de visíveis e profundas desi-
gualdades entre os diferentes grupos 
sociais (considerando gênero, raça e 
classe como categorias indissociá-
veis), principalmente no que se refere 
à iníqua distribuição de infraestru-
tura básica, serviços e equipamentos 
públicos pela geomorfologia urbana 
de um território fruto das relações so-
ciais, econômicas e raciais ali trava-
das. Para o filósofo camaronês Achille 
Mbembe (2018), desde sua origem o 
capitalismo sempre precisou de sub-
sídios raciais. Os riscos sistêmicos 
aos quais somente os negros escra-
vizados foram submetidos durante o 
pré-capitalismo representam nos dias 
de hoje a parcela que cabe a todas as 
humanidades subalternas. “Há uma 
tendência à universalização da condi-
ção negra. São práticas imperiais iné-
ditas, uma rebalcanização do mundo, 
[...] e essas práticas constituem um 
modo de produção de novas subespé-
cies humanas fadadas ao abandono e 
à indiferença, quando não à destrui-
ção” (ibidem, p.4).  

No Brasil, as consequências de um 
modelo econômico escravista, o ver-
tiginoso processo de valorização e es-
peculação imobiliária nas cidades, as 
obras de reestruturação urbana com 
parceria público-privada, onde o po-
der público é coadjuvante do capital 
privado, reafirmam a lógica neoliberal 
da produção de cidades voltadas para 
o mercado em detrimento dos direi-
tos dos cidadãos e da diversidade nos 

modos de morar, viver e se relacionar 
com o espaço urbano. Nas capitais, é 
notória a distribuição da população 
no território de modo a “apartar” a po-
pulação por renda e raça. A desigual-
dade étnico-racial e socioeconômica 
é explicitada, sobretudo, na negação 
do acesso da população negra aos ser-
viços urbanos e redes de infraestrutu-
ra de qualidade, bem como à terra já 
urbanizada, pelo elevado valor mone-
tário (BRASIL, 2019). 

Justamente por atrair e concentrar 
uma diversidade de pessoas de ori-
gens, culturas, modos de morar e ha-
bitar distintos, a cidade é primordial-
mente lugar de convivência e criação 
coletiva. É o lugar onde especialmen-
te se expressa a diversidade do mun-
do urbano e se produz o intercâm-
bio entre os citadinos, formando um 
conjunto complexo de determinadas 
variáveis perceptíveis no espaço ur-
bano físico e, por isso, a qualidade, a 
multiplicação e a acessibilidade dos 
espaços públicos definem o grau de 
cidadania. Dessa maneira, qualquer 
intervenção no funcionamento e na 
vida urbana deve considerar e valori-
zar a diversidade. Por isso, as redes de 
infraestrutura e serviços urbanos que 
garantem as condições básicas para 
a vida na cidade, deveriam ser distri-
buídas de maneira equitativa entre os 
diferentes grupos sociais e seus terri-
tórios na cidade, buscando mitigar as 
iniquidades históricas.

Porém, ainda hoje o espaço urbano, 
definido pelo capitalismo neoliberal, é 
palco de enormes diferenças sociais, 
em que a segregação social se espa-
cializa nas formas de ocupação do 
solo urbano, marcado por fronteiras 
(in)visíveis e permeado de espaços 
estigmatizados, supostamente isola-
dos da cidade dita legal. São espaços 
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opacos (SANTOS, 1999), muitas vezes 
georreferenciados nos meios domi-
nantes de informação (como o google 
maps) apenas como “manchas cin-
zas” ou pelas características geomor-
fológicas apresentadas.

Em Maceió, a particularidade geo-
morfológica de seu território se dá não 
somente pela relação entre corpos hí-
dricos e continente, onde o interior do 
tabuleiro é drenado por grotas (fundos 
de vale com estreitas depressões no 
solo, formadas por encostas íngre-
mes com inclinações acima de 100º) 
(CAVALCANTI et al., 2015); mas pela 
forma como foram ocupadas socioe-
conômica e racialmente sua planície 
litorânea (habitada por uma grande 
parcela mais rica) e planície lagunar, 
grotas e tabuleiro, onde mora uma po-
pulação majoritariamente excluída do 
mercado de trabalho formal e do mer-
cado imobiliário. Cabe destacar que 
em 2010, 87% dos 932.078 maceioen-
ses, possuíam rendimento mensal fa-
miliar per capita igual ou inferior a 1 
salário mínimo (BRASIL, Censo 2010) e 
apenas 1,1% das famílias na capital vi-
viam com uma renda mensal de mais 
de 5 salários mínimos per capita. Em 
número absolutos, eram 145.228 po-
bres e destes, 49.342 encontravam-se 
em extrema pobreza (MELO, 2019).

Nesse processo de acirramento das 
desigualdades étnico-raciais e socioe-
conômicas, principalmente a partir da 
expansão da malha viária da capital 
alagoana nas últimas décadas do sé-
culo XX, a terra urbanizada e bem in-
fraestruturada se restringiu à planície 
litorânea, ocupada majoritariamente 
por uma população cujo perfil é em sua 
maioria branca, de acordo com as ca-
tegorias e dados do Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística (BRASIL, 
Censo 2010), de maior escolaridade e 

maior renda. É esse perfil populacio-
nal que ocupa o maior percentual do 
território provido de saneamento (de 
acordo com a prefeitura, somente 30% 
da cidade possui rede de esgoto, abas-
tecimento de água e coleta de lixo re-
gular), ou seja, trata-se de um pequeno 
percentual da população, privilegiado 
no usufruto dos benefícios que a cida-
de oferece e na qualidade e/ou tecno-
logia empregada em suas edificações, 
conexões viárias (CAVALCANTI et al., 
2015) e redes de comunicação, parti-
cularmente, no acesso à internet.  Nos 
bairros da planície litorânea, apesar 
da realização do “Programa de Com-
bate de Imóveis Fechados e Abando-
nados” iniciado pela prefeitura, que já 
notificou cerca de 676 imóveis vazios, 
é notória a especulação imobiliária e 
a concentração de imóveis fechados e 
subutilizados (MACEIÓ, 2019).

Em contraste com bairros nobres da 
planície litorânea, estima-se que des-
de o Censo de 2010, o número de pobres 
tenha aumentado significativamente, 
e o déficit habitacional de 42.261 uni-
dades, que correspondia a mais de 1/3 
do déficit estadual (PLHIS, 2013 apud 
MELO, 2019), também cresceu (SOUZA, 
2015; depoimentos de lideranças co-
munitárias ao NEST, 20201). Segundo 
o Diagnóstico do Plano Local de Habi-
tação de Interesse Social (PLHIS) em 
2013, o número era (de) 312.707 de do-
micílios improvisados, rústicos, tipo 
cômodo e coabitados (MELO, 2019)2. 
Domicílios edificados por sem-tetos 
que ocupam áreas “desprezadas” pelo 
mercado formal da habitação (SOUZA, 
2015), e constroem habitação em gro-
tas, na planície lagunar (entre outras 
áreas alagáveis) e nos limites das áre-
as urbanizadas do tabuleiro. Este úl-
timo é o caso das comunidades Fave-
linha e Conjunto Otacílio Holanda, no 
bairro Cidade Universitária. Estas co-
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munidades atualmente encontram-se 
ameaçadas de despejo pela Prefeitura, 
que alega ocupação irregular de lotea-
mento e construções em área pública.

A Cidade Universitária (assim como o 
fronteiriço Benedito Bentes) é um dos 
bairros mais populosos de Maceió, 
concentra muitos loteamentos e 
conjuntos habitacionais para as 
menores faixas de renda (zero a 
três salários mínimos), além de 
ocupações de comunidades que 
datam de pelo menos uma década. 
O bairro é constituído em grande 
parte por uma população negra 
(pretos e pardos) (Figura 1), com baixa 
escolaridade, baixa renda e exposta 
aos maiores índices de violência 
urbana, ou seja, características que 
apontam para os menores Índices 
de Desenvolvimento Humano do 
Município3 (IDHM) (BRASIL, 2010; 
PAULA, 2019; MAGALHÃES, 2019). 
Apesar da grande demanda, o bairro 

apresenta muitos problemas no 
acesso - ineficiente ou inexistente - 
às redes de infraestrutura e serviços 
urbanos de qualidade (mobilidade 
urbana, saneamento básico, provisão 
de equipamentos de saúde, educação, 
cultura, esporte e lazer), o que não 
qualifica as unidades habitacionais de 
muitos conjuntos e loteamentos como 
moradias adequadas. Pode-se afirmar, 
portanto, que em Maceió, assim como 
outras cidades, a concentração de 
renda é inversamente proporcional 
à concentração da população negra 
na cidade (Figura 1) (PAULA, 2019). 
Portanto, o que está em jogo na 
disputa pela terra urbanizada e 
acesso às condições básicas para 
garantir uma moradia adequada, não 
é somente a efetivação de direitos, a 
reforma urbana, mas, primeiramente, 
trata-se de garantir a vida humana. É 
sobre sobrevivência. Sobrevivência, 
majoritariamente, da população 
pobre, negra e periférica.

1 https://www.youtube.com/watch?v=LV-q1COJ4P8
2 Segundo Melo (2019), o Diagnóstico do PLHIS (MACEIÓ, 2013) utilizou dados do IBGE (Censo 2010) sobre os 
“aglomerados subnormais” e, portanto, desconsiderou a situação das áreas vulnerabilizadas e dos “conjuntos 
e loteamentos degradados”. 
3 Esse índice trata-se de uma escala que de 0 a 1 indica o nível de desenvolvimento de diversos setores da 
cidade, classificando-os enquanto Unidades de Desenvolvimento Humano (UDH).

Figura 1:
D i s t r i b u i ç ã o 
da População 
Negra x Renda 
Familiar em 
Maceió (IBGE 
2010) - Des-
taque para o 
bairro Cidade 
Universitária.
Fonte: PAULA, 
2019 (adapta-
do, 2020).
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2. NEGAÇÃO À MORADIA ADEQUADA 
E PANDEMIA EM MACEIÓ: QUANDO A 
NECROPOLÍTICA BATE À PORTA DOS 
VULNERÁVEIS

Em Janeiro de 2020 foi declarado 
pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS) que o surto da doença causada 
pelo novo coronavírus SARS-COV-2, 
cuja doença ficou conhecida como 
COVID-19, constituía uma Emergência 
de Saúde Pública de Importância 
Internacional – o mais alto nível 
de alerta da Organização, conforme 
previsto no Regulamento Sanitário 
Internacional. Alguns meses depois, 
em 11 de março de 2020, a COVID-19 
foi caracterizada pela OMS como uma 
pandemia.

A pandemia, uma das piores crises 
sanitárias da História recente, trouxe 
impactos em todos os cantos do 
mundo e não foi diferente para o 
Estado brasileiro. Em 4 de fevereiro 
de 2020 o Estado Brasileiro publicou a 
Portaria nº 188 GM/MS 30, declarando 
Estado de Emergência em Saúde 
Pública de Importância Nacional 
– ESPIN, e na Lei nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, a qual dispõe sobre 
as medidas para enfrentamento da 
emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente 
do novo coronavírus. Situação 
essa que impôs ao país a obrigação 
e o compromisso de assegurar e 
estabelecer procedimentos padrão 
para o adequado enfrentamento 
da emergência de saúde pública 
decorrente do COVID-19.

Segundo o secretário-geral da ONU4, 
moradia adequada é muito mais que 
quatro paredes e um teto, e para uma casa 
ser adequada é necessário considerar 
muitos fatores, como localização, 
acessibilidade e disponibilidade de 

serviços básicos. Atualmente, mais 
de 1 bilhão de pessoas no mundo 
não têm possibilidade de exercer seu 
direito à moradia adequada. A partir 
da preocupação com a violação deste 
direito e da proteção contra despejos 
forçados, em 16 de março o Instituto 
dos Arquitetos do Brasil (IAB), a 
Federação Nacional dos Arquitetos 
e Urbanistas (FNA) e o Instituto 
Brasileiro de Direito Urbanístico 
(IBDU) lançaram o Manifesto “Apelo 
pela suspensão do cumprimento de 
mandados de reintegração de posse 
e despejos ante o avanço do vírus 
COVID-19 no país”, cuja proposta visa 
evitar o agravamento da situação 
de exposição ao vírus, o que coloca 
em risco tanto as famílias sujeitas a 
despejos quanto a saúde pública no 
país (CONSELHO..., 2020). Dois meses 
depois, o Programa das Nações Unidas 
para Assentamentos Humanos lançou 
a “Declaração de política do ONU-
Habitat sobre a prevenção de despejos 
e remoções durante a COVID-19”. 
Segundo esta declaração, 

os despejos e remoções são uma vio-
lação do direito fundamental à mo-
radia adequada e à proteção contra 
despejos forçados, consagrados na 
Declaração Universal dos Direitos 
Humanos e no Pacto Internacional 
dos Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais, [...] criam riscos adicio-
nais significativos no contexto da 
pandemia da COVID-19, [...] [para] 
moradores e comunidades antigos, 
particularmente de assentamentos 
informais, durante a pandemia não 
só violaria seus direitos fundamen-
tais, como também poderia expor 
tanto eles quanto o resto da popu-
lação local a um maior risco de ex-
posição ao vírus. (ORGANIZAÇÃO…, 
ONU-HABITAT, 2020, [s.p.]).

Na capital alagoana, o processo 
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de inscrição dos direitos à cidade, 
através das Leis orgânicas no âmbito 
Municipal, apresentou grande esforço 
na tentativa de maior justiça social 
nas cidades e para a democratização 
destas, tematizando, principalmente, 
as figuras da cidade formal e 
legal versus a cidade informal e 
clandestina, sob a perspectiva dos 
direitos e da justiça social. Assim, 
vários direitos urbanos foram 
instituídos (direito ao uso socialmente 
justo e ecologicamente equilibrado do 
território da cidade, ao acesso de todos 
os cidadãos às condições adequadas 
de moradia, transporte público, 
saneamento básico, infraestrutura 
viária, saúde, educação, cultura, 
esporte e lazer). Entretanto, apesar 
de todo o aparato legal, difusão 
de políticas públicas elaboradas 
de forma participativa, além das 
recomendações de órgãos nacionais 
e internacionais, a moradia adequada 
e proteção contra despejo(s), direitos 
humanos universais, não estão sendo 
garantidos plenamente.

Ao longo da implantação do Programa 
Minha Casa Minha Vida (PMCMV) 
para a Faixa 15 (renda de até R$ 1.800), 
muitas unidades habitacionais foram 
entregues pelo poder público para a 
população maceioense de baixa renda, 
além da realização de programas 
de intervenção urbana em áreas 
precárias (como as grotas), porém 
estas ações ainda são insuficientes 
para equacionar o déficit habitacional, 
e, mais ainda, para garantir moradia 
adequada. Com o recente anúncio, 
do fim do crédito do PMCMV para a 
Faixa 1, a inacessibilidade do direito 
à moradia adequada é agravada mais 
ainda pelo cenário de pandemia, 
despejos forçados e ameaça o direito 

4 https://bityli.com/IkQ0T
5 https://bityli.com/Y7RB8

à vida de cerca de milhares de 
pessoas (que vivem em situação de 
rua, condições inseguras ou de alto 
adensamento). Apesar do PMCMV 
construir cerca de 10 mil moradias e 
a prefeitura ter cadastrado cerca de 
15 mil famílias somente via online, 
segundo o MTST-AL, muitos sem-
teto continuam invisíveis, pois uma 
parcela considerável deles teve 
dificuldade em realizar a inscrição 
no sistema, tanto pela não facilidade 
de acesso a internet como por 
analfabetismo digital, incluindo 
aqueles que habitam as ocupações 
no limite da área urbanizada da 
cidade, vivendo em barracos de 
lona, sem acesso à água e energia 
elétrica, convivendo com esgoto a céu 
aberto, coleta de lixo insuficiente e 
inexistência de wi-fi gratuito para as 
comunidades.

Segundo Eliane Silva, coordenadora 
estadual do MTST, Maceió possui 
cerca de 50 mil trabalhadores sem-
teto, pessoas em situações precárias 
de moradia, que não conseguem nem 
mesmo pagar um aluguel de 250 reais 
na periferia, invisíveis aos olhos do 
capital financeiro, tornam-se sem-teto 
por “não poder financiar uma casa na 
Caixa Econômica, uma moradia digna 
para morar”. Por isso, além de habitar 
domicílios inadequados, os casos de 
coabitação familiar cresceram nesses 
tempos de pandemia, pois muitas 
famílias estão tendo que escolher 
entre comprar alimento ou pagar o 
aluguel.

Desde 2015, ainda segundo o 
depoimento da liderança do MTST-
AL, cerca de 160 mil trabalhadores 
já estavam desempregados. E 
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atualmente, nos tempos de pandemia, 
este número é ainda maior. Os 
trabalhadores do setor doméstico estão 
entre os mais atingidos, perderam 
100% de suas rendas. Outros 90 mil, 
que eram microempreendedores 
individuais (MEI) que trabalham 
com pequenos empreendimentos 
de comércio e serviço considerados 
pelo decreto estadual como não-
essenciais (a exemplo de salões de 
beleza, barbearias, armarinhos, etc.), 
também perderam suas rendas, mas 
o pagamento do aluguel de seus 
estabelecimentos continua sendo 
cobrado.

No Grande Tabuleiro Norte da cidade 
ainda é possível encontrar muitas 
terras desocupadas e ociosas, sob 
o controle de grupos imobiliários 
ou mesmo do poder público. Frente 
às famílias sem-teto que ocupam 
estas terras subutilizadas, o poder 
público tem agido de forma arbitrária: 
ignorando os instrumentos da lei 
federal 10.257/2001 (Estatuto da 
Cidade), trata ocupações existentes há 
mais de quinze anos, como invasões 
de espaços públicos, e têm realizado 
despejos e/ou remoções para outras 
áreas (muitas vezes para conjuntos 
habitacionais localizados em áreas 
inóspitas e áridas, desprovidas de 
infraestrutura e serviços básicos). É 
o caso das comunidades do Conjunto 
Otacílio de Holanda e Favelinha 
(Cidade Universitária). 
De acordo com as lideranças 
comunitárias, babalorixá Wagner 
do Xoroquê, cuidador do templo Ilê 
Alàkétu Asé Sòhòkwè da Favelinha, 
e a yalorixá Mãe Vera de Oyá, do 
terreiro Abassá de Angola Oyá Igbalè 
no Conjunto Otacílio Holanda, ambas 
comunidades estão cansadas de viver 
tensas pela iminência do despejo, 

depois que a Prefeitura, em 17 de abril 
de 2020, sem qualquer diálogo e sem 
notificação prévia, demoliu vinte 
casas na Favelinha, entregou ordem 
de despejo aos demais moradores e 
anunciou àqueles do Otacílio Holanda 
que receberão uma intimação na 
próxima visita dos funcionários da 
gestão municipal 6.

De acordo com o babalorixá Wagner 
(ROCHA, 2020), “na Comunidade da 
Favelinha há pessoas que habitam 
ali há 50 anos, porém sempre foram 
‘invisíveis’ e ignoradas pelo poder 
público”. No projeto municipal de 
obras de drenagem da parte alta 
da cidade, o local consta como 
“área verde” e, portanto, inabitado. 
Por isso, a Prefeitura determinou 
a demolição das construções para 
viabilizar a execução de obras de 
drenagem. Em meio à pandemia, 
junto à representação alagoana da 
Organização dos Advogados do Brasil 
(OAB-AL), os moradores conseguiram 
uma liminar que paralisou 
temporariamente as demolições de 
residências e templos religiosos. Já 
na comunidade do Conjunto Otacílio 
Holanda, a Casa de Resistência de 
Matriz Afro de Mãe Vera existe há 
dezessete anos, e ali se desenvolvem 
projetos sociais e culturais como o 
Maracatu Raízes da Tradição, o Bloco 
maracatu da comunidade, Bumba-
meu-boi, Comunicação Comunitária 
e um albergue para necessitados, que 
resiste por meio de doações. Premiada 
como mestra cultural e pelo Projeto 
Maracatu na comunidade, Mãe Vera 
afirma que a Casa de Resistência 
não tem discriminação religiosa ou 
preconceito com pessoas LGBT+. Para 
ela, “há décadas milhares de pessoas 
pobres e invisibilizadas pelo poder 
público e pelas pessoas ricas vêm 

6 https://bityli.com/lwHNd
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ocupando lugares para construir as 
suas vidas. Está em curso um processo 
de muita violência contra o nosso 
povo [...]. Apesar da pandemia, vamos 
lutar com as armas que tivermos! Que 
Oxalá nos abençoe!”. 

A Comunidade de Mãe Vera também 
é tratada como “área verde” no 
mapeamento da Prefeitura, que ao 
longo do tempo nunca notificou a 
ocupação na área, ignorando cerca de 
3.000 moradores há décadas. Contudo, 
em pleno período de pandemia, o 
poder público vem atuando de forma 
arbitrária ao anunciar a desocupação 
da área, de forma emergencial.

No período em que se sucederam 
as demolições, o bairro Cidade 
Universitária já era o terceiro em 
número de casos confirmados de 
COVID-19. Em 09 de Junho de 2020, 
conforme Boletim Epidemiológico 
da Secretaria de Saúde do Município, 
o bairro continua a ocupar a mesma 
posição, porém com um agravante: 
parte do Grande Tabuleiro Norte, 
o Distrito Sanitário VII (Cidade 
Universitária, Santos Dumont, 
Tabuleiro dos Martins, Santa Lúcia 
e Clima Bom), concentra o segundo 
maior número de óbitos (75) do 
município,  ficando atrás apenas do 
Distrito Sanitário II (Brejal, Ponta 
Grossa, Dique Estrada, Pontal, 
Trapiche da Barra e Vergel do Lago) 
com 96 óbitos, na planície lagunar. 
Em contrapartida, os bairros nobres 
da Planície litorânea (Ponta Verde e 
Jatiúca), apesar de estarem localizados 
no Distrito Sanitário I, região que 
concentra maior incidência da 
doença, com índice de 14,02; possuem 
menor número de óbitos (47), pois 
concentram maior renda, moradia 
adequada, saneamento básico, acesso 
a serviços e equipamentos de saúde 

entre outras redes de infraestrutura 
urbana. Estes dados denunciam como 
a desigualdade agrava os efeitos da 
Pandemia, visto que as comunidades 
das periferias têm sido drasticamente 
afetadas. Levantamento solicitado 
pelo Instituto Negro de Alagoas (INEG) 
com apoio do Ministério Público de 
Alagoas, apela para a transparência 
dos dados da Secretaria de Saúde 
em relação a raça/cor, verificando-se  
que a taxa de mortalidade de pessoas 
pretas por COVID-19 é 12 vezes maior 
do que entre pessoas brancas e pardas 
(maioria da população alagoana), 
chegando a representar em Alagoas 
40,7 a cada 100 mil habitantes (BRUNO, 
2020). #VidasNegrasImportam?

“… É cansativo pra gente que tá 
morando aqui saber que a qualquer 
momento a gente pode ser despejado. E 
eu tô até hoje sem saber o rumo de tudo 
o que tá acontecendo…” (depoimento 
de Pai Wagner [arquivo próprio]). Pai 
Wagner complementa: a cada vez 
que o governo anuncia a retomada 
às atividades e o fim do isolamento 
social a apreensão aumenta e a luta 
pelo direito à moradia continua.

Neste momento o Brasil ultrapassa 
70.000 mortes pelo COVID-19, mas o 
vírus é apenas mais um dos problemas 
na vida destas pessoas que possuem 
seus direitos negados. Em locais onde 
se falta água potável, alimentos e 
saneamento básico, a luta pela vida 
é cotidiana, e o direito à moradia 
adequada torna-se questão de vida ou 
morte.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
“COMBINAMOS DE NÃO MORRER”

“Eles combinaram de nos matar, 
mas nós combinamos de não 
morrer”, estas palavras de Conceição 
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Evaristo (2014) se concretizam 
também nas lutas cotidianas da 
população negra, pobre e periférica 
em Maceió. Diante da ausência 
do poder público no grave cenário 
econômico e pandêmico, iniciativas 
oriundas das próprias comunidades 
aliadas à outras organizações da 
sociedade civil, criam alternativas 
de sobrevivência para muitas 
famílias. São redes de solidariedade 
contra as “políticas de morte”, para 
a sobrevivência de populações em 
condições de vulnerabilidade social. 
Acionadas sobretudo pelas redes 
sociais, parcerias foram criadas e/ou 
fortalecidas.
 
São organizações não governamentais, 
movimentos sociais, pesquisadores 
e instituições do ensino superior, 
artistas e produtores culturais que, 
juntos, elaboram soluções criativas 
na arrecadação, armazenamento e 
distribuição de: quantias em dinheiro, 
cestas básicas, máscaras, álcool, 
água e sabão, entre outros materiais 
de higiene pessoal destinados 
às populações vulneráveis mais 
atingidas pela crise econômica e de 
saúde. O monitoramento da pandemia 

na periferia também é atualizado e 
compartilhado pela rede autônoma. 
Uma rede de apoio e enfrentamento 
deste conflito em meio a crise de 
saúde pública se forma: Abassa de 
Angola Oya Igbale & Ilé Alàkétu 
Asé Sòhòkwè & Movimento dos 
Trabalhadores Sem Terra & Instituto 
Negro de Alagoas & Centro de Defesa 
dos Direitos da Mulher & Associação 
de Negros e Negras da UFAL & Cia Hip-
Hop & Marcha Mundial das Mulheres 
& Movimento dos Povos das Lagoas & 
Periferia MCZ sem Corona & Instituto 
dos Arquitetos do Brasil - Alagoas & 
Coletivo Aqui Fora & Movimento Sem 
Terra - Alagoas & Afoxe Ofa Omim & 
Cepa Quilombo & Rede Urbanistas 
Contra o Corona &

Em 20 de abril de 2020, após o 
acionamento do Instituto Negro de 
Alagoas junto à Defensoria Pública 
Estadual, Comissão dos Direitos 
Humanos/OAB-AL e Rede de Terreiros, 
a prefeitura anunciou oficialmente que 
a suspensão dos despejos e remoções 
enquanto perdurar a determinação 
de isolamento social; e reforçou em 
12 de maio de 2020 que “ações para 
coibir novas invasões e reintegração 
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de espaços públicos ocupados 
irregularmente, serão retomadas tão 
logo a situação de saúde pública for 
estabilizada”. Neste momento, existe 
um grupo jurídico instituído pelos 
Movimentos Sociais da região, para 
lutar pela regularização fundiária das 
comunidades Favelinha e Otacílio 
Holanda. Mais uma vitória entre as 
lutas cotidianas, mas a luta pelo direito 
à moradia está longe do fim, pois não 
basta garantir direitos na legislação 
local ou mundial. Em contraposição 
à necropolítica, é fundamental a 
ruptura dos valores neoliberais, a 
partir do fortalecimento das redes 
de apoio aos mais vulneráveis, da 
priorização e multiplicação ações e 
parcerias que concretizem os direitos 
conquistados por lei, entre outras 
táticas. Criar políticas de valorização 
da vida, rumo à cidades mais justas é 
responsabilidade de todes.

#Quarentenapraquem?
#ParemDeNosMatarPrefeituradeMaceió
#NãoAoDespejo
#ResistênciaNegra
#PeriferiaResiste
#PeriferiaMczSemCorona
#PeriferiaViva
#PeloDireitoaMoradia
#VidasNegrasImportam
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Este artigo tem como objetivo refletir sobre as 
catástrofes diárias que comprometem a Urba-
nidade (dinâmicas de mobilidade e vitalidade 
urbanas) no cenário das edificações e espaços 
públicos do patrimônio cultural do sítio histó-
rico do bairro do Centro em Maceió Alagoas. 
Metodologicamente configura-se pela carac-
terização das catástrofes e desafios diários na 
área de estudo, e a observação, ainda inicial, 
dos desafios acentuados a partir da reorganiza-
ção da dinâmica urbana com o distanciamento 
social em tempos de pandemia. Partindo-se da 
compreensão do espaço como produto e media-
dor dos processos sociais, entende-se que ape-
sar de ter sido alvo de ações de intervenções 
e remodelações urbanas, o Centro de Maceió 
ainda não apresenta condições adequadas de 
deslocamento e apropriação do espaço público, 
refletindo em intenso processo de degradação 
continuada na sua Urbanidade. Destaca-se a 
relação intrínseca entre mobilidade e vitalida-
de dos espaços públicos e privados do sítio his-
tórico; e a intensificação deste cenário de catás-
trofes diárias pelas incertezas da mudança dos 
paradigmas conhecidos sobre o viver em cida-
des. Por fim, o artigo defende a necessidade de 
se pensar uma realidade urbana democrática, 
inclusiva, acolhedora, acessível e conectada 
que possibilite o enfrentamento das catástrofes 
diárias.

Palavras-chave: Centro de Maceió/AL. 
Urbanidade. Espaço livre público.

INTRODUÇÃO

O distanciamento social, praticado 
para reduzir o contágio da doença Co-
vid-19, instaurado a partir de março 
de 2020 evidenciou desafios já exis-
tentes no centro histórico de Maceió/
AL quanto à apropriação de seus espa-
ços públicos. A recomendação princi-
pal para prevenir o contágio é “fique 
em casa” e, nesse contexto, o confina-
mento mandatório ou recomendado 
propicia a reflexão acerca dos desa-
fios da premissa, de que mesmo em 
distanciamento social, ter um espaço 
público, livre e acessível a todos(as) 
é um pilar da Urbanidade e da dinâ-
mica de funcionamento das cidades e 
que se exacerba neste contexto.

O espaço público constitui-se como 
meio para usos e modos de viver de 
realidades distintas. No Brasil são 
espaços de transição para a realização 
de trabalhos e/ou atividades 
cotidianas; local de circulação e de 
onde se tira o sustento; plano de 
fundo das moradias para alguns e 
moradia para outros (CALHEIROS, 
2019; VIEIRA, 2019). Entre as diversas 
escalas e dimensões formais e 
informais que constroem as cidades 
brasileiras, a pandemia do coronavírus 
e seus desdobramentos afloram as 
desigualdades e vulnerabilidades 
— em aspectos socioeconômicos, 
espaciais e de mobilidade urbana — 
vividas pelas inúmeras realidades 
socioeconômicas presentes no país 
(PENSANDO, 2020; WEBINÁRIO, 2020).

1   Covid-19 significa Doença do Coronavírus (em inglês, Corona Virus Disease), que teve o primeiro caso regis-
trado em 2019. O vírus popularmente conhecido por Coronavírus é tecnicamente denominado SARS-CoV-2. 
Em 11 de Março de 2020, com a disseminação da doença globalmente a OMS declarou estágio de pandemia 
(FIOCRUZ, 2020).

Recebido em: 31/05/2020
Aceito em: 11/08/2020
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De acordo com a Organização Mun-
dial de Saúde (OMS), a definição de ca-
tástrofe mescla-se às consequências, 
sociais, econômicas, psicológicas, 
ambientais, vivenciadas pelas comu-
nidades afetadas: 

Independente de como catástrofe é 
definida, se tem origem natural ou 
humana, catástrofes afetam comu-
nidades a partir do abastecimento 
de água, do transporte, da comuni-
cação, da eletricidade, dos sistemas 
de saúde públicos e privados e do 
aumento de custos diretos e indire-
tos, resultando em alterações subs-
tanciais nas estruturas de finan-
ciamentos. Catástrofes costumam 
sobrecarregar serviços incluindo 
serviços sociais, atendimento hos-
pitalar e serviços de emergência 
como polícias e bombeiros. Além 
disso, a rotina da comunidade é 
desajustada. Várias pessoas ficam 
impossibilitadas de trabalhar, uni-
dades de saúde ficam saturadas, a 
estabilidade econômica da comuni-
dade e a vida familiar são abaladas. 
Comunidades levam anos para se 
recuperar de catástrofes. Em alguns 
casos, comunidades nunca voltam 
ao que eram, especialmente aquelas 
com poucos recursos econômicos 
(WHO e ICN, 2009, p.4, tradução li-
vre).

Este conceito é interpretado neste ar-
tigo observando os desafios impostos 
pela situação extrema da pandemia 
do coronavírus que atingiu o planeta 
no ano de 2020, relacionando-os com 
os desafios diários no último ano (CA-
LHEIROS, 2019; VIEIRA, 2019) no Cen-
tro de Maceió/AL. Apoiando-se na de-
finição apresentada pela OMS, faz-se 
um destaque na relação entre espaços 
públicos e edificações do patrimônio 
histórico e as atividades tradicionais 
de comércio e serviços que expressam 
sua Urbanidade. O Centro de Maceió 
foi o primeiro núcleo de formação da 

cidade e pode-se perceber, na sua ma-
terialidade e dinâmica urbana, uma 
estrutura espacial moldada pelas con-
tínuas intervenções e remodelações 
urbanas ao longo dos anos. Como sítio 
histórico, concentra e registra em sua 
materialidade a presença de traços e 
fragmentos memoriais de Urbanida-
des passadas.

Por Urbanidade entende-se, não como 
a definição em si de vitalidade, ape-
sar de conter tal característica, mas a 
materialização do espaço como me-
diador e integrador da experiência do 
encontro entre atores socialmente di-
ferentes (NETTO, 2012). A Urbanidade 
não está presente em toda e qualquer 
espacialidade. Seguir o conceito que 
todo espaço apresenta Urbanidade de 
maneira quantitativa — em maior ou 
menor intensidade — “(...) terminaria 
por igualar urbanidade e reprodução 
do urbano. E uma definição de urbani-
dade que inclua socialidades hostis e 
espaços de segregação e violência (...)” 
(NETTO, 2012, p.54) geraria o conflito 
com a definição mais básica do termo 
— a chamada civilidade do convívio.

A Urbanidade é entendida como o ca-
ráter do urbano e se materializa na re-
lação e na apropriação do espaço pelo 
corpo de maneira a propiciar a civili-
dade ou a naturalização do convívio 
entre alteridades (NETTO, 2012, p.35). 
Será observada pelas condições espa-
ciais que potencializam a vitalidade 
e a mobilidade urbanas acessíveis à 
pluralidade da sociedade que vivencia 
o espaço citadino. O papel do Centro de 
Maceió como produtor e mediador da 
Urbanidade pode ser expresso pelas 
suas características de concentração 
de atividades econômicas e de servi-
ços, relevância histórica e simbólica, 
segurança viária significativamente 
maior devido a densidade de desloca-
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mentos a pé, baixa velocidade dos au-
tomóveis e ao traçado urbano de ruas 
estreitas. Estes atributos favorecem a 
apropriação do espaço (CALHEIROS, 
2019), consequentemente a Urbanida-
de.

Entretanto, estes por si só não ga-
rantem a presença de Urbanidade no 
Centro de Maceió. Nesse sentido, as 
autoras defendem a interferência das 
catástrofes diárias na depreciação da 
civilidade do convívio, na Urbanidade 
do Centro de Maceió. As trajetórias de 
ascensão e queda vivenciadas pelos 
centros urbanos (CALDANA, 2015) são 
consoantes aos processos históricos, 
territoriais, socioeconômicos e cultu-
rais das cidades em que estão inse-
ridos. O centro histórico de Maceió, 
centro urbano e locus de atividades 
tradicionais de comércio e serviços, 
formais e informais, enfrenta catás-
trofes diárias.

As catástrofes diárias observadas no 
Centro, em contraposição aos atribu-
tos descritos anteriormente, expres-
sam-se nas calçadas com baixa quali-
dade de acessibilidade, na priorização 
de uma mobilidade ainda voltada ao 
deslocamento de veículos motoriza-
dos (carros, ônibus e motocicletas) 
rebatendo-se em significativo confli-
to de espaço para a fruição de modais 
ativos (deslocamento a pé e bicicleta), 
na precariedade do comércio e servi-
ços no espaço público, na degradação 
da paisagem histórica com a subuti-
lização do conjunto edificado, como o 
esvaziamento e a transformação em 
estacionamentos.

No período entre a implementação do 
Decreto Emergencial de Alagoas Nº 
69541 de 19 de março de 2020 (ALA-
GOAS, 2020a) e a sua prorrogação por 
meio do Decreto Emergencial de Ala-

goas Nº 69844 de 19 de maio de 2020 
(ALAGOAS, 2020b) as atividades não 
essenciais foram acertadamente sus-
pensas, a permanência nos espaços 
públicos foi proibida, a mobilidade e 
vitalidade urbanas foram reduzidas 
a fim de diminuir a propagação do 
vírus no estado. O Centro de Maceió, 
antes preenchido por encontros, sons 
e cheiros, silenciou brevemente dian-
te dos medos do contágio e do contato 
acarretados pela pandemia.

Este artigo apresenta como objeto de 
reflexão o bairro do Centro em Maceió/
AL; e como narrativa as dinâmicas 
de mobilidade e vitalidade urbanas 
no cenário das edificações e espaços 
públicos do patrimônio cultural des-
te sítio histórico. Metodologicamente 
configura-se pela caracterização das 
catástrofes e desafios diários que im-
pactam negativamente a qualidade de 
Urbanidade do local, e a observação, 
ainda inicial, dos desafios impostos 
pela reorganização da dinâmica ur-
bana com o distanciamento social em 
tempos de pandemia num sítio histó-
rico que é centro urbano de comércio 
e serviços.

AS CATÁSTROFES DIÁRIAS DE LONGA 
DATA

O Centro de Maceió é historicamente 
o centro comercial de longa data da 
cidade. A estruturação de Maceió/
AL, em condição de vila, no século 
XIX se baseou no modelo burguês-
mercantil e por esse motivo suas 
principais localidades (Centro, 
Jaraguá, Bebedouro, Levada, Poço, 
Trapiche e posteriormente Farol) se 
materializaram por meio da atividade 
comercial, da agro exportação e da 
importação de bens manufaturados 
estrangeiros (BORGES, 2018). Além 
disso, os eixos de escoamento da 
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produção e entrada de mercadorias 
influenciou a configuração do 
traçado urbano do núcleo central do 
bairro do Centro, e este é ponto de 
confluência dos principais modais de 
transporte ferroviário e rodoviário no 
território maceioense, sem contar os 
deslocamentos a pé e de bicicleta.

As trocas comerciais em Maceió, es-
pecificamente no Centro, foram his-
toricamente praticadas seguindo dois 
modelos: o formal e o informal, carac-
terizado pela apropriação do espaço 
público para desempenhar atividades 
econômicas. Em conjunto com a con-
figuração do traçado urbano e do sí-
tio natural, os modelos contribuíram 
para a consolidação dos fluxos de mo-
bilidade e permanência na área. Cita-
-se como exemplo a Rua do Comércio, 
a primeira via do povoado inicial, tra-
çada pela conveniência de locomoção 
da época, cruzando o povoado no sen-
tido Oceano Atlântico – Lagoa Mun-
daú. Esta rua foi e continua um dos 
principais eixos de escoamento, tro-
cas comerciais e de vitalidade urbana 
da cidade.

Assim, o Centro destaca-se pela sua 
espacialidade e percepção de Urba-
nidades anteriores que demonstram, 
a partir da materialidade do patrimô-
nio construído (edificações moder-
nas, instituições ecléticas, sobrados 
geminados com testadas estreitas e 
praças) e imaterialidade da dinamici-
dade informal das feiras ambulantes 
(Figuras 1 e 2) a continuidade de sua 
essência urbana. Uma Urbanidade 
ancorada na tradição e nas dinâmicas 
socioespaciais de longa data.

O comércio e serviços informais de 
Maceió praticado por ambulantes2, 

caracterizados por barracas móveis 
que podem ser deslocadas de acordo 
com a conveniência, e camelôs (bar-
racas fixas) teve origem nos séculos 
XVIII e XIX com o crescimento do po-
voado. Alguns merecem destaque: os 
mascates, responsáveis pelo comér-
cio porta à porta e pela rápida interio-
rização dos produtos que chegavam 
ao Porto de Jaraguá; as quituteiras 
que vendiam seus produtos em locais 
estratégicos com grande movimento 
de pedestres; e outros trabalhadores 
sem propriedade privada que se apro-
priavam das praças e calçadas para 
oferecer serviços como de sapateiro e 
engraxate (LIMA JÚNIOR, 2014).

A construção socioeconômica das ati-
vidades do Centro de Maceió, tendo a 
atividade ambulante como base e as-
sociada aos altos níveis de desempre-
go e informalidade, proporcionaram a 
contínua reprodução dessas dinâmi-
cas de comércio e serviços informais. 
A tática utilizada pelos ambulantes 
é o posicionamento de suas barracas 
em pontos estratégicos com alta cir-
culação de pessoas de modo que suas 
vendas possam ser realizadas de for-
ma rápida e prática por estar no cami-
nho de passagem do transeunte.

Os ambulantes fazem parte da reali-
dade sociocultural do bairro Centro de 
Maceió e se constituem como atributo 
imaterial deste sítio histórico. Além 
disso, influenciam e fazem parte da 
construção das dinâmicas de mobi-
lidade, permanência e atração do es-
paço público. Mas, enfrentam desafios 
diários quer seja pela insegurança da 
atividade desenvolvida ou hostiliza-
ção dos comerciantes formais.

No ano 2012, a Prefeitura de Maceió 

2   Será utilizado ao longo do texto a denominação ambulantes para se referir à ambos os praticantes de co-
mércio informal no Centro de Maceió: ambulantes e camelôs.
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3   Está em construção o Shopping Central (a céu aberto) próximo à Praça dos Palmares que tem como objetivo 
abrigar 300 ambulantes com espaço para banheiros, palco para espetáculos culturais, praça de alimentação, 
ponto de táxi e ponto de ônibus (CALHEIROS, 2019).

Figura 1:
Vista aérea da 
materialidade 
do patrimônio 
construído do 
Centro de Ma-
ceió/AL.
Fonte: Foto-
grafado por 
Ítalo Monteiro 
durante visita 
ao Centro, Ma-
ceió/AL, 2019 
(adaptado).

Figura 2:
Ve n d e d o r e s 
a m b u l a n t e s 
e paisagem 
construída no 
Calçadão da 
Rua do Comér-
cio.
Fonte:  
Fo t o g r a f a d o 
por Fernanda 
Madeira du-
rante visita ao 
Centro, Ma-
ceió/AL, 2019.
(adaptado).

inaugurou o Shopping Popular Nossa 
Senhora de Fátima próximo à praça 
inaugurou o Shopping Popular Nossa 
Senhora de Fátima próximo à praça 
Marechal Deodoro3 como objetivo de 
ordenamento dos ambulantes. No en-
tanto, por seu posicionamento afasta-
do do calçadão e pelo baixo fluxo de 
pessoas, parte dos ambulantes volta-
ram a ocupar o calçadão com a justifi-
cativa de que era a solução para con-
seguirem obter renda adequada para 
sobrevivência de suas famílias. Os 
principais motivos apresentados pelo 
grupo para justificar a prática do co-
mércio ambulante são: a possibilida-
de de manutenção financeira de suas 
famílias, a dificuldade para entrar no 
mercado de trabalho formal e a flexi-
bilidade da jornada de trabalho como 
ambulante, resultando em melhor or-
ganização do tempo para cuidar da 

família (ALMEIDA, 2017; CALHEIROS, 
2019).

O Centro de Maceió, apesar de diver-
sidade de uso (por volta de 88% dos 
lotes compartilham os usos comer-
cial, de serviço e institucional) apre-
senta cerca de 10% dos lotes vazios 
(CALHEIROS, 2019). Esses usos favo-
recem o esvaziamento da região prin-
cipalmente fora do horário comercial 
e nas áreas com concentração de lotes 
construídos subutilizados. Percebe-se 
também um déficit de edificações de 
uso misto com uso habitacional e de 
uso exclusivamente residencial. Es-
tes poderiam proporcionar um au-
mento na qualidade de Urbanidade, 
influenciando tanto na construção de 
um desenho urbano com mobilidade 
mais ativa quanto na vitalidade em 
diversos horários e atratividade (la-
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zer e serviços) dos espaços públicos 
próximos e que envolvem as edifica-
ções; vantagens locacionais e curtas 
distâncias para locomoção à trabalho, 
comércio, serviços e lazer; além da vi-
vência, conhecimento e possibilidade 
de integração com os elementos que 
compõem o tecido urbano histórico 
do Centro.

As intervenções, durante a segunda 
metade do século XX em Maceió, apre-
sentaram maior foco em mobilidade 
urbana em consonância com os pla-
nos de revitalização de centros urba-
nos desenvolvidos nacional e interna-
cionalmente — como o primeiro Plano 
de Urbanização de Maceió na década 
de 1950 e Plano Diretor de Transportes 
Urbanos de 19824. Os planos, que fo-
ram apenas parcialmente executados, 
propuseram: melhoria das condições 
de circulação dos pedestres; inclusão 
de redes cicláveis na malha viária; 
investimento em transporte coletivo 
municipal; criação de anel viário para 
diminuir a circulação de veículos au-
tomotores privados no núcleo da área 
central; estabelecimento de sistema 
de estacionamentos rotativos, pontos 
de táxi e áreas de carga e descarga.

Dentro das intervenções mais rele-
vantes na infraestrutura para mobili-
dade ativa destaca-se a pedestrização 
em parte do núcleo central (Setor de 
Preservação Rigorosa - SPR 1), conhe-
cido como o calçadão. Seus primeiros 
trechos, em 1977, foram implementa-
dos em parte da Rua do Comércio e 
da Rua Boa Vista e ao longo dos anos 
foram aumentando e hoje abrange 
parcela significativa do núcleo cen-
tral (Figura 3). Estas pedestrizações 

4   Este último se baseou em uma série de quatro volumes de estudos realizados pela Empresa Brasileira de 
Planejamento de Transportes (GEIPOT): “Estudos especiais - Bicicletas - 1977”, “Recomendações para im-
plantação imediata - 1977, “Estudo de Transporte Coletivo - TRANSCOL - 1980 e “Plano Diretor de Transportes 
Urbanos - PDTU - 1982”.

influenciaram em mudanças na dinâ-
mica do uso e ocupação do solo, com 
o afastamento do uso residencial e de 
serviços como o de agências bancá-
rias e passando a concentrar ativida-
des voltadas ao comércio de tecidos e 
eletrodomésticos (CALHEIROS, 2019).

Apesar das intervenções que cons-
truíram a dinâmica de transporte in-
dividual e coletivo com a expansão 
do calçadão, percebe-se ainda a pre-
cariedade quanto à infraestrutura de 
mobilidade ativa do Centro: como o 
conflito de espaço entre os pedestres, 
ambulantes, ciclistas e veículos moto-
rizados (individuais e coletivos); mui-
tas calçadas estreitas (entre 0,80 m e 
1,20m) e desniveladas, sem acessibili-
dade, com lixo em alguns segmentos 
e danificadas; falta de sombreamen-
to, de mobiliário urbano como abrigo 
para ponto de ônibus e de ciclovias; 
esvaziamento fora do horário comer-
cial; priorização dos modais individu-
ais motorizados ocasionando no flu-
xo lento de veículos (principalmente 
nos horários de pico) visto que estes 
andam em baixa velocidade pelo pró-
prio traçado urbano do Centro e entre 
outras motivações como a busca de 
vagas de estacionamento, busca de 
passageiro, dar passagem aos pedes-
tres, desviar de buracos e de raízes de 
árvores. Esta precariedade referente à 
mobilidade evidencia a necessidade 
de priorização, no desenho e gerencia-
mento do espaço público do Centro – 
atributo histórico, dos modais ativos 
(pedestres e ciclistas) – e da integra-
ção entre os modais coletivos, nesse 
caso do ônibus e VLT.

Quanto ao patrimônio cultural, os va-



118 | REVISTA ÍMPETO

lores patrimoniais de um sítio estão 
expressos e materializados em con-

junto e não apenas em um bem isola-
do, e nos usos que animam essa pai-
sagem cultural. No Centro de Maceió 
consideram-se como atributos patri-
moniais os conjuntos urbanísticos 
das praças e das ruas, pois se desta-
cam pelos marcos que representaram 
na história da cidade e no traçado 
urbano. Como ilustração tem-se os 
conjuntos arquitetônicos das Ruas do 
Comércio, do Sol e do Livramento que 
permanecem com uma concentra-
ção significativa de sobrados de uso 
comerciais e de serviços, e com lotes 
profundos com testadas estreitas, ca-
racterísticos desde a formação da ci-
dade (VIEIRA, 2019).

Apesar das potencialidades de vanta-
gem locacional, permeabilidade entre 

ruas por lotes, o calçadão, local para 
permanência e acesso a transpor-
te público, percebe-se a degradação 
de sua Urbanidade referentes a mo-
bilidade e uso e ocupação do solo no 
cenário deste sítio histórico (VIEIRA, 
2019). Entende-se que a degradação 
com o esvaziamento e poluição visu-
al do conjunto histórico construído; a 
precariedade quanto a rede de mobili-
dade e sua integração adequada com 
a escala e desenho urbano do centro 
histórico; e o gerenciamento referente 
aos diversos usos que constroem a di-
nâmica urbana e vivacidade do Cen-
tro dificultam a percepção dos valores 
materiais e imateriais existentes.

REFLEXÕES INICIAIS SOBRE AS CATÁSTRO-
FES DIÁRIAS EM TEMPOS DE PANDEMIA

Figura 3:
Mapa de pe-
destrização do 
Setor de Pre-
servação Rigo-
rosa 1 (SPR 1) 
do Centro, Ma-
ceió/AL.
Fonte:
CALHEIROS, 
2019, p.35 
(adaptado).
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A partir da publicação do Decreto 
Emergencial de Alagoas Nº 69541 
em 19 de março de 2020 (ALAGOAS, 
2020a) até a publicação do Decreto 
Emergencial de Alagoas Nº 69844 em 
19 de maio de 2020 (ALAGOAS, 2020b), 
observou-se no Centro de Maceió uma 
diminuição de fluxos com impactos 
visíveis na apropriação e reprodução 
das atividades comerciais e de servi-
ços. Não havia mais o frenesi no ir e 
vir cotidiano. 

As catástrofes diárias foram exacer-
badas mesmo no silêncio que se ins-
talou no Centro. Em todo o período 
citado observou-se que para muitas 
pessoas as recomendações de reclu-
são e distanciamento social presen-
tes nos decretos publicados apenas 
apresentavam um cenário de possí-
vel crise econômica, impulsionando a 
pressão para o retorno das atividades 
empresariais. Neste contexto pandê-
mico, como pensar em um retorno ao 
cotidiano com diversas restrições que 
repercutem nas catástrofes diárias, já 
tratadas no artigo, mas nunca solu-
cionadas? De acordo com a National 
Association of City Transportation Of-
ficials (NACTO)

As ruas devem ser configuradas 
para que as pessoas possam se 
mover com segurança pela cidade. 
As necessidades de mobilidade de 
trabalhadores essenciais são fun-
damentais; devemos garantir que 
as pessoas que prestam cuidados 
médicos, alimentos e serviços que 
permitem que a maioria de nós fi-
que em casa possam se deslocar 
com segurança e eficiência (NACTO, 
2020, p.6, tradução livre).

A NACTO apresenta sugestões e expe-
riências como o fechamento de ruas 
ao tráfego automobilístico; criação/
aumento temporário da malha ciclo-

viária; aumento da frota de ônibus 
para diminuição da aglomeração no 
transporte coletivo; criação de mer-
cados abertos com funcionamento de 
acordo com as recomendações da Or-
ganização Mundial de Saúde (OMS); 
expansão no espaço de paradas de 
ônibus de maneira a desafogar fluxos 
de pedestres nas calçadas estão sendo 
testadas em diversas cidades do mun-
do (NACTO, 2020). Essas experiências, 
por valorizarem os modos ativos de 
deslocamento, visam a continuida-
de da vivência citadina e atender ao 
direito do cidadão de circular pela 
sua cidade com segurança e acessi-
bilidade e entendem que a mobilida-
de urbana é formada por um sistema 
intermodal conectado, dando iguais 
oportunidades de uso aos diversos 
modais para que o cidadão escolha o 
modo que deseja para circular. 

O Centro já apresentava diversas fra-
gilidades, entendidas neste estudo 
como catástrofes diárias, de apropria-
ção e esvaziamento de seu conjunto 
histórico construído, dos conflitos de 
espaço entre as diversas maneiras de 
deslocar-se e permanecer pela não 
prioridade da escala humana que o 
bairro demanda. Os que tiravam o 
sustento da profusão de transeuntes e 
atividades do uso diário do local, em 
especial do uso do espaço público, es-
tão em situação de risco e vulnerabili-
dade agravada. As catástrofes diárias 
não cessaram, ampliaram-se.

De acordo com as possíveis medidas 
graduais de reabertura das atividades 
econômicas, não são percebidas pro-
posições de reconfiguração e de fun-
cionamento dos espaços urbanos no 
Centro (mesmo que temporariamente 
como maneira de testar novos rear-
ranjos espaciais e experiências) para 
assegurar que todos os cidadãos pos-
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sam circular e desempenhar ativida-
des necessárias de forma mais segura. 
O direito ao livre deslocamento pela 
cidade e ao uso do transporte público 
é para todos(as), e deve ser pensado 
inclusive em momento de pandemia, 
como afirma a publicação “Transporte 
Urbano COVID-19: Mensagens-chave” 
da Onu-Habitat:

O transporte público continua sen-
do um serviço essencial durante 
a pandemia. Mesmo quando uma 
grande parte da população perma-
nece em casa, as cidades devem 
fornecer acesso prioritário às pes-
soas que mais necessitam de trans-
porte a preço acessível e seguro, 
incluindo pessoas com deficiência 
e trabalhadores essenciais, como 
os da área da saúde. Moradores 
dos assentamentos informais mais 
distantes dos centros urbanos pre-
cisam utilizar o transporte público 
para garantir a continuidade das 
suas atividades de trabalho e renda 
(ONU-HABITAT, 2020, p.1).

Além das questões de mobilidade, vi-
talidade e conservação patrimonial 
que podem interferir nas condições 
de Urbanidade no centro histórico de 
Maceió, somam-se os desafios rela-
cionados a significativa concentração 
de moradores em situação de rua e 
moradores de rua da cidade 5   — pela 
quantidade de serviços (abrigos, al-
bergues, restaurantes) ofertados no 
Centro. Estas pessoas não possuem 
moradia adequada, vivem e traba-
lham em locais abertos, estando ex-
postos à diversas doenças e à margem 
das medidas de prevenção contra a 
Covid-19. Estes grupos são também 
afetados por não conseguirem mais o 
sustento tirado das atividades locais 

(como de carregadores e ambulantes 
ocasionais). Novamente, as catástro-
fes diárias não cessaram, ampliaram-
-se.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os momentos de crise socioeconômi-
ca no ambiente urbano geram ques-
tionamentos acerca das formas de 
planejamento e intervenções urbanas, 
oficiais e não oficiais, praticadas his-
toricamente nas diversas escalas da 
cidade. Estas práticas são apontadas 
por diversos autores como processos 
geralmente desarticulados às condi-
ções físico-territoriais e sociocultu-
rais, provocando acentuamento da 
exclusão socioeconômica, das limita-
ções à mobilidade e vitalidade urba-
nas, sendo este fenômeno mais inten-
so nos centros históricos.

Apesar das centralidades emergen-
tes diante da expansão da cidade, o 
Centro, como primeiro núcleo ainda 
concentra atividades econômicas de 
comércio, serviço e institucionais que 
atraem grande parte da população 
maceioense diariamente. Esta con-
tinuidade como centralidade ao lon-
go dos anos, pode ser explicada pela 
vantagem locacional e infraestrutura 
para circulação de pedestres em con-
junto com os fluxos de modais, princi-
palmente do transporte coletivo (ôni-
bus e VLT), que fazem conexões com 
os outros bairros da cidade. 

Mediante ao isolamento social, mui-
tos estabelecimentos comerciais e de 
serviços estão fechados ao público, 
apenas os considerados essenciais 
como de venda de alimentos, de pro-
dutos de higiene e limpeza, de tecidos 

5   Em seu trabalho, Tenório (2019, p.60) constrói mapa acerca da concentração da população de rua no bairro 
do centro destacando os espaços públicos das praças, como locais de permanência e moradia em que se pode 
observar seu uso por meio da realização de atividades cotidianas de uma casa.
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e farmácias se encontram abertos. Por 
esse motivo, empresários e vendedo-
res ambulantes buscaram estratégias 
para manutenção de seus negócios 
e de suas famílias. Após pouco mais 
de dois meses do primeiro decreto 
que impedia a prática de atividades 
comerciais durante o período de iso-
lamento, os vendedores ambulantes 
voltaram a ocupar os calçadões e cal-
çadas.

Assim como em outros países, à medi-
da que o sistema de saúde apresentar 
queda da taxa de ocupação de leitos 
para pacientes com Covid-19, have-
rá uma reabertura de forma gradual 
ainda no contexto pandêmico. Mas, 
apesar da pressão econômica, o país 
ainda apresenta fragilidades quanto 
a produção – a testagem no Brasil é 
baixa, ocasionando em subnotifica-
ção – e o acesso aos dados sobre a dis-
seminação da doença. Estes não são 
facilitados aos pesquisadores e cida-
dãos (PENSANDO, 2020). 

Diante do receio da contaminação, 
questiona-se como o centro histórico 
de Maceió, cenário patrimonial exis-
tente — conjunto dos atributos tangí-
veis, como os próprios espaços públi-
cos das ruas e praças, e os intangíveis 
como as trocas comerciais formais e 
informais — poderá evitar retornar a 
uma Urbanidade dispersa e diluída 
numa realidade pós-pandemia? Como 
proporcionar espaços que atendam às 
condições de Urbanidade com espa-
ços públicos mais acolhedores, igua-
litários, seguros, com mobilidade ur-
bana integrada, habitação digna e que 
valorizam seu legado patrimonial?

Os desafios diários do Centro da ci-
dade de Maceió estão presentes des-
de a sua formação e, como expresso 
neste artigo, apesar de intervenções 

de planejamento urbano levantam-se 
questionamentos acerca da eficiência 
das medidas, mobilizações e políti-
cas públicas para tratar as causas de 
cada um desses desafios e propiciar 
a qualidade de Urbanidade por meio 
da apropriação mais democrática dos 
espaços públicos do Centro, dentro da 
realidade extremamente desigual da 
cidade de Maceió. Espera-se que esta 
reflexão contribua para demonstrar e 
acentuar a necessidade de uma reali-
dade urbana democrática, inclusiva, 
acolhedora, acessível e conectada.
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A redução de desastres socioambientais é pro-
posta, desde 1989, pela Organização das Nações 
Unidas. As diretrizes internacionais apontam 
a necessidade do gerenciamento das áreas de 
risco socioambiental e a responsabilidade dos 
Estados em promover ações numa perspecti-
va preventiva. No Brasil, a Política Nacional de 
Defesa Civil (PNPDEC) surge apenas em 2012, 
regulamentando as medidas necessárias para 
o gerenciamento em áreas de risco. As Políti-
cas Públicas de Saúde e de Assistência Social 
têm protagonizado as ações nas situações de 
desastres. Objetiva-se identificar as diretrizes e 
caracterizar as ações delineadas nessas Políti-
cas Públicas, enquanto preventivas, de mitiga-
ção e/ou resposta, de acordo com a PNPDEC e 
a participação das comunidades. O referencial 
teórico-metodológico norteador é as Práticas 
Discursivas, inserido no campo da Psicologia 
Social, pelo qual são analisados os repertórios 
linguísticos que circulam em documentos de 
domínio público. Resulta dessa análise dos do-
cumentos das Políticas Públicas, que as ações 
são direcionadas predominantemente para o 
momento pós-desastre (resposta) e sem a parti-

cipação da população nas diretrizes propostas. 
Considera-se a necessidade de ações articula-
das intersetorialmente e que levem em conta as 
demandas locais, por meio de canais de diálo-
go com as comunidades, de forma a promover 
uma cultura de prevenção para a redução de 
desastres.
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1. INTRODUÇÃO

A redução de desastres naturais como 
uma meta a ser atingida globalmente 
foi promulgada, na assembleia geral 
da Organização das Nações Unidas 
(ONU) realizada em 1989. Os Estados-
-membros proclamaram que 1990-
2000 seria a década internacional 
para alcançar o objetivo de reduzir os 
danos sociais e econômicos, causados 
pelos desastres. Discussões sobre as 
estratégias para alcançar esse objeti-
vo aconteceram na ONU em 1994, du-
rante a 1ª Conferência Mundial sobre 
Prevenção de Desastres Naturais, ten-
do como resultado, o primeiro plano 
para a criação de políticas de redução 
de desastres (UNISDR/ONU, 2015). 

Em 2002, durante a conferência 
Rio+10, em Joanesburgo, identificou-
-se a necessidade de uma ação inte-
grada que priorizasse as vulnerabili-
dades, a avaliação de riscos e a gestão 
dos desastres. Resultou desse evento, 
a criação de um quadro de ações a se-
rem realizadas entre os anos de 2005 
e 2015, a Declaração/Marco de Hyogo, 
que foi adotada pelos 168 países mem-
bros das Nações Unidas (UNISDR/
ONU, 2015).

Os documentos do Marco de Hyogo 
afirmam ser responsabilidade dos 
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Estados proteger as populações dos 
desastres e apresentam como uma 
estratégia internacional a promoção 
de uma cultura de prevenção que fo-
calize a redução de vulnerabilidades 
socioambientais. Entre as propostas, 
salienta-se o fortalecimento institu-
cional, bem como a participação co-
munitária. Medidas que visem à edu-
cação da comunidade e às estratégias 
de prevenção para conseguir uma res-
posta mais eficaz nas situações das 
emergências (UNISDR/ONU, 2015).

Ainda sobre a Redução de Risco de 
Desastres, durante a 3ª Conferência 
Mundial da ONU, realizada em 2015 
em Sendai (Japão), ano limite para as 
ações do Marco de Hyogo, os seus re-
sultados foram avaliados e, principal-
mente, o comprometimento social e 
econômico dos países-membros para 
a redução de risco de desastres. Após 
as negociações em uma sessão, que 
durou mais de 30 horas, foi estabele-
cido o Marco de Sendai. Um novo pla-
no de estratégias e ações, que dá con-
tinuidade aos princípios norteadores 
do Marco de Ação de Hyogo e foca na 
governança, vigente até 2030 (UNIS-
DR/ONU, 2015).

Essas diretrizes internacionais apon-
tam para a necessidade do geren-
ciamento das áreas de risco socio-
ambiental e da responsabilidade dos 
Estados em promover ações numa 
perspectiva preventiva. Nesse senti-
do, este trabalho objetiva apresentar 
um recorte de uma investigação (RI-
BEIRO; CAMPOS; NOBRE, 2019), no 
qual buscou-se identificar as ações 
de gerenciamento das áreas de risco 
socioambiental urbanas, no contexto 
brasileiro das Políticas Públicas de 
Assistência Social e de Saúde.

No Brasil, a gestão das áreas de riscos 

socioambientais foi instituída apenas 
em 2012 pela Política Nacional de Pro-
teção e Defesa Civil (PNPDEC), na qual 
estão regulamentadas as medidas ne-
cessárias para a redução dos riscos 
de desastres, focalizando os aspectos 
preventivos e a participação da comu-
nidade (BRASIL, 2012).

Em 2010, dois anos antes dessa lei ser 
promulgada, em cerca de 99,9% dos 
municípios brasileiros haviam em 
suas estruturas de gestão a Política de 
Assistência Social e o Sistema Único 
de Saúde (SUS), enquanto uma unida-
de da Defesa Civil estava instalada em 
cerca de 59,26% dos municípios (IBGE, 
2010). Esses dados sinalizam o pouco 
investimento, até aquele momento, na 
gestão de riscos em território nacio-
nal e o protagonismo das políticas de 
Assistência Social e de Saúde na reso-
lução desses problemas.

A partir dessa configuração, cabe in-
dagar: quais as ações estão delinea-
das nas políticas públicas de Saúde e 
de Assistência Social para gerenciar 
as áreas de risco e reduzir os desas-
tres socioambientais?

2. DESENVOLVIMENTO

Para desenvolver esta investigação, 
inicia-se pela compressão do concei-
to de risco e do referencial teórico-
-metodológico norteador da pesquisa. 
A seguir, é apresentada a metodolo-
gia para realizar a pesquisa, na qual 
é esclarecido o procedimento para a 
obtenção dos documentos referentes 
às Políticas Públicas de Saúde e As-
sistência Social e os resultados de sua 
análise.

2.1  Referencial teórico
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A conceituação de risco circula por 
diversas áreas e por muitas vezes ten-
tou-se delimitar sua definição. O risco 
é um conceito com múltiplos sentidos 
e o valor atribuído a ele é dado a partir 
de uma experiência subjetiva (SPINK, 
2018). Destaca-se, ainda, que os valo-
res que atribuímos a objetos, pesso-
as e lugares não são homogêneos ou 
universais. O risco vem a ser algo ou 
evento que tem um valor assumido e 
que está ameaçado de ser modificado 
ou de ser extinto. As diferentes ma-
neiras de conceituar o risco trazem 
uma problemática: como lidar com o 
gerenciamento de risco, quando este é 
percebido de diferentes formas?

O risco torna-se, nas ciências sociais, 
uma ferramenta analítica que objeti-
va observar e compreender como as 
instituições lidam com os riscos que 
são constituídos, analisando dessa 
maneira, as relações de interesses 
implicadas na maneira como o risco 
é tratado, resultando em análises sub-
jetivas, ao buscar definir níveis tolerá-
veis de risco, bem como objetivas ao 
situar as tomadas de decisão (SPINK, 
2014).

A área de risco é criada pela ação 
humana, seja de forma direta, como 
transpor rios, criar barreiras, como 
também marginalizar modos de vida 
e negar direitos, como a ocupação de 
áreas de instabilidade do solo e a falta 
de saneamento básico.

No caso específico das áreas sujei-
tas às inundações e aos movimen-
tos de massa (escorregamentos, 
avalanches, quedas etc), a ocupa-
ção é realizada com base em um 
nível aceitável dos riscos, median-
te a necessidade de moradia. Nesse 
sentido, os benefícios obtidos pela 
habitação, mesmo em condições 
precárias, tornam-se compensado-

res em razão da probabilidade de 
ocorrência de um acidente. O risco 
constitui, dessa maneira, o preço 
pago em contrapartida do aluguel 
irrisório [...]” (SOUZA; SANTOS, 2006, 
p.67)

Assim, a área de risco é resultado de 
ausências de políticas urbanas e con-
sequência de processos históricos da 
exclusão de pessoas em centros urba-
nos (SPINK, 2014).

Ainda que a percepção do risco possa 
ser subjetiva, é importante ressaltar 
que ele deve ser avaliado para que de-
cisões institucionais e pessoais sejam 
tomadas, desde a aprovação de pro-
dutos farmacêuticos até a definição 
de diretivas de impactos ambientais 
(SPINK, 2018). 

A partir do referencial teórico-meto-
dológico das Práticas Discursivas, in-
serido no campo da Psicologia Social, 
situamos os repertórios linguísticos 
que circulam nos documentos de do-
mínio público (SPINK P., 2013). Os re-
pertórios linguísticos têm por objetivo 
enfatizar as unidades de construção 
das práticas discursivas, sinalizando 
termos, descrições e figuras de lin-
guagem que possibilitam a produção 
de sentidos (ARAGAKI; PIANI; SPINK, 
2014).

2.2 Metodologia

Buscou-se identificar, no campo das 
Políticas Públicas de Saúde e Assis-
tência Social, as diretrizes e caracte-
rizar as ações enquanto preventivas, 
de mitigação e/ou resposta e a partici-
pação das comunidades nessas ações, 
de acordo com a PNPDEC (BRASIL, 
2012).

Os materiais que compuseram o cor-
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pus desta investigação são os progra-
mas das Políticas Públicas de Saúde e 
Assistência Social, que definem ações 
para o gerenciamento das áreas de 
risco socioambiental urbanas. Esses 
documentos foram acessados nas pá-
ginas virtuais do Ministério da Saúde 
e do Desenvolvimento Social (MDS) do 
governo brasileiro. 

Foram analisadas as ações propos-
tas para o gerenciamento dos riscos 
socioambientais nos documentos en-
contrados, identificando os repertó-
rios linguísticos utilizados para des-
crever tais ações e classificando-as de 
acordo com o objetivo desta pesquisa. 
Foi avaliado, também, a participação 
da população que vive nas áreas de 
risco socioambiental, no seu geren-
ciamento. Para tal, os documentos 
foram dispostos em quadros e foram 
ressaltados, em cada parágrafo, os re-
pertórios correspondentes às ações 
delineadas, que foram classificadas 
de acordo com suas características de 
prevenção, mitigação ou resposta.

2.3 Resultados
 
O gerenciamento dos riscos socioambien-
tais nas Políticas Públicas de Saúde

Durante a busca dos documentos refe-
rentes às Políticas Públicas de Saúde 
em relação às ações de gerenciamen-
to de risco socioambiental, foi locali-
zado o Plano de Resposta às Emergên-
cias em Saúde Pública, a Portaria MS/
GM nº 1.378, de 9 de julho de 2013, do 
Ministério da Saúde. 

As ações de gerenciamento dos ris-
cos são definidas enquanto compe-
tência da Secretaria de Vigilância em 
Saúde (SVS), tais como coordenar a 
preparaçãoe as respostas das ações 

de vigilância em saúde, nas coopera-
ções entre os Estados e Municípios e 
nas emergências em saúde pública. 
A situação de emergência demanda 
o emprego de medidas de prevenção, 
controle e contenção de riscos nas si-
tuações de surtos e epidemias, de de-
sassistência à população ou então em 
desastres.
 
O Plano de Resposta às Emergências 
em Saúde Pública estabelece a atua-
ção da SVS (da esfera federal do SUS) 
na resposta às emergências, no qual 
visa uma atuação eficaz e oportuna 
a partir de um modelo gerencial para 
“comandar, controlar e coordenar as 
operações de resposta” (BRASIL, 2014, 
p.7) tentando articular pessoas enga-
jadas nessas ações.

Esse  Sistema de Comando de Opera-
ções (SCO) possui planos e ordens para 
atuar e focaliza em integrar e padroni-
zar a comunicação entre as diversas 
organizações governamentais e não 
governamentais que estão envolvidas 
no gerenciamento das emergências. 
O Plano de Respostas às Emergências 
propõe o SCO como um mecanismo de 
coordenação, que constitui-se de for-
ma bem definida em uma estrutura de 
comando clara, fortalecendo a capaci-
dade do Sistema de Saúde de atender 
essa demanda (BRASIL, 2014).

O Plano de Resposta às Emergências 
em Saúde Pública tem suas ações vol-
tadas às respostas e mitigação dos 
danos emergenciais que podem ser 
causados em situações de desastre. 
As ações de respostas e mitigação vão 
desde a elaboração de protocolos es-
pecíficos para gestão da atuação em 
emergências até as análises das ne-
cessidades e identificação das defi-
ciências do Sistema Único de Saúde 
(SUS), visando o seu fortalecimento.
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O Plano também propõe a ativação 
(ou não) do Centro de Operações de 
Emergência em Saúde (COES) que, em 
conjunto com o SCO, busca utilizar 
protocolos e procedimentos comuns a 
alguns tipos de situações já esperadas 
de emergência (processos de mapea-
mento e análise para a preparação de 
planos de contingências). 

O funcionamento do Coes baseia-se na 
análise dos dados e das informações 
disponíveis sobre a avaliação de ris-
cos e capacidade do sistema, para es-
tabelecer as prioridades de respostas 
e se articular com esferas estaduais e 
federais do serviço público de saúde, 
quando a emergência tem potencial 
para se tornar uma situação grave e 
exceder a capacidade de resposta da 
esfera local (BRASIL, 2014).

Os planos de contingências são elabo-
rados com base em pré-planejamento 
de possíveis eventos e não há, no do-
cumento, uma ação explícita para o 
manejo adequado de situações espe-
cíficas, nem considera a participação 
comunitária. As pessoas envolvidas 
nos processos de atenção são apenas 
pautadas por medidas técnicas e por 
uma análise que não leva em conta as 
necessidades e características locais. 

Apesar das potencialidades do Pla-
no de Resposta às Emergências em 
Saúde Pública, é possível detectar no 
plano, uma estrutura rígida de uma 
política pública verticalizada, articu-
lada através de protocolos e planos 
que seguem uma ordem já estabele-
cida, podendo não priorizar certas es-
pecificidades das populações locais 
ou acontecimentos de outros tipos de 
emergências (COHEN; KLINGERMAN; 
BARCELOS, 2011).

Os documentos da política pública de 

saúde e a literatura trazem recorren-
temente o repertório, território, que é 
utilizado para referir-se não só ao ma-
peamento das áreas de risco, na atu-
ação dos profissionais envolvidos e 
na ocupação desigual da área urbana, 
mas também na fundamentação das 
ações de proteção, resposta e mitiga-
ção. 

O gerenciamento dos riscos socioambien-
tais nas Políticas Públicas da Assistência 
Social:

A busca pelas ações de gerenciamen-
to dos riscos na Política Pública de 
Assistência Social, realizada na pá-
gina virtual do Ministério do Desen-
volvimento Social (MDS), resultou no 
acesso a programas que atuam no 
momento posterior aos eventos de 
desastres e/ou decreto de calamidade 
pública. Os documentos são denomi-
nados de Serviço de Proteção em Ca-
lamidades Públicas e Emergências e 
Benefícios Eventuais.

As ações analisadas estão descritas 
na PORTARIA Nº 90 (BRASIL, 2013), 
estabelecida pelo Ministério do De-
senvolvimento Social, que dispõe so-
bre os parâmetros e procedimentos 
relativos ao cofinanciamento federal 
para oferta do Serviço de Proteção, 
na qual “[...] tem como finalidade pro-
mover apoio e proteção às famílias e 
indivíduos atingidos por situações de 
emergência e de calamidade pública, 
que se encontrem desabrigados e de-
salojados” (BRASIL, 1993).

A portaria foi criada para gerenciar o 
momento posterior a um decreto de 
calamidade e tem como meta atenuar 
os danos do ponto de vista socioeco-
nômico. Essas estratégias descritas 
na portaria foram tipificadas como de 
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respostas e/ou mitigação, pois ocor-
rem na situação posterior a um de-
sastre.

Por outro lado, a Política da Defesa Ci-
vil pontua, enquanto diretriz, a impor-
tância da participação da sociedade 
civil nas ações de gerenciamento de 
áreas de riscos e desastres (BRASIL, 
2012). Essa  participação tem potência 
para a criação de mecanismos mais 
contextualizados e assertivos para li-
dar com os problemas socioambien-
tais (VALENCIO, 2014). 

Os grupos sociais mais expostos 
nunca foram passivos à presença 
de ameaças da natureza e que, em-
bora seja expressiva a quantidade 
de estratégias de que lancem mão 
para enfrentá-las, essas não são re-
conhecidas tampouco valorizadas 
em termos macrossociais. (VALEN-
CIO, 2014, p. 3633) 

Outras ações identificadas na pá-
gina do MDS, relacionadas ao ge-
renciamento de situações de riscos 
socioambientais, são os Benefícios 
Eventuais, previstos pela Lei Orgâni-
ca de Assistência Social (LOAS). Os 
exemplos desses benefícios eventu-
ais são: Auxílios Moradia, Cestas de 
Alimentos e Antecipação de Recur-
sos do Programa Bolsa Família, que 
são disponibilizados em ocasiões de 
vulnerabilidade temporária e/ou ca-
lamidade pública. O público-alvo des-
tas ações são as pessoas e/ou famílias 
que tiveram sua integridade afetada 
por situações de risco, perdas e danos 
(BRASIL, 1993). 

Ao analisar as ações descritas nos do-
cumentos referentes à Política Públi-
ca de Assistência Social, foi identifi-
cado que elas estão direcionadas para 
o apoio e proteção da população atin-
gida pelos desastres, entretanto, des-

qualificam a sua capacidade de en-
frentamento, ao estabelecer diretrizes 
verticalizadas, seguindo um modelo 
técnico-operacional de prescrever e 
cumprir, barrando, assim, a atuação 
da comunidade e articulações inter-
setoriais.

A análise do documento proporcionou 
a identificação do uso de um repertó-
rio recorrente, a vulnerabilidade, que 
auxilia a compreensão do gerencia-
mento de riscos socioambientais. A 
vulnerabilidade é o repertório utiliza-
do nos programas das Políticas Públi-
cas de Assistência Social, relacionado 
àqueles/àquelas que vivem despro-
vidos/as de moradia digna, de renda, 
recursos individuais e comunitários e 
que ocupam áreas de risco. 

Os espaços nas cidades são moldados 
como um reflexo da estrutura social e 
econômica, marcados pelas diferen-
tes formas de usar o solo e pela divi-
são sócio-espacial, sendo essa divi-
são do espaço urbano constituída por 
duas partes: uma delas é investida 
com todos equipamentos urbanos e 
detém poder de negociação no cená-
rio político; a outra, é o que resta aos 
grupos em vulnerabilidade, que ocu-
pam áreas de risco socioambiental de 
difícil acesso e, por vezes, com dificul-
dades para ter acesso a direitos bási-
cos como segurança e saúde. (SOUZA; 
SANTOS, 2006).

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

No contexto brasileiro, as Políticas 
Públicas de Saúde e de Assistência 
Social têm protagonizado as ações 
nas situações de desastres. Buscou-se 
identificar, nessas políticas, as diretri-
zes e caracterizar as ações enquanto 
preventivas, de mitigação e/ou res-
posta e a participação das comuni-
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dades nessas ações, de acordo com a 
PNPDEC (BRASIL, 2012).

Na Política Pública de Saúde, encon-
tra-se o Plano de Resposta às Emer-
gências em Saúde Pública, cujas ações 
ao serem analisadas são caracteriza-
das como de resposta aos eventos de 
emergências e desastres. Apresenta 
uma diretriz de articulação com ou-
tras instâncias, por meio do Sistema 
de Comando de Operações, que envol-
ve organizações governamentais e 
não governamentais. 

Na Política Pública de Assistência So-
cial, os documentos acessados refe-
rem-se ao Serviço de Proteção em Ca-
lamidades Públicas e Emergências e 
aos Benefícios Eventuais, cujas ações 
são predominantemente formuladas 
para uma atuação no momento poste-
rior aos desastres, caracterizando-se 
pelo assistencialismo às pessoas atin-
gidas. Por entender que a população 
em vulnerabilidade socioeconômica 
é a que mais ocupa áreas de risco so-
cioambiental e fica mais exposta aos 
desastres, a função protetiva da Polí-
tica de Assistência Social é atender as 
pessoas nessas condições.
 
No que se refere à participação da po-
pulação, nos documentos acessados e 
analisados, em ambas Políticas Públi-
cas, não foi possível identificar a par-
ticipação da população, em suas dire-
trizes de enfrentamento às situações 
de emergência e desastre. Suas ações 
estão estruturadas em um modelo 
técnico-operacional, que funciona 
através de ações prescritas, inibindo 
a participação da população nessas 
ações, colaborando com uma postura 
assistencialista aos/as envolvidos/as, 
que são por vezes monitorados/as.

Por serem as ações de gerenciamento 

dos desastres no Brasil centralizadas 
principalmente nas respostas, essa 
característica pode explicar em parte, 
o despreparo para o enfrentamento da 
situação vivenciada no momento atu-
al da pandemia pela Covid-19. Ainda 
que nos documentos estejam preconi-
zadas as ações de contingenciamen-
to em contextos de emergência, a sua 
operacionalização depende de uma 
vontade política e de uma coordena-
ção das ações nos diferentes níveis de 
governo, como apontado por diversos 
estudos, condições ausentes no atual 
governo. Estar nos documentos é uma 
condição necessária, mas não é sufi-
ciente para as ações serem colocadas 
em prática.

A não implicação da população nas 
ações de gerenciamento também 
pode ser relacionada à dificuldade da 
população em aderir às orientações 
básicas de distanciamento e o uso de 
máscaras, como medidas preventivas 
à disseminação do vírus. É como se o 
problema não existisse. 

Essas considerações sinalizam a ne-
cessidade de ações articuladas inter-
setorialmente no gerenciamento dos 
riscos socioambientais e que incorpo-
rem a  participação da população, por 
meio de canais de diálogos. Além dis-
so, é preciso criar espaços de atuação 
educativa que promovam uma cultu-
ra de prevenção, para que se atinja a 
meta de redução dos desastres socio-
ambientais.

REFERÊNCIAS

ARAGAKI, S. S.; PIANI, P. P.; SPINK, M. 
J. P. Uso de repertórios linguísticos 
em pesquisas. In: SPINK, M. J. P. et al. 
A produção de informação na pesqui-
sa social: compartilhando ferramen-
tas, Rio de Janeiro: Centro Edelstein 



130 | REVISTA ÍMPETO

de Pesquisas Sociais, 2014. cap. 11, p. 
229-246. 

BRASIL. Lei Nº 8.742, de 7 de dezem-
bro de 1993. Dispõe sobre a organiza-
ção da Assistência Social e dá outras 
providências. Diário Oficial da Re-
pública Federativa do Brasil: seção 1, 
Brasília, DF, p. 18769, set. 2013.

BRASIL. Lei nº 12.608, de 10 de abril 
de 2012. Institui a Política Nacional 
de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC; 
dispõe sobre o Sistema Nacional de 
Proteção e Defesa Civil - SINPDEC e o 
Conselho Nacional de Proteção e Defe-
sa Civil - CONPDEC; autoriza a criação 
de sistema de informações e monito-
ramento de desastres; altera as Leis 
No 12.340, de 1o de dezembro de 2010, 
10.257, de 10 de julho de 2001, 6.766, de 
19 de dezembro de 1979, 8.239, de 4 de 
outubro de 1991, e 9.394, de 20 de de-
zembro de 1996; e dá outras providên-
cias. Diário Oficial da República Fede-
rativa do Brasil: seção 1, Brasília, DF, 
p.1, abr. 2012. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secreta-
ria de Vigilância em Saúde. Plano de 
Resposta às Emergências em Saúde 
Pública. Brasília, DF, 2014
. 
BRASIL. Portaria n° 90, de 3 de setem-
bro de 2013. Dispõe sobre os parâme-
tros e procedimentos relativos ao co-
financiamento federal para oferta do 
Serviço de Proteção em Situações de 
Calamidades Públicas e Emergências. 
Diário Oficial da República Federativa 
do Brasil, Brasília, DF, 04 set. 2013. p. 
64.

COHEN, S. C.; KLIGERMAN; D. C., BAR-
CELOS, M. R. B. Espaços saudáveis e 
sustentáveis, Biossegurança e Resí-
duos. Revista Brasileira em Promoção 
da Saúde, v. 25, p. 23-43, jul./set. 2011. 

Disponível em: https://periodicos.uni-
for.br/RBPS/article/view/2082/2375. 
Acesso em: 04 jul. 2019.

IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística. MUNIC/Pesquisa de In-
formações Básicas Municipais. Perfil 
do Municípios Brasileiros: assistência 
social 2009. Rio de Janeiro. 2010. 

RIBEIRO, M. A. T.; CAMPOS; N. R. C.; 
NOBRE; R. M. A. As ações de geren-
ciamento das áreas de risco socioam-
biental urbanas no contexto das Po-
líticas Públicas de Assistência Social 
e Saúde. In: Diálogos entre políticas 
públicas e o gerenciamento das áreas 
de risco socioambiental urbanas: pos-
sibilidades de práticas psicológicas. 
Relatório Final do Programa Institu-
cional de Bolsas de Iniciação Científi-
ca – PIBIC CNPq/UFAL/FAPEAL, 2019.

SOUZA, L. B.; SANTOS, C. B. O cresci-
mento urbano e a ocupação de áreas 
sob riscos de escorregamentos na re-
gião Noroeste da área urbana de Juiz 
de Fora–MG. Boletim de Geografia. 
Maringá, v. 24, n. 1, p. 121-128, 2006.

SPINK, M. J. P. Viver em áreas de ris-
co: Reflexões sobre vulnerabilidades 
socioambientais. São Paulo: EDUC: 
Terceiro nome, 2018. p.  31-65.

SPINK, M. J. P. Viver em áreas de 
risco: tensões entre gestão de de-
sastres ambientais e os sentidos de 
risco no cotidiano. Ciência & Saú-
de Coletiva, Rio de Janeiro, v. 19, 
p. 3743-3754, set. 2014. Disponível 
em: https://doi.org/10.1590/1413-
81232014199.01182014. Acesso em: 22 
maio 2020.

SPINK, P. K. Análise de Documentos 
de Domínio Público. In: M. J. Spink 
(Eds.). Práticas Discursivas e Produ-



REVISTA ÍMPETO | 131

ção de Sentidos no Cotidiano: aproxi-
mações teóricas e metodológicas. . Bi-
blioteca Virtual de Ciências Humanas 
do Centro Edelstein de Pesquisas So-
ciais – www.bvce.org. Rio de Janeiro, 
2013. p. 100-126.

UNISDR/ONU. Marco de Sendai para 
Redução do Risco de Desastres 2015-
2030, 2015. Disponível em: http://www.
integracao.gov.br/images/stories/Ar-
quivosDefesaCivil/ArquivosPDF/Sen-
dai_Framework_for_Disaster_Risk_
Reduction_2015-2030-Portugus.pdf. 
Acesso em: 22 maio 2020. 

VALENCIO, N. F. L. S. Desastres: tecni-
cismo e sofrimento social. Ciência & 
Saúde Coletiva, Rio de Janeiro , v. 19, 
n. 9, p. 3631-3644, set. 2014. Disponí-
vel em: http://www.scielo.br/scielo.
php?script=sci_arttext&pi



O Direito ao Delírio 

Que acha se delirarmos por um tempinho?
Que acha se fixarmos nossos olhos mais além da infâmia para imaginar outro mundo possível?
O ar estará limpo de todo veneno que não venha dos medos humanos e das humanas paixões.
Nas ruas, os carros serão esmagados pelos cães.
As pessoas não serão dirigidas pelos carros, nem serão programadas pelo computador, nem serão 
compradas pelos supermercados, nem serão também assistidas pela TV, a TV deixará de ser o 
membro mais importante da família e será tratada como o ferro de passar ou a máquina de lavar 
roupa.
Será incorporado aos códigos penais o crime de estupidez para aqueles que o cometem por viver 
para ter ou para ganhar ao invés de viver para viver simplesmente, assim como canta o pássaro 
sem saber cantar e como brinca a criança sem saber que brinca.
Em nenhum país irão os rapazes que se recusem a cumprir o serviço militar, senão aqueles que 
queiram servi-los.
Ninguém viverá para trabalhar, mas todos nós trabalharemos para viver.
Os economistas não chamarão mais o de nível de vida ao nível do consumo, e nem chamarão de 
qualidade de vida as quantidades de coisas.
Os cozinheiros não acreditarão que as lagostas adoram serem fervidas vivas.
Os historiadores não acreditarão que os países adoram serem invadidos.
O políticos não acreditarão que os pobres adoram comer promessas.
A solenidade deixará de acreditar que é uma virtude, e ninguém, ninguém levará a sério alguém 
que não seja capaz de tirar sarro de si mesmo.
A morte e o dinheiro perderão seus mágicos poderes, e nem por falecimento, nem por fortuna, se 
tornará o canalha um virtuoso cavaleiro.
A comida não será uma mercadoria, nem a comunicação um negócio, porque a comida e a 
comunicação são direitos humanos.
Ninguém morrerá de fome, porque ninguém morrerá de indigestão.
As crianças de rua não serão tratadas como se fossem lixo, porque não existirão crianças de rua.
As crianças ricas não serão tratadas como se fossem dinheiro, porque não haverá crianças ricas.
A educação não será privilégio daqueles que possam pagá-la e a polícia não será a maldição de 
quem não possa comprá-la.
A justiça e a liberdade, irmãs siamesas, condenadas a viver separadas, novamente juntas de volta, 
bem grudadinhas, costas com costas.
Na Argentina, as loucas da “Plaza de Mayo” serão um exemplo de saúde mental, porque elas se 
negaram a esquecer nos tempos de amnésia obrigatória.
A Santa Mãe Igreja corrigirá algumas erratas das escritas de Moisés, e o sexto mandamento 
mandará festejar o corpo.
A Igreja também realizará outro mandamento que Deus havia esquecido: “Amarás a natureza, da 
qual fazes parte”.
Serão reflorestados os desertos do mundo e os desertos da alma.
Os desesperados serão esperados e os perdidos serão encontrados , porque eles são os que se 
desesperaram de muito, muito esperar, e eles se perderam de muito, muito esperar, e eles se 
perderam de muito, muito procurar.
Seremos compatriotas e contemporâneos de todos os que tenham vontade de beleza e vontade de 
justiça, tenham nascido quando tenham nascido e tenham vivido quando tenham vivido, sem 
que importem nenhum pouquinho as fronteiras do mapa nem do tempo.
Seremos imperfeitos, porque a perfeição continuará sendo o chato privilégio dos deuses, mas 
neste mundo, neste mundo trapalhão e fodido, seremos capazes de viver cada dia como se fosse 
o primeiro e cada noite como se fosse a última.

Eduardo Galeano
Tradução - Enzo De León
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